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Decretos Legislativos

DECRETO LEGISLATIVO N2 89, DE 1996

Concede titulo de cidadão
honorário de Brasilia ao
Pastor Doriel Wlandimir de
Oliveira.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 12 Fica concedido o titulo de cidadão
honorário de Brasilia ao Pastor Doriel
Wlandimir de Oliveira.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 23 de outubro de 1996

Deput -TDO M^GELA
idente

DECRETO LEGISLATIVO N2 90, DE 1996

Concede o titulo de cidadá
honorária de Brasilia à
compositora, pianista e
professora Neusa Pinto França
de Almeida.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Brasília, quinta-feira, 24 de outubro de 1996

Art. 1- Fica concedido o titulo de cidadã
honorária de Brasilia à compositora, pianista e
professora Neusa Pinto França de Almeida.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasilia, 23 .de outubro de 1996

Deputadi

Redações Finais^
PROJETO DE LEI N2 1.105, DE 1993

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o parcelamento
do pagamento do Imposto
sobre Transmissão Causa
Mortis e Doação de
Quaisquer Bens ou Direitos.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1- 0 Imposto sobre Transmissão Causa
Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos
- ITCD incidente sobre propriedade ou dominio
útil de bens imóveis e direitos reais sobre
imóveis poderá ser parcelado em até seis
prestações equivalentes.

Parágrafo único. Fará jus ao parcelamento
o herdeiro, legatário ou donatário que não
possuir outro imóvel.

Art. 22 0 Imposto sobre Transmissão Causa
Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos
quando parcelado, terá o seu valor convertido
na unidade monetária vigente no mês em que
ocorrer o fato gerador, com aproximação de
milésimos.

Parágrafo único. O valor de cada parcela
do tributo corresponderá ao número de unidades
monetárias multiplicado pelo valor vigente na
data do pagamento.

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 42 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1996.
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PROJETO DE LEI N° 1.124, DE 1993

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a criação do
Programa <**
Desenvolvimento Rural
Integrado do Distrito
Federal - PRÓ-RURAL.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. Io Fica criado o Programa de
Desenvolvimento Rural Integrado do Distrito
Federal-PRÓ-RURAL, nos termos desta Lei,
visando à implementação das medidas
constantes do art. 344 da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

Art. 2o 0 PRÓ-RURAL tem por finalidade
assegurar recursos financeiros,
administrativos e tecnológicos que tenham por
objetivos básicos viabilizar políticas de
ações compensatórias nas atividades de:

I - ordenamento do espaço rural destinado
a:

a) agropecuária;
b)preservação ambiental;
c) produção de água para abastecimento

público;
d) florestamento e reflorestamento;
II - planejamento, implantação e

implementação de projetos de desenvolvimento
rural integrado, com ênfase em:

a) assistência técnica e extensão rural;
b) economia doméstica e assistência

social;

c) formação profissional rural;
d) agropecuária;
e) exploração racional de recursos

naturais, e conservação e proteção deles;
f) associativismo;
g) crédito rural;
h) fomento;

i) defesa sanitária vegetal e animal;
j) pequena e média agroindústrias;
III - planejamento, implantação e

implementação do:
a) cadastro fundiário rural;
b) cadastro de produtores rurais;
IV - administração de terras rurais

públicas ocupadas por:
a) agrovilas;
b) colônias agrícolas;
c) núcleos rurais;
d) áreas isoladas;
e) projetos de assentamento rural;
f) outras;

V - planejamento e implementação de
infra-estrutura de apoio à produção, nas
áreas de:

a) engenharia rural;
b) mecanização rural;
c) irrigação;
d) drenagem;
e) topografia;
f) cartografia;
g) transporte;
h) armazenagem;

i) venda de insumos;
j) produção de corretivos e

fertilizantes;
1) comercialização da produção

agropecuária;
VI - implementação de programas e

projetos de Siatem* Integrado de Ensino,
Educação e Extensão Rural - SIEN/RURAL;

VII - pesquisa zoobotânica e ambiental.
Parágrafo único. Fica criada taxa

referente à expedição de licença para
implantação de estabelecimentos localizados
no meio rural , destinados à agroindústria, à
revenda ou à produção de insumos agrícolas e
à exploração de recursos minerais, a ser
regulamentada pelo Poder Executivo em
sessenta dias após a promulgação desta Lei.

Art. 3o O PRÓ-RURAL será técnica,
administrativa e financeiramente vinculado à
Secretaria de Agricultura, sob supervisão do
Conselho de Política Agrícola do Distrito
Federal-CPA/DF.

§ Io A Secretaria de Agricultura
coordenará os demais órgãos e instituições do
Poder Executivo necessários à implementação
das atividades e das ações previstas no art.
2o desta Lei.

§ 2o 0 Conselho de Política Agrícola, no
desenvolvimento das atividades de supervisão
ao PRÓ-RURAL, terá as competências de:

I - analisar, redirecionar e aprovar o
plano de trabalho anual, os projetos
específicos e os relatórios trimestrais e
anual do programa;

II - fiscalizar a arrecadação, a
destinação e a aplicação dos recursos
financeiros do programa;

III - analisar, emendar e aprovar a
proposta de regulamentação do PRÓ-RURAL;

IV - apreciar preliminarmente e aprovar
minutas de acordos e convênios para a
execução do programa;

V - exercer outras competências
estabelecidas na regulamentação do PRÓ-RURAL.

Art. 4° São recursos financeiros do PRÓ-
RURAL:

I - as contrapartidas imputadas, em
termos de pessoal, material, serviços e
instalações, às entidades e aos órgãos
participantes do programa;

II - as transferências a serem previstas:
a) no Fundo Constitucional de

Financiamento do Centro Oeste-FCO;
b) nas dotações consignadas nas leis

orçamentárias anuais do Distrito Federal;
c) em acordos e convênios locais,

nacionais e internacionais;
d) em virtude da arrecadação de taxas de

expedição de licença para implantação de
estabelecimentos agroindustriais, de revenda
ou produção de insumos agrícolas, de
exploração de recursos minerais e outras
atividades localizadas no meio rural;

e) legados, doações, subvenções e outras
formas de transferências de recursos do Poder
Público e de particulares;

III - parte dos rendimentos patrimoniais,
industriais e dos serviços prestados por
entidades vinculadas ao programa, na
proporção em que lhe forem destinados.
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Art- 5 O Poder Executivo regulamentará
esta Lei no prazo de cento e vinte dias a
contar de sua publicação, e editará os atos
necessários ao seu cumprimento, respeitado o
disposto no inciso III do § 2° do art. 3o.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor' na 'data
de sua publicação.

Art. 7o Revogam-se as disposições em
contrâjrio •

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 1.152, DE 1993

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre o uso e a
preservação do Parque
Recreativo Rogério Pithon
Farias.

decretai" Le9Íslativa do Distrito Federal

PithonVarias^ da^ *ecrMti,T» R°^rio
disposto nesta Le7. ^ aC°rd° COm °

Art. 22 o Parque Recreativo Roqério Pithrm

TsTaco fí,?™ ^devido que desfigure seu
-T^ubl^do ieocPaie.DUdÍgUe °S SerVÍ^°S eo
edifício ou lograCd0ourorsUÇna0 áría d^^

Legislativa do Distrito^eSeral ^^
§ 12 o disposto no caput se aplica a

íns^dos^ gerem 3lteraÇÕeS n°S loíSSLo:
todaS f ™«fÍdera'8e alteraÇão urbanística
orijina6! ^Tarqu^^ ** •^^
plantados até TZ^clç^ls^r^0*
alteLçío °%oTJerquipteÍTs1,ant-ntesOU 2
apreciação pela Câmara Leqislati™ .« *

' submetidos aestudo de impac^^ental.3"30
§ 42 0 relatório de impacto ambiental será

apreciado em audiência pública.
Art. 42 cabe ao Poder Público implementar

mecanismos inibidores de circulação inteíía
de veículos na área interna do parque, deformanaaigarantir apreservação do ^'brí
»™,^rt' Ü° A conservação e a manutenção dos
equipamentos de uso público do Parque
Recreativo Rogério Pithon Farias são ^e
responsabilidade do Poder Público.

§ 1- É facultada a adoção de espaços e de
;SÍ5S;t08 Públic0s *° P-rque poVpessofsjurídicas, para fins de conservar,
manutenção e ornamentação. conservação,
emnLf ?°3 Ca3°S de adoção de espaços ouequipamentos, é facultado ao adotante a
veiculaçâo de publicidade na respectiva área
desde que em placas de tamanho, foiato e

£u£?E» Padronizados pela administração
publica, afixadas em locais previamente
TiT3ZstLe:guaidado ° patrimôni°"«"«
publL£deFJSítSbÍS ^a^T^daíalcoólicas e agrotóxicos. oeoiaas

Art. 62 É facultada a autorizarSr.
concessão e permissão de uso de espaÇos e
licítSório3 d° P3rqUe' m6diante P«««S
pertinente0' ^ tem°S da W*#o

§ l2 A conservação dos espaços e
equipamentos explorados por terceiros correrá
à conta destes e será feita de forma
preventiva e reparadora a fim de evitar a
depredação do patrimônio. a

alimentícios e artc^n.i» • Pr°dutos-t^o c arcesanais no mt-pnnr ^«

Parágrafo único. O exerrfrin h~ „ *
ambulante ou em f-ira, * * comércio

*»-*-< „í*' 8~ A realização de eventosartísticos, esportivos e culturais sÍrl
feita mediante autorização do Poder Publí™
por seus órgãos competentes. Publico,
r.Q<.~S F-, • °S organizadores do evento
responsabilizar-se-ão por eventuais e™nt°

ov~ §-?° É facultada a cobrança de taxas a

adminírtraçpdo par^r^03 "™*«« •
Art. 92 são direitos dos usuário.. h„

Parque Recreativo Rogério Pithon Farias
a™,- " usufruir de ambiente saudável e de
ísskesío, e instalações - p«'-i£
equipamentos es^r^s, dTla^TSai °S
assim como os logradouros^destinados ^
estacionamento de veículos; " aestlnados a

IV - receber atendimento cordial-
adequada.t6r SegUranca e Ruminação pública

Parágrafo único. No que se refere ao
atendimento ao público, o «Uerado
descumprimento ou desrespeito aos diíeit" do
consumidor estabelecidos na Lei n2 8 078, de
11 de novembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor) implica rescisão do contrato de
concessão, permissão ou autorização
manterão.10*!03 "suários do parque deverãomanter os logradouros e equipamentos em
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perfeito estado de conservação e higiene.
§ l5 O uso indevido dos equipamentos e

logradouros, que provoque depredação deles,
sujeita os usuários a multas variáveis de um
décimo a dez unidades fiscais em vigor ou à
reparação do dano, nos termos do regulamento
do parque.

§ 2- As multas serão aplicadas ao infrator
ou a seu responsável legal.

Art. 11. Os recursos para manutenção do
Parque Recreativo Rogério Pithon Farias
advirão:

I - de dotações orçamentárias do Distrito
Federal;

II - de taxas cobradas pelo uso de
serviços e instalações para exploração por
parte de terceiros;

III - de doações.
Art. 12. O Poder Público promoverá

permanentes campanhas de avaliação do parque
e de seus serviços, por meio de consulta aos
usuários.

Parágrafo único. Os usuários depositarão,
em urnas a serem colocadas em locais de fácil
acesso ao público, reclamações e sugestões,
as quais serão examinadas pela administração
e implementadas de acordo com a conveniência
administrativa.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 596, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Autoriza o Poder
Executivo a arboriiar

área pública do Recanto
das Emas.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 1£ Fica o Poder Executivo autorizado a
promover a arborização da área pública urbana
da Região Administrativa XV - Recanto das
Emas.

Art. 2£ A arborização a que se refere o
artigo anterior obedecerá aos seguintes
aspectos:

I - plantio de espécies frutíferas;
II - preferência por espécies nativas do

cerrado.
Art. 32 As despesas para aplicação desta

Lei serão cobertas por recursos alocados na
unidade orçamentária Secretaria de Obras.

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 52 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 759, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Cria a especialidade de
Artífice Operador de
Máquinas Caldeiras no cargo
de Assistente Intermediário
de Saúde II da carreira
Assistência Pública à Saúde
do Distrito Federal do
quadro de pessoal da
Fundação Hospitalar do
Distrito Federal,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. I2 Fica criado, no cargo de Assistente
Intermediário de Saúde II, da carreira
Assistência Pública à Saúde do Distrito
Federal, do quadro de pessoal da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal, a
especialidade de Artífice Operador de Máquinas
Caldeiras.

Art. 22 São atribuições do
Operador de Máquinas Caldeiras:

I - operar uma ou mais caldeiras
manejando válvulas, registros
dispositivos de controle, a fim
vapor para produção de calor ou energia;

II - controlar os tanques de alimentação
de água e óleo, verificando-lhes os níveis,
visualmente ou por meio de instrumentos, para
determinar a necessidade de abastecê-los;

Artífice

a vapor,

outros

fornecer

e

de

III - alimentar a caldeira, abrindo o
registro de água e a válvula do tanque de óleo
ou abastecendo a fornalha com carvão, para
permitir seu funcionamento;

IV - pôr a caldeira em funcionamento,
acendendo o combustível sólido ou os maçaricos
queimadores e regulando os mecanismos de
alimentação, para possibilitar o aquecimento e
a vaporização da água;

V - controlar o funcionamento da caldeira,
verificando os indicadores de nível de água,
temperatura e pressão do vapor, para assegurar
o andamento normal das operações e determinar
o momento oportuno de saída do vapor;

VI - fornecer o vapor, regulando sua saída
e transmissão por meio de válvulas e
registros, para permitir sua utilização em
equipamentos e processos de produção;

Vil - zelar pela manutenção das
tubulações, válvulas, registros, instrumentos
e acessórios, limpando-os, lubrificando-os e
substituindo as partes danificadas, para
assegurar o bom estado de conservação da
caldeira.

Art. 32 A carreira dos servidores a serem

empossados nos cargos previstos no art. Io
desta Lei assim como suas classes,
referências, padrões e forma de provimento
reger-se-ão pelo disposto na Lei n° 740, de 28
de julho de 1994.

Art. 42 Os profissionais da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal que comprovem o
exercício das atribuições inerentes à
especialidade de Artífice Operador de Máquinas
Caldeiras por mais de dois anos, e os
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aprovados em concurso público para assumir
tais atribuições ficam transpostos, a partir
da promulgação desta Lei, para o cargo
Assistente Intermediário de Saúde II,
especialidade Artífice Operador de Máquinas
Caldeiras, mantendo o padrão em que se
encontrem à data anterior à transposição.

Art. 52 As despesas decorrentes da execução
desta Lei correrão à conta de dotações
orçamentárias próprias da ~
do Distrito Federal,
necessário.

Art. 62 Esta Lei entra
sua publicação.

Art. 72 Revogam-se
contrário.

de

na

Fundação Hospitalar
suplementadas se

em vigor na data de

as disposições em

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1996.

PROJETO DE LEI N2 814, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Cria o Parque Ecológico e
Vivencial Canjerana e da
outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 12 Fica criado o Parque Ecológico e
Vivencial Canjerana abrangendo a área entre as
Quadras 23 e 25 do Setor Habitacional Sul -
faHis, Região Administrativa XVI.

Art. 22 0 Poder Executivo definirá a
poligonal do parque, por meio do Sistema
Cartográfico do Distrito Federal - SICAD
respeitadas as normas técnicas de apresentação
de projeto do Instituto de Planejamento
Territorial e Urbano do Distrito Federal -
IPDF.

Art. 32 são objetivos do Parque Ecológico e
Vivencial Canjerana:

I - preservar o ecossistema natural
remanescente, com seus recursos bióticos e
abióticos;

II - reflorestar a área com espécies
nativas;

III - recuperar as áreas degradadas;
IV - propiciar condições para o

desenvolvimento da educação ambiental, bem
como das atividades de lazer em contato
narmônico com a natureza.

Art. 42 Não será permitido no parque o
exercício de qualquer atividade que represente
risco ou prejuízo ambiental.

Art. 52 a Administração Regional do Lago
Sul será responsável pelo gerenciamento do
Parque Ecológico e Vivencial Canjerana,
assessorada, no tocante ao planejamento, ao
controle e à fiscalização do uso racional dos
recursos ambientais, pela associação de
moradores das quadras lindeiras.

Parágrafo único. Cabe ao Instituto de
Ecologia e Meio Ambiente da Distrito Federal-
IEMA, da Secretaria de Meio Ambiente, Ciência
e Tecnologia, exercer a supervisão das
atividades a serem desenvolvidas no parque.

Art. 62 Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 72 Revogam-se as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1996.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 74, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Concede titulo de

cidadão honorário de

Brasilia ao Pastor

Doriel Wlandimir de

Oliveira.

A Câmara Legislativa do Distrito
Federal decreta:

Art. I2 Fica concedido o título de
cidadão honorário de Brasília ao Pastor
Doriel Wlandimir de Oliveira.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra
em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1996.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 81, DE 1996

REDAÇÃO FINAL

Concede o título de cidadã
honorária de Brasilia à
compositora, pianista e
professora Neusa Pinto França
de Almeida.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal
decreta:

Art. 12 Fica concedido o título de cidadã
honorária de Brasilia à compositora, pianista e
professora Neusa Pinto França de Almeida.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1996.

Ata

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA EAPOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA ESÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 2a LEGISLATURA

ATA DA 119a

(CENTÉSIMA DÉCIMA NONA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 22 DE OUTUBRO DE 1996.

I - SUMÁRIO
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1 - ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n° 219, de 1996, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n°2.326/96.
- Mensagem n° 220, de 1996, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n°2.327/96.
- Mensagem n° 272, de 1996, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n°2.328/96.
- Mensagem n° 273, de 1996, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n°2.329/96.
- Mensagem n° 274, de 1996, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projetode Lei n° 2.331/96.
- Mensagem n° 275, de 1996, do Governador do Distrito hederai,
queencaminha o Projeto de Lei n°2.332/96. _
-Mensagem n° 277, de 1996, do Governador do Distnto Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n° 2.330/96. .,-_,,
- Mensagem n° 278, de 1996, do Governador do Distnto Federal.
- Mensagem n° 279, de 1996, do Governador do Distnto Federal.
-Mensagem n° 280, de 1996, do Governador do Distrito Federal
-Mensagem n° 281, de 1996, do Governador do Distnto Federal,
que encaminha o Projeto deLei n° 2.333/96.
-Mensagem n° 282, de 1996, do Governador do Distrito Federal.
- Proposta de Emenda àLei Orgânica n° 31, de 1996, de autoria
do Deputado César Lacerda. n=„,,«^„
-Projeto de Lei n° 2.335, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda. . .
- Projeto de Lei n° 2.336, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda. L • ^ n„„,,j„- Projeto de Lei n° 2.337, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda. . . ,.,.
-Projeto de Lei n° 2.338, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda. . .
-Projeto de Lei n° 2.339, de 1996, de autoria do Deputado
X3VÍ6T- Projeto de Lei n° 2.340, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure. .
- Projeto de Lei n° 2.341, de 1996, de autona do Deputado Marco

-Projeto de Lei n° 2.342, de 1996, de autoria do Deputado

-Fprojeto de Lei n° 2.343, de 1996, de autoria dos Deputados
Filippelli e Zé Ramalho.
-Projeto de Decreto Legislativo n° 109, de 1996, de autoria do
Deputado Marco Lima.
- Moção n° 2 177, de1996, de autoria do Deputado Manoelzmno.
-Moção n° 2.178, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda. ... ,.
- Moção n° 2179, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima.
-Moção n° 2.180, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha. , _ L . _ „.
-Moção n° 2.181, de 1996, de autona do Deputado Renato
Rainha.

-Moção n° 2.182, de 1996, de autoria da Deputada Lúcia

-Moção n° 2.183, de 1996, de autoria do Deputado Marco Lima.
-Moção n° 2184, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzmno.
-Moção n° 2185, de 1996, de autoria do Deputado Miqueias Paz.
- Moção n° 2.186, de 1996, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
-Moção n° 2.187, de 1996, de autoria do Deputado João de

-Requerimento n° 1.180, de 1996. de autoria do Deputado
MReCq0uerTmento n° 1.181, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.

2.2 -COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.
DEPUTADO MIQUEIAS PAZ, em nome do PC do B.
DEPUTADO MARCOS ARRUDA, em nome do Bloco Parlamentar
Independente. „..^n
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nomeda bancada do PMDB.
DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Lider do Governo.

3 - VISITA DA DELEGAÇÃO IRANIANA

3.1 - COMPOSIÇÃO DA MESA

3.2 - PRONUNCIAMENTO DO PREFEITO DE TEERÃ

3.3 - PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE DA
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
DEPUTADO GERALDO MAGELA.

4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO FILIPPELLI (PMDB)
DEPUTADO MIQUEIAS PAZ (PC do B)
DEPUTADO EDIMAR P1RENEUS (PMDB)
DEPUTADO XAVIER (SEM PARTIDO)
DEPUTADO ODILON AIRES (PMDB)
DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT)

5 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 210,
de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(2o) ITEM 2: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 348,
de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires.

(3o) ITEM 3: Discussão da redação final do Projeto de Lei
n°814,de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(4o) ITEM 4: Discussão da redação final do Projeto de Lei
n° 1.124, de 1993, de autoria dos Deputados Edimar Pireneus e
Aroldo Satake.

(5o) ITEM 5: Discussão da redação final do Projeto de Lei
n° 1.152, de 1993,de autoriada Deputada Lúcia Carvalho.

(6o) ITEM 6: Discussão da redação final do Projeto de Lei
n° 596, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus.

(7o) ITEM 7: Discussão da redação final do Projeto de Lei
n° 759, de 1995, de autoria da Deputada Maninha.

(8o) ITEM 8: Discussão da redação final do Projeto de Decreto
Legislativo n° 74, de 1996, de autoria doDeputado Xavier.

(9o) ITEM 9: Discussão da redação final do Projeto de Decreto
Legislativo n° 81, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli.

(10°) ITEM INCLUÍDO: Apreciação do veto total ao Projeto de
Lei n° 566, de 1995, de autoriado DeputadoDaniel Marques.

(11°) ITEM 10: Discussão e votação, em 2o turno, do Projeto de
Lei n°590, de 1995, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(12°) ITEM 11: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.105, de 1993, de autoria do Deputado
Geraldo Magela.

(13°) ITEM INCLUÍDO: Discussão e votação da redação final do
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Projeto de Lei n° 1.105, de 1993, de autoria do Deputado
Geraldo Magela.

(14°) ITEM 12: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 176, de 1995, de autoria do Deputado César
Lacerda.

(15°) ITEM 13: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.174, de 1995, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

(16°) ITEM 39: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 667, de 1995, de autoria dos Deputados Edimar
Pireneus e Luiz Estevão.

(17°) ITEM 31: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 501, de 1995, de autoria do Deputado Marco
Lima.

(18°) ITEM 41: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 36, de 1995, de autoria do
Deputado Manoelzinho.

(19°) ITEM 15: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 61, de 1996, de autoria do
Deputado Marcos Arruda.

(20°) ITEM INCLUÍDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Decreto Legislativo n° 61, de 1996, de autoria do
Deputado Marcos Arruda.

(21°) ITEM 16: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 39, de 1996, de autoria do
Deputado Luiz Estevão.

6 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

7 - ENCERRAMENTO

II - DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputados Geraldo Magela, Manoelzinho,
Peniel Pacheco e Daniel Marques.

SECRETARIA: Deputados Peniel Pacheco, Cláudio Monteiro
Marcos Arruda e Marco Lima.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PREÂMBULO:
Deputados:
Antônio José CAFU (PT), Benício Tavares (PMDB), César
Lacerda (PTB), Cláudio Monteiro (PPS), Daniel Marques (PMDB),
Edimar Pireneus (PMDB), Eurípedes Camargo (PT), Filippelli
(PMDB), Geraldo Magela (PT), João de Deus (PDT), Jorge Cauhy
(PMDB), Lúcia Carvalho (PT), Luiz Estevão (PMDB), Manoelzinho
(PMDB), Marco Lima (PSDB), Marcos Arruda (PSDB), Miquéias
Paz (PC do B), Odilon Aires (PMDB), Peniel Pacheco (PSDB),
Renato Rainha (PL), Xavier(sem partido) e Zé Ramalho (PDT).

1 -ABERTURA

O Deputado Daniel Marques, no exercício da Presidência:

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DA MESA

Às 15 horas, compareceram os seguintes

MENSAGEM

N" ..219./96-OAO Brasília, 06 de setembro,jc i996

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Leique autoriza o
Poder Executivo a abrir, ao Orçamento de Investimento do Distrito Federal (Lei n* 993, de 28 de
dezembro de 1995). crédito suplementar no valor de R$ 27.479.210.00 (vinte e sete milhões, quatrocentos
e setenta e nove mil, duzentos e dezreais), emfavor daCompanhia deÁgua e Esgotos deBrasilia.

O créditosuplementar visaatender as seguintes ações:

• Programade Controle Operacional;
• Ampliação e Melhoramento dosSistemas deÁgua Potável e Esgotos Sanitários;
• Programa deAbastecimento de Água eEsgotos Sanitários nas Comunidades Rurais;
• Construção, Ampliação e Reforma nas Unidades Administrativas e Operacionais daCAESB;
• Ampliação e Melhoramento dos Sistemas Produtores;
• Ampliaçãoe Melhoramento dos SistemasDistribuidores;
• Terrenos-Desapropriações;
• Ampliaçãodos SistemasColetoresde Esgotos;
• Ampliação dosSistemas deTratamento e Disposição Final deEsgotos.

Os recursos necessários ao atendimento do crédito são provenientes de Excesso de
Arrecadação de geraçãoprópria.

Tendo emvista a impossibilidade dautilização do permissivo estabelecido noart. 7a, inciso IV,
da Lein" 993, de28dedezembro de 1995, para o atendimento docrédito suplementar, submeto amatéria
á apreciação dessaCâmara Legislativa.

Atenciosamente,

CRISTOVAM BTJARQUE
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
DigníssimoPresidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI N*^^ c2£~DE DE DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
suplementar no valor de R$ 27.479.210,00
(vinte e setemilhões, quatrocentos e setenta e
novemil,duzentos e dez reais).

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL Decreta:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado à abrir crédito suplementar ao
Orçamento de Investimento do Distrito Federal (Lei n° 993, de 28 de dezembro de
1995), no valor de R$ 27.479.210,00 (vinte e sete milhões, quatrocentos e setenta e
nove mil, duzentos e dez reais) para atender à programação orçamentária constante do
Anexo II.

Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito a que serefere o
artigo anterior serão financiados na forma do art. 43, § Io, inciso IL da Lei n° 4.320, de
17 de março de 1964, pelo Excesso de Arrecadação proveniente de geração própria,
conforme Anexo I.

Art. 3o EstaLeientraemvigor nadatadesuapublicação.

Art.4o Revogam-se as disposições emcontrário.

AOO I

« E C E 1 I «

MIO A LEI »r>

EIEDCICIO DE 177Í,

HHI - SECRETARIA DE OStAS -

!2!12 - COHFMIIi OE AGUÍ E ESGOTOS DE OIASIUA

DETALilAHENTO DAS FONTES OE FINÍNCIAUEKIO DOS HiUESTIHEHTOS

E 3 F E C 1 T I C A C A 0

GÍJACSO psoraift

>', 1,11

0ICMOT0 0€ I«VISIIII£«TO

TOTAL ! J7.479.IH
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ANEXO 11

SUPLEHENTACAO

ANEXO A LEI No

EXltCICIO OE lífí

22»! • SETRETARIA DE OBRAS

22212 • COMPANHIA OE ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA

CÓDIGO : ESPECIFICAIAO

I SAÚDE E SANEAMENTO

! SANFAKENTO

I ADMINISTRAÇÃO GERAL

13I76II21.SI5Í I MM CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RETORNA DEUNIDA-

DADES ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS

! Mil CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIOA-

: DES DA EAF.SD

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS

ABASTECINFHTO D'ACUA

13I7ÍI447.2348 : «Ml PROGRAMA DE CONTROLE 02ERACIONAL

; IM1 DESENVOLVIMENTO DOS SISTEflAS OPERACIONAIS

NATUREZA DA DESrESt

INVESTIMENTOS

I3I7SI447.5IS0 \ HH AMPLIAÇÃO E HELliORANENTO DE SISTEMAS
PRODUTORES

ANEXO I!

SUPLEHENTACAO

ANEXO A LEI No

EXERCÍCIO DE 1974

22H0 - SECRETARIA DE OBRAS
22212 - COMPANHIA DC ACUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA

ESPECIFICAÇÃO

: llli AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTO DOS EtUlPAKFJTOS
I E INSTALAÇÃO DO SISTEMA PRODUTOR

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS

I307ÍI447.5III ; MM ANFLIACAO E MELHORIA DOS SISTEMAS DISTI1-
! 3UI0ORES

! Mil AMPLIAÇÃO C MELHORIA DOC SISTEMAS DISTRI

BUIDORES DE BRASÍLIA E AIEAS ADJACENTES

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS

131760447.Stí2 ! MM TLRRRCNOC - DESAPROPRIAÇÕES

I Mil DESAPROPRIAÇÕES DCTERRENOS

SANEAMENTO GERAL

NATUREZA DA DESPESA

IHVESTIHLNIOS

13I7Ú044B.5M0 : MM AMPLIAÇÃO E MELHORIA DOS SISTEMAS DEA

! POTÁVEL F ESGOTOS
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•I 1,H

ORCWJITO DE lUVTSTIlirjfTO

PROXTOS I ATIVIDADES

2I.4S4.2I0 : 3.I25.IM

24.4S4.210 I 3.I25.IM

ia;.m :

1I.I7S.1IS ! 3.I2S.IM

TOTAL

27.47J.2H

27.479.211

437.III

I'. 1,11

ORÇAMENTO DC INVESTIMENTO

PROJETOS ! ATIVIDADES

ANEXO II

SUFLEMENTACM

ANEXO A LEI No

EXERCÍCIO DE 1994

22H0 - SECRETARIA DE OBRAS

22212 - COMPANHIA OC ACUAC ESGOTOS DE BRASÍLIA

ESPECIFICAÇÃO

111 AMPLIAÇÃO E MELHORIA DOS SISTEMAS PE ÁGUA

POTÁVEL E ESGOTOS DO DISTRITO FEDERAL

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMENTOS

1 MM PROGRAHA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGO

TAMENTO SANITÁRIO NAS COMUNIDADES RURAIS

I Mil IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS DE ABASTECIMENTO

DE ACUA E ESGOTAMENTO SANI1ARI0

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIMEN10S

SISTENAS DE ESGOTOS

: MM AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS COLETORES DE ESGO

TOS

I Mil AMPLIAÇÃO E NILKORAHfKTO DOC SISTEMAS DL

COLETA E TRATAMENTO DE ESGOTOS NO DISTRITO 1

FEPEIAL

04

ANEXO II

SUPLEHENTACAO

ANEXO A LEI No

NATUREZA DA DESPESA

INVESTIKTNTOS

EXERCÍCIOOE 1996

22IM - SECRCTARIA DE08IAS
22212 - COMPANHIA DE ACUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA

CÓDIGO 1 ESPECIFICAÇÃO

MM AMPLIAÇÃO OOS SISTEMAS OE TRATAMENTO E
DISPOSIÇÃO FINAL DE ESGOTOS

Mil AMPLIAÇÃO DOSSISTEMAS DE TRATAMENTO E

DISPOSIÇÃO TINAL DE ESGOTOS

«ATUSE/A DA DESPESA

INVESTIMENTOS

EXERCÍCIO OE 1996

11 l.H

0RCAHCN10 DC INVESTIMENTO

PROJETOS ! ATIVIDADES

1'. 1,11

ORÇAMENTO OE INVESTIMENTO

24.454.21» I 3.I2S.IM ! 27.479.21005

ANEXO III

CREDITO SUPLEMENTAR

«NEXO A LEI No.

REGIONALIZAÇÃO

22MI - SECRETARIA DC OERAS

22202 - COMPANHIA DE«SUA E ESGOTOS DE ItASILIA

CÓDIGO I ESPECIFICAÇÃO

MM AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS COLETWCS DC ESGO

TOS

•Ml AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTO DOS SISTEMAS DC

COLETA E TRATAMENTO OC ESGOTOS NO DISTRITO

FEDERAL

99 DISTRITO FEDERAL

TESOURO : OUTRAS rOKTES ! TOTAL
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I AMPLIAÇÃO DOSSISTEMAS DCTRATAMENTO t

DISPOSIÇÃO FINAL DC ESGOTOS

Mil AMPLIAÇÃO DOS SISTEMAS OE TRATAMENTO E

DISPOSIÇÃO FINAL DC ESGOTOS

99 DISTRITO FEDERAL 1.233.M» I 1.283.III

1.203.IM I 1.2S3.HB

27.479.211 I 27.479.211

EXERCÍCIO DE 1996

CREDITO SUPLEMENTAI

ANCIO A IEI No.

IE GI0 «AL I Z A C «0

22IH - SECRETARIA DE OBRAS

22212 - COMPANHIA DE ACUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA

C 0 0 I S 0 : ESPECIFICAÇÃO

•Ml CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DC UNIDA-

DCS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS

TESOURO ! OUTRASFONTES I

Mil CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DC UNIDA
DES CAESI

99 DISTRITO FCDCRAL

INVESTIMENTOS

MM PROGRAMA DC CONTROLE OPERACIONAL

0M1 DESENVOLVIMENTO DOS SISTEMAS OPERACIONAIS

99 DISTRIIO FEDERAL

Í32.IH ! 632.M»

632.MI 1 132.M»

432.111 : 132.Ml

3.125.»» : 3.125.MI

3.125.Ml ! 3.125.II

MM AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTO DC SISTEMAS
PRODUTORES

4.71I.IH 1 4.7U.M»

Mil AMPLIAÇÃO E MELHORAMENTO DOS riUIPAHCNTOS
E INSTALAÇÃO DO SISTEMA PRODUTOR 4.711.III I 4.711.11

99 DISTRITO FEDERAL 4.711.Ml 1 1.711.11

1.71».Ml I 4.711.111

MM AMPLIAÇÃO E MELHORIA DOS SISTEMAS DISTRI

BUIDORES j.465.195 i 5.665.1*5

CREDITO SUPLEMENTAI

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1996

RFGIDNAI IZACAO

22MI - SECRETARIA DE OBRAS

22212 - COMPANHIA K ACUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO : TESOURO OUTRAS EOH1ES i

(Ml AMPLIAÇÃO E MELHORIA DOS SISTEMAS OISTRI- 1

IUID0RES DC BRASÍLIA E ÁREAS ADJACENTES 1 5.665.115

?9 DISTRITO FEDEIAL i 5.665.115

INVESTIMCNTOS ! S.4S5.H5

131761447.5)42 BIM TEIRENO3-DESA.WIIAC0CS 1 7M.IM :

M»l DESAPROPRIAÇÕES DE TERRENOS 7M.IH I

99 DISTRIIO FEDERAL 1 71».IM 1

INVESTIMENTOS ! 7H.H4 1

I3I7U44B.5MB (Hl AMPLIAÇÃO E MELHORIA DOS SISTEMAS DC «SUA 1

POTÁVEL E ESGOTOS ! 4.344.115

IHI AMPLIAÇÃO E MELHORIA DOS SISTEMAS DC ACUA 1

POTÁVEL E ESGOTOS DO DISTRITO FEDERAL 1 4.341.115

99 DISTRITO FEDERAL ! í.344.110

INVESTIMENTOS 1 4.164.115

5.665.115

7H.MI

MM PROGRAMA OE AIASTECIKNTO DE ACUA E E3GO-
TAMTNTO SANITÁRIO NAS OHWIDAKS RURAIS

•Mi IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS OC ABASTECIMENTO
DEÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO

99 DISTRITOFEDERAL

MENSAGEM

N* Z20.796-GAG

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Brasília, 06de^etembíode 1996.

Tenho ahonra desubmeter aelevada deliberação dessa Casa o anexo Projeto deLei, que
autoriza o Poder Executivo a cancelar do Orçamento de Investimento do Distrito Federal (Lei
n° 993, de 28 de dezembro de 199S), o valor de RJ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), da
Sociedadede Transportes Coletivosde Brasilia Ltda.

Esclareço a Vossa Excelência quea proposithra do presente projeto de lei deve-se ao
fato queareferida empresa, objetiva adequar o orçamento dedispêndios para viabilizar o pagamento
de despesas de custeio*, desta forma, indica o cancelamento de parte da programação constante do
orçamento de investimento.

Valho-me doensejo para testemunhar aVossa Excelência acerteza do meualto apreço e
consideração.

Atenciosamente,

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
DigníssimoPresidente da CâmaraLegislativado
DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI N"Jõe2 ? DE DE DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a cancelar do
Orçamento de Investimento do Distrito Federal
dotação orçamentaria, no valor de RJ400.000,00
(quatrocentos milreais).

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Fedeml nJ%1 ^n/^E"""™ «CM«>" do Orçamento de Investimentos do DistritoFederal (Le. n 993 de 28 de dezembro de 1995), ovalor de RJ 400.000,00 (quatrocentos mil
reais), conforme o AnexoI desta Lei. w»"»**ro!» mu

Art. 2* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3* Revogam-se asdisposições em contrário.

Brasília, de de 1996.
108' da República e 37° de Brasilia.

*•" ' EiacICIO 0£ 1996 Ri 1,11

CANCELAMENTO

PI OG1 A MA DC T R A
ANEXO A LEI No.

E A L K 0

ORCAMENTO DC INVI3TIMENT0

26M» - SECRETARIA OE TRANSPORTES
26201 - SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA • TCJ

COD 1 t0 ! ESPECIFICAÇÃO- PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

: TRANSPORTE
4M.M» iii.m

! TIANSPORTE URBANO 411.IM 41».MO

i SERVIÇOS DC TRANSPORTE URBANO 411.tM iet.ui

160911571.3114 ! IHO RENOVAÇÃO DA FROTA OE ÔNIBUS DA TCJ 40».«M 4M.M»

I Mil RENOVAÇÃO DA FROTA DA TCI 41».III 4M.M»

'• NATUREZA DA DESPESA
i INVESTIMENTOS 400.IOI

TOTAL

411.Ml

4H.M0
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EXERCÍCIODE 199»

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No.

REGIONALIZAÇÃO

24MI - SECRETARIA DE TRANSPORTES

212*1 - SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA - TCB

ESPECIFICAÇÃO

: TRANSPORTE

! TRANSPORTE URBANO

\ SERVIÇOS DC TRANSTORTC URBANO

161911571.3111 ; MM RCHOVACAO DA FROTA DE ÔNIBUS DA TCB

I IM1 RENOVAÇÃO DA FROTA DA TCB

i 99 DISTRITO FEDERAL

! INVES1IMENT0S

PROJETOS : ATIVIDADES 1 TOTAL

4t».»t» : III.III

III.Ml ! III.III

41».im : III.III

4»i.ou : 4H.M»

ill.m : 4M.HI

iii.ili : 41».IM

im.»»» :

TOTAL 1

4M.MI

4H.M)

MENSAGEM

N° ....2.7*96-GAG Brasília, 18 de Outubro de 19%.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Tenho a honrade submeter i elevada deliberação dessaCasao anexoProjetode Lei,
que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito especial ao Orçamento da Seguridade Social do
DistritoFederal (Lei n" 993, de 28 de dezembro de 1995), no montantede RJ 5.000.344,00 (cinco
núlbões, trezentose quarenta e quatroreais), para os finsque especifica.

O Programa de trabalho do Fundode AssistênciaSocialdo Distrito Federal - FAS/DF,
vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Social e Ação Comunitária, criado pela Lei
Complementar n*08, de 19 de dezembro de 1995,não consu do orçamento vigente, tomando-se
necessáriaa aberturado crédito previsto, paraque o mesmo possa funcionar.

Dada a importânciada matériaparaa Administraçãodo Distrito Federal,solicito a Vossa
Excelênciasejaconcedidocaráterde urgêncianaapreciação do aludidoProjetode Lei.

Valho-medo ensejo para testemunhar a Vossa Excelência, e aos demais Deputados, a
certeza do meu alto apreço e consideração.

Respeitosamente,

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federai

Excelentíssimo Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Digníssimo Presidente da CâmaraLegislativa do

23<2Zx>íPROJETO DE LEI N° DE DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito

especial no valor RJ 5.000.344,00 (cinco
milhões, trezentos e quarentae quatro reais)

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1°Ficao Poder Executivo autorizado a abrircrédito especialao Orçamento
do Distrito Federal (Lein'993,de28dedezembro de 1995), nomontante de RS 5.000.344,00
(cinco milhões, trezentos e quarenta e quatro reais), para atender as programações constantes
do Anexo n, desta Lei.

Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito a que se refere o
artigo anterior decorrerão deConvênio firmado entre o Ministério da Previdência e Assistência
Sociale o Governo do DistritoFederal, nos termos do art.43, § I* inciso II, da Lei n° 4.320,
de 17 de março de 1964.

Art. 3oEm função do disposto no art. Io, a receita daentidade fica detalhada na
forma do Anexo I, desta Lei.

Art. 4' Esta Lei entraem vigor na datade sua publicação

Art. 5°Revogam-se asdisposições em contrário.
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Mensagem n° 273/96-GAG Brasilia,18 de Outubro de 1996

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter â elevada deliberação dessa Casa, o anexo
Projeto de Leiquedánova redação aoart. 9°, daLei n° 706, de 13 de maio de 1994, a
qualdispõe sobrea denominação do Serviçode LimpezaUrbana do Distrito Federal -
SLU/DF e estabelece a sua estrutura administrativa.

2. Pela Lein°660,de 27dejaneiro de 1994, o Serviço Autônomo de Limpeza
Urbana foi transformado em autarquia, coma denominação supra.

'• A Lei n° 706/94, citada anteriormente, estabeleceu em seuartigo 10que o
Poder Executivo baixaria, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, os atos
complementares necessários à implantação desta Lei.

4 A propósito, foi baixado o Decreto n° 15.710, de 14 de janeiro de 1994,
transpondoos saldos das dotações orçamentárias paraa nova Unidade.

s A Secretaria de Fazenda e Planejamento, através do órgão competente,
consultando os seus registros constatou a existência de saldos contábeis nas contas do
Serviço de Limpeza Urbana, ainda na condição de órgão autônomo, vez que nãoexiste
diploma legaldispondo sobre a transferênciadesses saldos.

6 O Art.9° da Lei 706/94, ao integrar ao patrimônio do Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal "os bens atualmente a ele destinados", não dispõe sobre a
transferência dos saldos patrimoniais do ativo e passivo do Serviço Autônomo de
LimpezaUrbana - SLU,extintoatravés da Lein°660, de 27 dejaneiro de 1994.

7. Destarte, esclareço que o Projeto de Lei que ora submeto á deliberação
dessa Casa tem por objetivo sanar essa pendência, vez que a permanência desses saldos
nas contas do Serviço de Limpeza Urbana - SUL pode prejudicar a prestação de contas
anual dos Ordenadores de Despesas daquela Autarquia, tendo em vista a existência de
duas Unidades Gestoras de Administrações diferentes (Direta e Indireta).

s. Dada a importância da matéria solicito a Vossa Excelência, nos tennos do
art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, seja concedido caráter de urgência na
tramitação do aludido Projeto de Lei.

9. Aproveitamos a oportunidade para reafirmar a Vossa Excelência e a seus
ilustre, pares protestos de elevado respeito e consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO GERALDO MAGELA

Presidenteda CâmaraLegislativado Distrito Federal
NESTA

Projeto deLein° ,de de 1996 _ _ ,-,

Dánovaredação ao artigo 9" da Lei n° 706,
de 13 de maio de 1994.

A Câmara Legislativa do DistritoFederal, decreta:

Art. I» O artigo 9o da Lei n° 706, de 13 de maio de 1994, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art 9°O patrimônio da Autarquia Serviço de Limpeza Urbana do
Distrito Federal - SLU/DF, será constituído dos bens a ela destinados e dos saldos
patrimoniais do ativo e do passivo, os quais ser-lhe-âo transferidos do extinto Órgão de
Relativa Autonomia, denominado Serviço Autônomo deLimpeza Urbana - SLU."

Art. 2o Esta Lei entra emvigqr na data desua publicação.

Art 3o Revogam-seas disposiçõesem contrário.

MENSAGEM

IT..214.J96-GAG Brasília, 18 de Outubro de 1996.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter i elevada consideraçãodessa Casa o anão Projeto de
Lei, que autorizao PoderExecutivo a abrir,ao OrçamentoAnualdo DistritoFederal (Lei n*993,
de 28 de dezembro de 1995), crédito surjlemeotar,no valor de RS 12 012 038,00 (doze inflhões,
doze mil e trinta e oito reais), em favor de diversas unidades orçamentarias,conforme Anexo I.

Os recursos necessários ao iteodimerrto do crédito são provenientes de «ti ilação
parcial de dotaçõesorçamentárias consigriadas ao orçamentovigente,nos termosdo art. 43, § 1*,
inciso m, da Lei n* 4.320, de 17 de março de 1964, indicadas no Anexo H, e tem como
finalidade custear as despesascom Pessoale Encargos Sociais.

Diante do exposto, eiKaminho a matéria à apreciação dessa Câmara Legislativa,
solicitando nos termos do art. 73 da Lei orgânica do Distrito Federal, iirgência em sua
apreciação,dada a importânciaque se reveste o pleito.

Na oportiinidade, renovo a Vossa Excelência protesto do mais elevado respeito e
consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
DeputadoGERALDO MAGELA
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI tV*/"33' DE DE DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito
suplementar novalor deRJ 12.012.038,00 (doze
milhões, doze mil etrinta eoito reais)

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, ao Orçamemo Anual do
Distnto Federal (Lei o* 993, de 2Íde dezembro de 1995), para oexerá»tmanceiro de 1996
credito suplementar no valor de RJ 12.012.038,00 (doze milhões, doze mfl e trinta e oho'
reais), para atender ásprogramações orçamentárias constantes doAnexo I

Art. 2* Os recursos necessários ao atendimento do crédito a que se refere o
artigo amenor serio financiados na forma do art. 43, § 1°, inciso m da Lei n* 4320 de 17 de
março de 1964, pela anulação parcial das dotações orçamentarias, confoime Anexo n.

Art. 3* Esul^eiitraem vigcirMdau de sua publicação

An. 4* Revogam-se asdisposições emcontrário.
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flllllll IE M1IILII

«.CURSOS H tíSDWC

ESPECIFICAÇÃO : fiscal : SESURIHDE ! TOTAL

1W7W21.2M7.0OO0 HMUTEIICU E FWIOHWEITO H UNIDADE 120. OM! •20. OM

rtSSO*. E ENCARGOS SOCIAIS t?o.Mt: 470.OU

150070021.2W7.0001 ADMINISTRAÇÃO RE PESSOAL ato. ou: 420.ou

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 420.044: 670.044

PREVIDÊNCIA 1.270.34»: !.270.348

PREVIDÊNCIA SOCIAL * IWTIVOS E PENSIONISTAS 1.270.3*8: 1.270.348

150820415.2141.0000 DCMtOS COM INATIVOS [ PENSIONISTAS 1.270.341: 1.270.341

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.270.348! 1.270.340

150820415.2148.0001 PAÍAICKTO K PESSOAL INATIVOE POIS101!SI AS 1.270.341: 1.270.541

PESSOALE ENCARGOS SOCIAIS 1.27C.348: 1.270.348

11.000 SECRETARIA K EMJCACAO í.«i: 1.414

11.101 SECRETARIA K EWCACAO 1.4441 1.444

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA f.ãic t.444

ASSISTÊNCIA *.*«: 1.444

ASSISTÊNCIA SOCIAL GERAL 1.444: t.444

15011WB4.7171.0000 CONCESSÃO K BENEFICIO A SERVIDORES t.4«: t.444

PESSOAL C ENCARGOS SOCIAIS 1.441: t.4*(

15011MU.2171.0001 CONCESSÃO K BENEFICIOA SERVIDORES T.444: t.444

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS ! 1.444! 1.444

22.000 SECRETARIA DC DMAS li.«w: IE.000

22.101 SECRETARIA K OBRAS li.om: 18.0»

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA • ib.ooo: 18.000

C1EBIT0 SUPLEMENTAR

ANEXOA LEI te.

EXERCÍCIOtf 1*14

PIIÍI4IA IE TII1ALN0

RECURSOS DO TESOURO

ESPECIFICAÇÃO FISCAL : SE5WDADE I TOTAL

01.000 CANAAA LEGISLATIVA

01.101 WtAIA LEGISLATIVA

LEGISLATIVA

PRCaSSD LEGISLATIVO

ACM LEGISLATIVA

010010001.2071.0000 NANUTDICAO E FUNCIONAMENTO DA UNIDADE

PESSOAL E ENCARSOS SOCIAIS

410010001.20ÍÍ.OO0I 4M1R1SIRACM) OE PE5SÜAL

PESSOAL E ERCAAeOS SOCIAIS

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

PREVIDÊNCIA

PREVIDÊNCIA SOCIAL A INATIVOSE PENSIONISTAS

:50820413.2^3.0000 ENCARGOS COn INATIVOS E PENSIONISTAS

PESSOAL E ENCARGOS SCCIIIS

150820413.2171.0001 PAGAMENTO OE PESSOAL INATIVO

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

11.000 SECRETARIA K GOVERNO

11.170 IESIU ABMINISTRATIVA XVIII - LAGO NORTE

ASSISTÊNCIAE PREVIDÊNCIA

ASSISTÊNCIA

ASSISTÊNCIA SOCIAL CEM.

30810*86.2153.0000 CONCESSÃO IE IENEF1CI0SA SERVIDORES

)8U/001

EXERCÍCIO K l«i

1.0'i.tBO:

1.011.wo:

i.ou.iío:

i.en.180:

i.oii.no:

i.oimbo;

i.on.iio:

i.oii.tso:

2.00o:

2.000!

2.000:

2.000:

2.000:

CIEIITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI«O-

PIIIIAIA IE TI Al A LM

80.000:

80.000:

8O.000:

io.om:

1.011.w

I.Otl 180

i.r.t HO

l.OI! teo

1.011 110

1.011.180

l -011 180

BO.OOO

ÍO.OOO

BO.OOO

10.900

BO.OOO

BO.OOO

2.00Q

2.000

2.000

2.000

2.000

RECWSOS H TESOURO

E S P E C I F I C A C A FISCAL ! SEGUOIBABE '• TOTAL

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1 2.00

150110404.2133.0001 CONCESSÃO K BENEFÍCIOS A SERVIDORES 7.00

PESSOAL E EKAASOS SOCIAIS

17.000 SECRETARIA BE DESENVOLVIDENTO SOCIAL E ACAO COMUNITÁRIA

17.113 5£t. BE KSENV. SOCIAL E ACAO COMUTAR!A • ENT. SO». FSS

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

ADMINISTRAÇÃO

ABfllNISTIACAO GERAL

130070021.2113.0000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIOABES SUPERVISIONADAS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

130070021.2813.0001 FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

PESSOAL E ENCARSOS SOCIAIS

PREVIDÊNCIA

PREVIDÊNCIA SOCIAL A INATIVOS E PENSIONISTAS

130120415.2871.0000 ATIVIDADES A CARSO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

150820415.2821.0001 FUNDAÇÃO DOSERVIÇO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

17.701 FUNDAÇÃO DOSERVIÇO SOCIAL 00 DISTRITO FEOERAL

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

•obiò/od:

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI Io.

EXERCÍCIO BE 1114

PIIIRAIA IE Tlllll.ll

1. HO. ti 4 1.810.414

I.Í10.Ü4 I.I10.AH

1.810.414 1.810.414

470. OM 420.044

470.044 470.044

420.0M 470.044

420.044 420.044

470. OM 470.044

420.044 470. OM

1.270.548 1.270.348

1.770.34B 1.770.3*8

1.270.548 1.270.3*8

1.770.5*8 1.270.541

1.270.348 1.770.348

1.270.348 1.270.348

1.810.4H i.m.414

1.810.414 1.810.414

420.OM 420.OM

420.044 470.044

RECURSOS DO TESOURO

ESPECIFICAÇÃO FISCAL ! SEGURIDADE ! TOTAL

ASSISTÊNCIA

ASSISTÊNCIASOCIAL 6EAAL

1508104(4.7712.OOOO CONCESSÃO DE BECTICIOS A SERVIDORES

PESSOAL E ENCARSOS SOCIAIS

150810484.2212.0001 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS A SERVIDORES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

74.000 SECRETARIA BE SEGURANÇA PUBLICA

24.103 POLICIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

PREVIDÊNCIA

PREVIDÊNCIA SOCIAL A INATIVOS E PENSIONISTAS

130820415.2114.0000 ENCARGOS COR INATIVOS E PENSIONISTAS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

150B7O4t3.2lt4.00Ol PAGAMENTO DE PESSOAL INATIVO

PESSOAL E EKUUS SOCIAIS

130820415.7114.0007 PAGANENTO D£ PENSIONISTAS

PESSOAL E EKAftGOS SOCIAIS

008J4fO(r4

NOTA: I») Trãiíttritjorí(UtitUtíl) Nu CtmU ít Total

0 T A L

EXERCÍCIO DE 1116

II.(

18.000!

18.0001

18.000

18.OOO:

18.000!

t.ooo.000:

t.000.000:

t.ooo,

t.ooo.000:

7.90(

7.000.0*0:

7.OOO.OOO:

2.000.000:

-t-

11.000

11.000

IB.OOO

18.000

11.000

18.000

1.000.000

1.000.000

2.000.000

2.000.000

1.041.4241 10.170.414: 12.017.038

CANCELAMENTO

PI0IRAl A IE TI Al ALIO

ANEXO A LEI Ne. RECURSOS DO TESOURO

ESPECIFICAÇÃO i FISCAL ! SEGURIDADE : TOTAL

01.000 CAJIAAA LEGISLATIVA t.oti.teo ! I I.011.180

01.101 CADA» LEGISLATIVA : i.oti.too : 1.011.teo

LEGISLATIVA 102.1B0 : 102.180

PROCESSO LEGISLATIVO 108.440 108.400

ACAOLEGISLATIVA 108.600 ! 108.400

01OOIOOOI. 2181.0000 MNUTERCAO, TREINANEM TO E AttRfEICOAMENIO SE PESSOAL 108.600 1 108.600

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 104.400 : 104.400

INVESTIMENTOS 2.000 ! 2.000

01001O00I.2U1.OO01 TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO IE PESSOAL 108.600 108.400

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 106.400 ! 106.400

INVESTIMENTOS 2.000 : 2.000

FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA £ ORÇAMENTARIA EXTERNA 113.380 ) 113.384

CONTROLE EXTERNO 11S.580 : 1U.5M

010020007.2341.0000 FISCALIZAÇÃO f CONTROLE IAS ACOES DO PODER EXECUTIVO 113.580 113.580
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CIO M OEK K inMCOES

«mus KSFtsas catara

IWSTIKnoS

U.MO SEarETMU BE IOVEM0

11.120 IEI1M aMIRISTMTIVa XVIII - LOGO MOTE

assiSTEocia [ purviiEicia

usistbcu

awsTticia soem ieml

IM0IHII.21SI.MM MESSM K mriCIOS I SERVI00RES

«mas lESTEsas coheiitei

IMIMU.2IS3.Ml CMCESStf OE HUTICIOS a SEniMHES

«mas lEsrEsas comeites

I7.M0 SEttnaii» ot OEseimriioTO soei» e acao cautiaiia

17.113 SEI. K BESFJV. EKUL E WO CmMIaRM - ERT. SV. FSS

aSSISTEEII E nEVtKCII

assisTEKia

ISSISTEKII "0 Kin

M1MC.2I10.MM ITIVIMIES I URSO OE E0TIM0ES SOFERVISI0MMS

«mas KSFtsas correntes

MiMU.2iia.oMi naroacao oo serviço saciai M ristrito merut

•mas Ksrrsas omites

NU/MI

CaoCEUKITO

aano i lei o.

ESKICIO K mi

Fllllua 0E TIIIILII

H3.M:

U3.5M:

I13.M;

toi.im;

jh.tm:

411.IM!

2

2.om:

in.SM

III.SM

IfJ.JM

TH.Ml

ir .mi

TH.Ml

TH.Ml

131.7M

KDIRSSS M TESOURO

SEIMIHIE ! T 0 T a L

4S1.IM

ISS.7M

4JI.IM

2.M

2.M0

1.110.4141 1.HÍ.4I4

1.IW.4I4! 1.810.414

1.H0.A14! 1. HO. 414

I.H0.4I4! I.W0.414

1.142.III! I.043.811

I.H2.I1I: 1.042.818

1.142.111: 1.042.111

1.042.111! 1.042.811

1.042.118: 1.042.111

RECURSOS 10 TESC4M

E s r E c I f i c a c a F I S C a L : SEE4JRI0ME : T 0 T I L
1 1

assisTEKia soem ceml

imihu.2Iii.mm am<M0E5 a cun K OTIMKS«rtnisioaNS

ouraas Ksrtsas comeites

imiiioi.2oii.Mii FiaacH m serviço sociil m iistrito feoeul

OUTMS OESFtSaS COMETES

assisrrjcia CTJvmtf ia

IMIH07.2I20.MM aTIVIMKI a uatO IE OTIMOES SOPFJVISIOUMS

OUTRIS KSFESas CORREITES

IM1O4O7.2O71.M0I FOmCHM SEWCO SOCiaL M OISTIITO FIKW.

«mas OESPEsascometes

i;.»i nomeio M serviço soem m iistrito fekhl

assiSTEOcia! fkvimcii

assisTEKia

asstsrERr.» ao REn

1MIMS.2I10.00MITtJOIFSirO I CRIMCa E00anESCEITE E» FtOTECaO ESFEC1IL

«mas SESFEsas anttrrts

lMlHn.2tlO.OMl COLBCaUO FMILI»

HTOaS IESFESIS COIJEIITB

iMi»n.2iti.m2 aTEniroTO 1 oiaea EaoanuscEiTE Rivoaos OE corvivei
cia FMtLiai

«mus OESrtas comeites

M1040i.2lll.MM ITEUIIIOTO SOCIO-EMOTIVO I OIMC4S E aOULESCElTES

T42.SSII

I

742,ai;

742.331:

742.J3lr

742.351:

IS.4S7:

05.437:

I5.4S7!

05.in:

15.437:

t.m.iii:

1.H0.111:

i.m.ni:

i.umii:

107.40}:

14).«::

ih.mo:

im.om:

712.531

712.»

742.331

742.331 •

741.!3I

03.437

03.117

03.437

15.437 •

03.137

1.0W.II4

1.W.U4

i.m.ii4

I.Nt.OII

407.403

«7.403

IM.OM

IH.MO

307.W3! 307.W]

307.103! 307.103

133.413! 133.413

ukujoto

OOOOjaLEI M

ratcicii K mi

P0O0IIII IE Tlllllll

RICURSOS M TESOURO

ESFECiricacai : F I s C a L : SESURIME ! T 0 T a l

«mas HSFEsas conoorfES

iMiHU.3iio.OMi anuo E «lErracao skio-ekiiivo

«mus KSFtsas ototes

IMIHD.2III.0N2 arEUOIIOTO MS ««WS E BEIIMS OEOUB

•mas KSFtsas comutes

IMIHU.3III.MH ITOtUCITt O OEOES

«mas KSFESas cdirertes

asststucii ociat sem.

imihu.2osi.om «aurrrjrjo to amo K mia sxiaL c assismcia a
•itoaaTES E otaaiios

•mas OESPEsascomeites

1M1HU.2031.0MI aTEMIOUn « UBMTE

•mas (tsrts* omeites

IMI0404.22M.MM COCES» K KKTIC10S I SFJVIMRIES

«mas ksfesis comutes

1MIHU.22M.M0I CBCESSM K KUEFICIDS a SERVinES

•mas K5FEM C0KUTÍ3

assisTEKia csruiTMia

1M1040T.7317.OOM aTEUlNEITO I FOFULICaO CMDTE H OISTRITO FESETUL

•mas BESFEsas conEira

IMI0407.7JI7.0MI «TEOlItlT» I FtmiaUO ESUIM. ITUVES K FttCEIIaS

•mas ksfesis comeites

M34/0N

ANEXO II

CANCELAMENTO

ANEXO A liI tt.

ESRCICIO BE 1tt4

PIBIIANI IE TIABALNI

133.413: 133.113

217.7711 217.771

217.7711 217.n1

JSO.441: 290.HI

na.xi: 2SI.H1

iti.mo: ITI.OM

iti.mi: ITI.MI

742.331!

1

712.331

I

11.331: 11.351

11.331: 11.331

11.3»: 11.331

n.jn: 11.33»

72I.M: 723.M0

m.m: m.m

13.437: 03.437

03.137: 03.137

13.437: 15.137

03.137: B.437

15.137: 13.117

ttCURJOS M TCSOUHJ

ESPECIfICACAO FISCAL : StMIME : TOTAL

11.000 KCTtETARIA K

11.111 SCtnAfllA K

ASSISHNC1A E PRCVIKNC»

ptoimciA

nFVIKNCIA SXIAL A IMIlfOS E PtN5I.HI STAS

I5W2Mn.2in.IN0 CKAJMS COR INATIVOS E PEKtNIlTAf

PESSOAL E ENtAAtóS SOCIAIS

150870415.2333.«Ml ftWAHCITI K PESSOti INATIVO

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

22.1*0 KJKTAf IA BE OBRAS

n.m mmmtà k uras

tmmm

AM1N1STRACA0 CEML

100070071.2041.0000 IMiOTEICAfl £ FUlCIOMfCNTO M tMIDAK

NUTRAS K3PESAS CORRENTES

:OOO7O07l .7041.0002 MANUTENÇÃO E FUCIONAHENTO DOS SERVIÇOS AMIRISTRATIVDS

OUTRAS K5PESA5 COMENTES

74.000 SECRETARIA DE SEGURANÇA PUHICA

24.105 POLICIA CIVIL 90 IISTRITO FEDERAL

UTESA RACIONAL E SECURANCA PUBLICA

ADMINISTRAÇÃO

0814/001

EXERCÍCIO BE 1H6

II.•*«:

11.000

CANCELAMENTO

ANEXO A LEI No.
PIIIIAIA IC TIIIILII

E S P E C I t I C A C A

AMIIISIRACU GERAL

«40070021.2044.0000 IWUTTJtCAO E FUNCIONAMERTO H WIDAK

PESSOAL E ETCAKOS SOCIAIS

•40070071.2044.1001 AW1IJSTW4CA0DEPESSOAL

FISCAL

7.8O0.0O0

7.100.000

7.100.000

t.4441

1.4*4!

1.444!

1.444:

1.444

1.444

1.4*4

1.44*

t.444

1.000.000

RECURSOS 10 TESOURO
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FESSOUE EXKMS SOCtllS : 7.001

•SISTtJCII E FOEVIOEOCia I.2M.M;

«SSlSTOtU 1.2».OM

•SS1STECU Kl* SEUL 1.2M.M

IM1HU.20S2.MM CMTXMM K «FICIB I IERVIMIS 1.2M.M:

rESSML E DUKOS S0C1IIS : I.2M.0M

rMIHU.201.IMl COKESSM > IEKFICW I SEMHRfl I.2M.M:

hssml c Ejomos sociais : i.w.m

MU7010
«na: ttl TrmfvriéiTiniiiÉi*»! Im CtHti « Totil

oro 111

TOTIL 10.111.11

COITO snEmTM

•O I LEI M.

1 E • 1 1 1 a l 1 I a c a 1

• Ulisnim
ia LEsituiiia

E S F E C I F I I I t a I

•1HIM01.2I2T RIMTEKM E FIOCIOMFOTO M «IMK

UMIMOI.2021.mi MMOISTOaCM K FESSOU

fl IISTRITO FTKeaL
FESSOU E UUUK S0C1IIS

IMJMT3.2373 EltlICOS CM IMTIVttS E FEEIMISTU

IM2H13.2373.mi FalMITO K FESSOBL IMTTIO

H IISTIITO TTJEML
FESSML E EKMOS S0C1IIS

MOBtFOU

•ara 111

TOTIL

EREKICIO K mi

TEsaato

1.011.m

I.IU.IM:

t.on.ti

i.oii.r

M.OM

m.om:

M.M

M.MI

CK0IT0 S0F1EFOTM

ano a lei m.

• e 1 1 1 • • l 1 1 a C a 1

It.M SETXTMll K «•
11.120 RUIMMIIISTMTIM «VIM - LM I

i.m.m

1.2M.M

í.m.m

i.w.m

1.2M.M

I.M.M

í.m.m

I.MO.HO: 12.112.031

TITIL

1.011.1t

1.011.II

1.111.14

1.011.11

M.MI

M.MI

M.MI

n.m

E S F E C 1 F I C a C I 0 rcsoua : 0111113 fmtes : totil

IMIMU.2I93 tJOCEMM K HEFICUS I SEMNK!

IMIHU.3133.MI OK3M K KKF1CHI I KMKRES

to ma mu - ia» «te

MOB11012

m 111

aain arumi»

mex a lei h.

FESSML E EKM0DS SCIIIS

• t 1 1 1 • • l 1 i a c 1 1

IT.m StnETMIlK KSEMOLIIlCaTD SDCIIL EIU0 COMIIialIa
17.201 Finacao k ssivico soem m iistiiti FEICUL

2.m:

2.m:

2.m:

i.m:

E S F e c 1 f 1 c a c a 1 tesoum t «mas roms TOTIL

IM7M2I.2H7 FMTIECM EFtUOMKITO M UltMK
i

42I.0U1 I20.0U

IM7M2l.2H7.mi aMIlISTUCM K FESSOaL 120.MI! I20.ua

H IISTIITO FEKUL
fessoil l arjKOS sociais :

121.044!

uo.w:

120.14*

é».0U

1MW13.3IU Earjaas m uaiiws e fwsimistis 1.270.341: 1.270.311

l3K2HfS.2IU.mi FUaNTO K FESSML IMTIVI E FfJSItMSiaS 1.270.540: 1.270.340

11 IISTIITO FTJEUL
fessw. E fjuasos sociiis :

1.270.310:

1.270.3401

1.270.511

1.270.341

M31/II1 1 e T 11 l.tw.iii: l.m.114

oaiTB suFUicim

aora a m m.

1I.M0 SEWIMII K EJ4C4U0
11.111 stotraii k r •—"

0 E I I • • • L 1 I I t I I

E S t £ C I I I t I C I I

1M1MU.1171 OMTESW K KKT1CI0 I SEWIBOOa

tjMioM».2i7i.mi tmeastt k oshficio i kwiioks

n iistrito fekml

nwiii

«mas Foaits: t o 1 a 1

MEU 111 noticie k mi •1 l.M

cioiro soPiEFcaiM

am a lei m.

1 I 1 inti um

22.ni ooonaia k aus
22.101 sesitmii K oaas

E S F E C 1 F 1 c a c • 1 TEStWO
1

: oimas fortes : TOTIL

1MIHU.Z212 COCESM K BEHJICIB I StMIOES

IMIHU.2212.mi COICESM K KKFIC10S I SE7NIIKS

f iistrito roo»

fessobl E watts SDCIIIS

HUU0I3

u.m:

ii.m:

MERO III EREKICIO K IHI n i,m

oaiTO iufukeotm

aca a lei m.

• E 1 0 0 a l 1 1 1 c 1 1

t4.m stntTaii K SEsiauica fuolici
21.105 FOLICllCIVIL a IISTIITO FETO*

E 1 F E C 1 F 1 t a c a 1 TEsona
1

: «mas fontes :

-4 1-

TOTIL

I3M2H13.2114 XUOS COR lUTllOS E FEBIMlSlaS

IM20413.2U4.mi MCMOTO K FESSOU MOTIVO

ti IISTRITO FEKML

IM2HTS.2lll.m2 «MUITO K FEtSIMISiaS

W IISTIITO FEBRIL

FESSML E EUREOS SOCIIIS

FESSML E EUKOS SOCtalS

EREKICIO K im

uetTjutito

meu a lei •».

0 E I 1 I o I L I I I C I I

II .m C>MUUIIMIIW
11.111 CBMM LEIISUTIH

E S F E C I F I C a C a I

IIMimi.2311 FJWEJCa. TOEIIMEITO EIIFtWICrWCITO K FESSML

iiMimi.3SH.mi TKiiaitiTi E«HiDiaFiiTO K fessml

ti IISTRITO FEKML
•mas stSFESis coanarits

IIVESTIFCITOS

•1M2M01.»1 FISCUIiaCM í CMTI0LC MSICOES M FMO REOIT1V0

IIM2H02.2341.mi FtSCILIlacM ECMTIOLE 00S ORUOS M BMWSTUEM IIIETI
E laiRETI M IISTRITO FFJtML
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«mas oESFEsascomeites

0M7M24.U13 «KMIiaCM M SISTEM K ITOMTICI

IM7M3l.ll13.mi MFliaCM M SISTEM K FIOCESSa«T0 K MMS E1MLMTI
CM M KK K 1K0RMCW

ti itsníTO ruEm
aTMS KSFtsas COMEITES

imestikitos

noticio k ma

í.m.m

T.m.m

t.m.m

2.m.m

: «mas fmtes 1 totil

im.w:

iM.m:

im.uo:
m.m

iib.m:
iis.m:

m.m:

SM.th:
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IM.W

IM.W

IM.W

m.m

2.m

ín.m

115.M

m.m

J30.7M

431 .IM

UKEJWITO
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1 E 1 1 1 • 1 L I 1 1 C i 1

11.m SEOETMia k m
11.120 iniia iMiiismiiH mu LM0 0HTE

E 1 F E t 1 f 1 c a c 1 1 1 tesouro : «mas roms: TOTIL

1M1HU.2I51 emissão k iekficios I SOVINKS

lMIHU.213!.mi DKESSM K KCFICIB I SERVIIOKS

11 saia «viu - uw atn
•rroas OESFtsas morres

M0U/0II
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ANEXO IV EfflttICIO IE Itl4 Ri 1.00

u-m*joro

1 E • I 1 1 A L I I A C 1 1
ANEXO A LEI Nt.

17.000 SECRETARIA BE BESENVaVlICÍTO SOCIAL E ACAO COMUTARIA
17.201 FU0ACJO H SERVIÇO SOCIAL BO IISTIITO FTBERAL

ESPECIFICAÇÃO TESOURO ! OUTRAS FORTES ! TOTAL

1MI04U.2IU atemiiotí i criança c ao abousceite a proteção especial I 407.403! 407.403

13M104I3.ZII0.0001 COLOCAÇÃO FARILIAR 100.000; 100.40*

11 IISTIITO FEBERAL

tVTIAS KSFESAS CCtROfTES
ioo.ooo:

im.hm:

100.000

100.000

1SOI1O4I3.I110.OOCI ATDOIIOTÜ 1 CRIANÇA E AO AlOiSCEITE PRIVADOS BE CONVIVEI
CIA FAMILIAR ! 307.403! ! 307.403

11 DISTRITO FOERAL

RfTlUS KSKSAS OMOrTIS
! W7.403!

307.4031

307.403

3*7.413

150810413.2111 ATENIINETTO SXIO-EJUCATIVD A CRIANÇAS E AMUSOTTES 433.413! 433.413

I5OII048I.IIII.0O0I APOIO E ONIEíTACAO 50CIO-EDIXATI« 217,774! Í17.774

ti IISTRITO ftKUt

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
217.774!

217.774!
217.774

717.774

I3OIIO4U.211I.0O02 ATDtlINDTO AOSNflINOS E HEIIIAS BE RUA 238.441! 231.141

11 DISTRITOFOERAL

6UTRAS DESPESAS OTRENTES
231.441!

231.441!

231.441

231.441

I30II04U.211I.0004 ATENIIICITO EK CRECHES 171.000! ! 171.000

11 DISTRITO FCKML

OUTIAS KSPESAS CORRENTES
171.000!

171.000!

171.000

171.001

:30I10414.ÍM1 NANUTECAO BGCENTRO BE APOIO SOCIAL E ASSISTOCIA A

RliRANTES E HENDICOS h.jsi: ! 11.331

30810484.2031.0001 ATENIlflENTO AO PtISRANTE ! 11.131! : 11.331

03 REIIAO III - TAttATIRGI

UTRAS BESPESASCORRENTES !

11.331;

I1.J31! ;
11.351

11.331

508I0404.2M CCNCES5A0 K KKFICIOS A SERVIDORES 723.000! ! 721.000

cucaaiciio

amo a ui ».

i e i 1 • • • l i i a c i i

I7.M0 SECRTiail K K5EIVOLV1FE1T0 S0C1» EaCU COFUlTalia
17.201 Fiaroacao n serviçosoei*, n iistrito FtKin

E s f e c I F I c a c a o

1MI04U.22H.0H1 CORCtSSaO K K*TIC1B1 SERVI0OK5

11 IISTRITO FEKML
«mas KSFtsas cohertes

IMIHI7.2317 ITEUlItnO 1 FOFlFJCaO CHE1TE M IISTRITO FEKML

I3MIMR7.23IT.MOI ITEMlIflTO a FOM.IC» EXClílM. ITMIES K MKERiaS

03 RECIU III - IMWICI
gjTRIS KSFESIS COtREITES

OM3I/020 lliaL

riram» : «mas fortes :

a«o li ESKIC1B IE IHI 11 l.M

UKEUFOTO

MEXO I LEI «•.

1 E 1 1 1 1 L 1 I 1 C 1 1

ll.OM SECRETMII K EHCAUO

ii.ioi scrjnMii k auucM

I S F E C i f i c a c 1 1 TEsoum : «rias FORTES I TOTIL

13OC04T3.Z333 OCAAWSCOM INATIVOS E PENSIONISTAS

130*20413.2333.0001 PACAfOTO K rtSSBAL IMTIVO

11 IISTIITO FrjERAL

PESSOAL E ENCARSOS SOCIAIS

1.444!

1.444!

1.4441

1.444!

1.444

1.444

1.444

1.444

0H34T071 l o T a l : 1.444: : 4.411

MES IV EXEKIC10 K 1111 H l.M

CaatELMOTO

amo a LEI«..
• E 1 1 I 1 l I 1 1 C 1 1

22.m SEonain k omis

22.111 SfOETIlIa K 0M4S

E S F E C I f i c a c • o TESoiM ' i «mas fmtes i TOTIL

IM07M2I.2HI MUrrtlCaO E ÍWIOMFCITO M HIMK

im7M2i.2Hi.ooo2 «nuTorjo e FimowtiTO MS SERVIÇOS aWIIlSTUTIVOS

ti IISTIITO FEHttL

OUTRISOESFESaS CMRfjrTES

MUi/022 T I T IL

it.m:

II.m:

n.m:

li. m:

lo.m

ii.m

u.m

ti.m

«GO [V EXERCÍCIO K lt» II I.H

um/Km

aoE» a lei m.

• Eli llllllltll

34.m stoniiii k semmu nana

A.IIS FKICII CIVIL M IISTIITO FEKML

E S F E C 1 F 1 C 1 t 1 i Ttsoua : amas fmtes i TITll

I4M70I21.2044 WWTTOCAO C FWIIWICITO BA BilMBE 7.8oe.m; 7.M.M

1*0071*21.2044.M1 WIIISTRACM H PESSOAL t.m.om: 7.M.M

ti IISTIITO FEKUL
PESSOAL C -nCARSOS SOCIAIS 1

7.M.M!

í.m.m:

7.M.M

7.M.M

13M104I4.2033 OMXSSU K BENEFÍCIOS A SOVIMMES l.M. 000! Í.M.M

13NI04I4.2032.8001 CSNCtSW BC BENEFÍCIOS 1 SERVIMR£S Í.M.M! Í.M.M

VI IISTRITO FOEML

PESSOAL E OCAM05 SOCIAIS I
Í.M.M!

I.M.M!

Í.M.M

I.M.M

80834/023 T 8 T A L l.M.ooo: Í.M.M

MENSAGEM

NV..27.5./96-GAG

Excelentíssimo Senhor Presidente,

asilia, 18 de Outubro de 1996.

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência o
anexo Projeto de La que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Orçamento Anual do
zTTvlm'? ^ "tf3' dC 28 "' deZembr° "e 1995)' **** adid0Ml. •">"><* de R$8.434.921 00 (oito milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil, novecentos e vinte e um
reais;, em tavor de diversas unidades orçamentárias, conforme anexos I, II, III, IV, VeX

Este crédito suplementar tem aseguinte composição:

I - Crédito Suplementar, no valor de R$ 8.420.921,00 (oito milhões
quatrocentos evinte mil, novecentos evinte eum reais), com aseguinte destinaçâo:

a) R$ 3.121.724,00 (três milhões, cento e vinte e um mil, setecentos e vinte e
quatro reais), em favor da Secretaria de Govemo, destinados a diversas resjões
administrativas; v6iUC»

b) RS 60.000,00 (sessenta mil reais), em favor da Empresa de Assistência
lecnica e Extensão Rural - Emater, destinados à subatividade-Concessão de Benefícios a
servidores;

c)R$94.339,00 (noventa e quatro mil, trezentos e trinta e nove reais), emfavor
do Fundo de Apoio i Arte e aCultura, destinados à subatividade-Fomento aProdução e
Montagem;

d)R$1.456.000,00 (hum milhão, quatrocentos e cinqüenta e seis mil reais), em
favor da Secretaria deEducação, destinados àssubatividades-Manutenção e Funcionamento
dos Serviços Administrativos e Desenvolvimento doSistema Educacional;

e) R$ 1.348.000,00 (hum milhão, trezentos e quarenta e oito mil reais), em
favor da Fundação Educacional do Distrito Federal, destinados às subatividades-
Manutenção e Funcionamento dos Serviços Administrativos, Manutenção de Creches e
Concessão de Benefícios a Servidores;

f) RJ 1.067.503,00 (hum milhão, sessenta e sete mil, quinhentos e três reais),
em favor do Serviço de Limpeza Urbana, destinados ao subprojeto-Gestão de Limpeza
Urbana e ásubatividade-Varriçâo, Coleta, Transporte e Transferência deLixo;

g) RJ 19.402,00 (dezenove mil, quatrocentos e dois reais), em favor da
Secretaria de Obras, destinados à subatividade-Concessão de Benefícios a Servidores e ao
subprojeto-Implantação deViase Obras Complementares;

h) RS 595.793,00 (quinhentos e noventa e cincomil, setecentos e noventa e três
reais), em favor da Companhia Urbanizadora da Nova Capital, destinados ao subprojetc-
Execuçâo de Obras e Reformas de Edificações e à subatividade-Concessão de Benefícios a
Servidores;

i) RS 58.080,00 (cinqüenta e oito mil e oitenta reais), em favor da Polícia
Militar do Distrito Federal, destinados à subatividade-Policiamento Ostensivo e Fardado de
Guardas;

j) RJ 600.080,00 (seiscentos mil e oitenta reais), emfavor do Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito Federal, destinados ao subprojeto-Ampliação e
Reequipamento do DER/DF e à subatividade-Recuperaçâo, Conservação e Melhoramento
das Rodovias;

II - Crédito Especial, no valor de RJ 14.000,00 (quatorze milreais), em favor
daFundação Cultural do Distrito Federal, para criação do grupo de despesa Investimentos
nasubatividade-Promoção e Incentivo de Programas Culturais.

Osrecursos necessários aoatendimento docrédito são provenientes de;
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I - Excesso de Arrecadação,no valor de RS 714.419,00 (setecentos e quatorze
mil, quatrocentos e dezenove reais), nos termos do art. 43, parágrafo 1*, inciso H, da Lei n*
4.320, de 17 de março de 1964;

Excelentíssimo Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAI.

PROJETO DE LEI N*/ -33a?DE DE DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito

Adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito
Federal, no valor de RJ 8.434.921,00 (oito
milhões, quatrocentos e trinta e quatro mil,
novecentos e vinte e um reais).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Anual do
Distrito Federal (Lei n"993,de 28 de dezembro de 1995), para o exercício financeiro de 1996,
Crédito Adicional no valor de RJ 8.434.921,00 (oito milhões, quatrocentose trinta e quatro
mil, novecentos e vinte e um reais), para atender às programações orçamentárias constantes
dos Anexos I, II, m, IV, V e X.

Art. 2oOs recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão de:

I - Excesso de Arrecadação no valorde RS 714.419,00 (setecentos e quatorze mil,
quatrocentos e dezenove) sendo:

a)RJ 94.339,00 (noventa e quatro mil,trezentos e trinta e novereais), repasse dos
33% da receita de arrecadação das bilheterias do Teatro Nacional, nos termos do art. 15,
inciso II, da Lei n° 158, de 29 de julho de 1991;

b) RJ 600.080,00 (seiscentos mil e oitenta reais), arrecadação de Multas de
Trânsitonos termosdo art.24, incisoIV, do Decreton° 13.708,de 27 de dezembro de 1991 e
art. 5' do Decreto n*3.077, de 3 de dezembro de 1975;

c) RJ 14.000,00 (quatorze milreais), do Convênio firmado entre FCDF/CEB, nos
termosdo art.43, § 1°,inciso II, daLein°4 320,de 17de março de 1964;

d) RS 6.000,00 (seis mil reais), aplicação financeira do Convênio n° 275/95
firmado cora o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE/MEC, nos termos
do art. 43, § 1°, inciso II, daLein°4.320, de 17de março de 1964, conforme Anexos L n, III,
IV.

II - Superávit Financeiro apurado em balanço patrimonial, no valor de
RJ 58.080,00 (cinqüenta è oitomil e oitenta reais) proveniente derecursos dos Convênios n°s
157/94, firmado entre PMDF/Banco Central, 065/91, entre PMDF/Câmara dos Deputados,
037/91, entre PMDF/Senado Federal, e 001/93, entre PMDF/Tribunal de Contas daUnião,
conforme art. 7o, inciso I, alínea "c", da Lei n° 993, de 28 de dezembro de 1995, conforme
Anexo V.

III - Anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas ao orçamento
vigente no valor de RS 7.662.422,00 (sete milhões, seiscentos e sessenta e dois mil,
quatrocentos e vinte e dois reais),nos termos do art. 43, § 1°,inciso IH, da Lei n*4.320, de 17
de março de 1964, conforme Anexo XI.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.
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AO.OOO

AO.OOO

10.090

AO.OOO

4*0.000

10.000

AO.OOO

112.0»

112.000

112.0»

112.MO

112.000

:i:.«o

fJTi-AS KCsSAí K:-'E«.T£S

11.114 E-SIAO AMISISTíATIvA «V - SAO SESASTUO

AWlKISÍlAtAO £ PLAh£jAftZ.'iTO

«•i«:siiacao

AEflKISIMCACerjA

0iOO7J021.2318.0Oi0 •W-J-TUCAÍ, EPXISW-íMTD » WttAtE

StTRiS DCÍÍESAE COMETES

03OC7OO21.23lB.OOO4 flMI.WH-.TD » MTWWA «TflKAMIAM

ivtws íespesas co«eht-s

H.U7 ií;;ao aí'.:«ís:«:!w w - Kwca oaseiías

AtriMSTIACAO E *.AtiE.-CEllTS

ASs:iIS"iACíO

í:':s:s"íaca; ííial

Oi057C921.23SO.0000 «VJTEHCA3 £ FvíiCIOtAfEKTO MÜNIÍAtE

OCTMS KS*ESiS COPiE-STES

03:e70C£1.23M.C3O4 rTKICWEítlO W"-'WM KTMCBIIAM

O.TIAS SESPESiS C:*^*£S

11.115 KJiAfi Aíri-JlíT-yTIW k: - LAX ÍJL

•o!-I'otía:í-: i -.ímjatí:;

a?':ms:ií:ao

f-"!:''is:tí:AC kwí.

0:W7Í021.20CS.COW >fiSuTENCW EF.-.CIÚWE^Í Wi-MWK

0OK7/02I

acx: xi

CAliCÍLAlSlTO

ase» a 'dl».

E»£>c::i31£ l«i

I*IOC IARA IE TIAIALHO

£ s » .: c : f : : 4 c a c

OJTM ilSPEiAS ÍCIEttSTES

O3O07OO21.2O08.OO02 «-«TEitCAC E fiACIOht-^TO MS SESWEOS AMUCSTIAT-WS

;.tias pesptsas ::(-:n*es

u.i» ieüiao »ísik:st«::v* iv:n - lago hoíte

assistência e p*ev: descia

assistei;:;*

ABSISTEÜCI*SOCIfc. ÚEUL

i»aio4B4.2i;3.oooo cowcessao oe tv&:t:a$ a sew;k»es

OUTIASKSKSCS CriíífTtS

1C06104S4.21S3.OO01 CtWtSttO OEKKFICIOS A SEIVIDOÍES

SUTIÃS KS*ES*S COÍUlTES

11.121 IEGIAO AMIiliSTIATIUA XU - WSHtiSLmi*

ADWISTIACAC E PLA*£.*H£KTO

AMIí-ISTIACAO

AMIUISTÍACAO CEJk

030070021.8003.0000 MWTEKAO E fL-ílÍN-VílTO M WlWil

OUTRAS DESPESAS CC»£M£S

03M7OW1.M03,6004 FüffilNASEilTD M M!«JLNA «TC^CAHIIAW

KíTSAS OESPESAS CBOTE;

'.4.C&0 sECKTAÜJA K AfiSIu-lTUIA

•4.194 SEMANA X AGÍIiULTL-rtA - M. Stif. ErATE*.

títwm

üí3í7/02?

vn

w

w

U.000 StClHARIA DE CAai* E ESPOITE

11.101 ílAflVO MLICC 00 IISTIITO nHUk

AKIHISTÍfiCAO E FlAíúJAiEITO

AJ'!«:ETIiC40

e:if:la::es íuiücas

1.111
14.10

1.111

1.111

1.111

1.118
030070035.H57.0»

t.ltl

1.11!
«507/050

I.ül amo xi

3t7 rjKfi4a«T0

3(7 aauo a LEI a*.

EIEICICiO DE mi

PI0E1AAA l£ TIAIALHI
lECUtSOS M TESCUM

E S t £ C I F I C A C A FISCAL ! SECüHMtE .' TOTAL

'KuTSíS K TESTA.'»

IIMSTIííKTOS

CU0700K.11V7.0M1 CSNSTIüCAO DA SCK M AIWIVO rjVAZH

:-ft<ST:n;xTH

ll.HO SECIETiíU K E9UCACA0

11.101 SECÍETAIIA K EKCACAO

EriCACtO E CV.TUIA

EISINú SUKIIOt

ENSINO DE WAtWCAO

0H4402OS.11OC.MO0 Ir>Pi.A«iTACAO DA FlAHCAC DA UftlvCíSIMDE «SEITA

üiTTUS DESPESAS U^TTES

0H44O2«.l*«.0»l I*r.A.STACAO OA l"(IVE)SIJADE AKITA W Df

OLITÍAS XSPEMS^IiynS

1B.1T3 SECKTAÍIA DE EWXAO - W. Strf. FEM

EDXACWE CU.TL'1*

EDLCAUO ESPECIAL

[JtXACAl ONPE^TJII*

0604Í0252.IS31.00M H3JÍT0S AaKO í: ENT1WÍS VÍEKflSIOUAÍAS

llKSTIWrK

<3tMK3Si.ll31.0001 FUMACAC EíiaOIWL K SÜTKITO F£;£*AL

18.201 FUNWCAC EJUCAIÍOti*. K DISTSjTC fEÍEIAL

EDiXACAO E C&TUiA

IMSTME-vTOS

112.0M1

112.000:

112.000:

2.7t).0OC:

:.4M.o»í

i.*;c.coo:

1.450.000:

1.4U.0»:

:.4».ooo.

1

1.450.000:

1.4H.0»;

i.4H.w:

1.341.0»'

1.348.OOO;

1.3*5.000'

1.34S.0»:

ijis.wo:

1.349.000:

I.J4E.0W!

1.349.000;

1.348.0»:

i.jai.oh:

Mi:r.«vsiTc

aso:: a íí: io

riOCIAKA IE TIAIALHO

1 ? 1 c » c a e

112.0»

2.7fl.O»

1.4H.000

1.450.0»

1.450.000

1.430.0»

1.450.0»

1.450.0»

1.450.0»

1.450.0»

1.348.0»

l.M. O»

t.341.MO

1.348.000

1.348.000

1.341.0»

1.348.0» t

1.348.0»

1.348.0»

1.34S.OH

HCJ*S05 K ISi-ÍO

se:o'.:;ík : total

1.348.0»

1.348.0»

CCjCOO tSn"SL i.34:.í«:

EDX*.ao ccí*e«a:cr:a i.3«.mo;

0904K252.i2Ofl.00» CWSTWCAC. tVLIACAJ E 3EF0IM SE nZ&llí E3CP.AÍ-S PAIA C
ENSIKC ESPECIAL
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iwesiiíí T" :.;42.t>»: 1.340.0»

mwr.i i208.o«i co:.stíl:« :e :íiik :e e-ssiio ejíeo. ea sau<i;:* h lü.Oví' 452.01»

dwii :« • ':!.«« 452.0»

080J«;52 12tt,Mtó CWTI.-CAO b£ CEVIO JE t;jCACA5ESPECIAL EA SAt.íA W, ...: SWOíO: líi.O»

iJrV-STI.O *5S : e*4.«o: m.ou

£i.40o se;utai:a de k:s a-siemte. ciência e tecnologia 1.0i7.!?3: 1.017.503

2i.i«5 sei. x íí:c cheste. ciemia e teíkolmí* - eat. sl". SLL , 1.0::.503: 1. «7.503

rtASVACAG E AíWSfü l.:-9M03i 1.0*7.503

se«v:c:s de j:;-.:daí£ wí-.::a t.ví\503: l.0*7,503

litps» publica i.íiMCj. 1.017.503

l«iCÍ325 1839.co» *i:jet:s a casco :e estidates SL,Píiv:s:o?;ADes i.-:*T.:oj: 1.0*7.50)

jAvISTIlSi.*K : 1.0*7.503: 1.0*7.503

Iv.VOü' 1S3E.OM3 SEiJIIC DE iWSlA J93í« 1.0i".:33: 1.017.5C3 f

ÍJ-YESIlíí» :s • i.-w.Mj. 1.017.503

2:.2I3^;.:"j K .IKZt JSJíw :.0(7.5:3

cí;::ací: £ l-»í««i;et: i.,v.:j; 1.0Í7.5SJ

íe;,•;::£:-:.":.:»: im:-- I.WMJ3: 1.0J7.Í03

l:»--::a k*.:u i.i.-mií. UÍÍ.5C1

:ík?/)m

exe'*.:::: k ifi

P 108 t A fl A IE TIAIALHO
ase/; a le: ira.

S r i ; ; 4 c * a

lmN-32!.1113.00» :?.Ktí.ltM K 'ItrvÜV -SWâlLlA 1ÍÍX £ LMM'

100rt03i5.Ul3.0C01 GESTÃO ;E iIWCIA "líLlCA

1M«: .•.•-'«•cs •

:t\::i .

i.csr.:?:

i.«7.:o]

Lr:jpsrs ;c tescu

1.0)7.503

1.017.503

1.0*7.503

1.047.503

19.402

1T.402

402

lüilTO k:f.EF£.sTAI
IESIOIALIIACA

:í.iai »í;k'siíax r.MAí'.:'

E S 1 : a c < o

vSt420133.2232 LESrwOLVMÍSTi, vi, SISTEn* EíJÍ*CIOiftL

fS0J»:3S.2r:2.«01 D£SE*'0,.vIíE(>7: DC SISTEM. EWaCJH^ ,

ft ÍISTPIa -'ElEiAL

0:T'iS KS';SAS COÍÍESTES

C3K5/»*

£í:::i;:j :-: i«t

:?EDIT3 SlJP.:flEk:A*

í-\£XÍ t LEI •>.

I E G I 0 H A L I I A C A O

i.MO SECSEIWIA:i 7íi»>j?01TEi

e.;0; DE^ilATífC K :S'iADf.SK BrAI-Er1 DC- SliTíIT; r-IÍIA-.

£ s p £ c 1 r ; c ; : a o

:iM7«21.1(r»5 AfMACAS £ KEO^iPirEiT: K DEJ.-5F

!l«7t>j»;.!0n.0«l HPLiACAG E tt£C''.';PA'£!i7C Í'J JES-D?.

« i:s'*:jO ;ekv.

iovísn

•.»í88o:js.i2ú* kütíkca:. IiVíeíwacv e rii(f:sA<K*3 das kwias

*.lüjj:38.12a4.i>»l IECt'*ilACJtO. CCTIÍEKWCA; £ SELSviiillínTr: MS WK-.TAi

W tlilirC FEMíAi

Cr."*»tó SFSftSAÍ uüí£,H7£í

WfM1,'O03 7 3 T í 4.

n-ai XII EiLÍlICIO JE 1MÍ

cíítre s»;p(.e.'v:.,.taí

»'íXÍ A LEJ «a.
I £ t I 0 I A l I I A C A 0

11.mo se:*£taiia DE WíZV.2

11.1)3 IEGIAO «SXSTMTUA I - ItASl-.IA

,'aVS •".'ST-i : T 0 T * l

l.»0

A.CM

1.X0

1.000

iK.o;i: 150.0M

iSO.COO: 110.00)

,::.»o: 150.eoo

i5o.;;s>: 15J.0M

45i.C:0. 450. út>0

4ÍI.J9Í; 450. OM

4M.CSO; 450. OM

450.W; «O.OÍÍ

«wo.o»: iw.o?)

22.KS SiC[•-"!* DE 3!»AS

22.101 secüe:a>:a x »*as

AITI-rlSTÍACAO E ."tAS-JtOIC

«••MISTMCAÍ FlittCEIPA

wi::c:h£aí sjcihísia

üítKmce.iiw.oow sii!:>:cao íí capita.

AÍ-;í E EKCAUkS 6A ÍIVÍ» X-íirt

03W8M35.I10Í. 0001 SUSSCIICAC OECAPITAL

A'»c> e eyiaü&s ;; sm:a :.vr:a\í

n*S:TACA: í líAM-Ci»:

AÍTIíHSTWCAO 6ESAL

i«0T«2:.2i4S.OO» «:.JT£s:« E -\-iCIi3ü,'E1T: DA '.•-•íILVI-E

Cr>A3 DESPESí; CCWSsTÜ :

'.wí*oí2:.2í«s.:>vc:- .wjteí:*: £ fi.iciWíir; ::í -emcjs a:*:*;stía"l-:-í

CL7»í.S lESPESí-S C2*»Í-;TE" :

í*veí"*Ei";: :

442

402

4C2

It.ítM

lí.OM

It.O»

iT.MO

S.O»

II.)»

e s p e c : f 1 : * c a TESâííi : frj7US FOSTíS i TOTAL

r*»Mltf:ícr,;n;íi;i) s*c Ccr.:U te Tatil

«C XII

:*.;•»:

lí.CvCr

l«.C(-0i

2.«fi

t 5:; •. : 7.**:.42;:

ASÍIi) í l£I S&.

1>.0W Síli-TAIIF JE C«\K £ tãíüíTÍ

lEtlMIl I I A C A •

!*.•*

«:-W2i7.2345 AKiC* AÍTE E A Clt.7i,« K i:ST:;75 «KE*
l:: a. 155/-1

- 3 ; t:;:.í; Ju7Í« 3 "jVTcã. TSTAi.

st:;tí ixík

t<.32f

V4.J3Í

íjTWS D£S'ISAE CCÍfí**-? : «.:•:• .

Í4.33Í

«.3»

CS-ME0Í47.í3*5.OM; FCrts'0 í PiCfi>IAC £ «.-.TttE-

03»7«21.21T7 «WTENIAO E PjKIIMrõIO DA UhlWJE

03«7«2I.21Í7.»02.VíWTEtfAO E «U-iCIllnAnESTO K3 SEÍVICCS AWIflSTMT.WS

01 HS]tí I - HASILIA

OüTIÍS DESPESA:CílíEíf-S

0S04».«?9.4M7 rWwTEKAJ K PAMií ÜCKaTIW£ 'LÍISTICS

O804i>0í?S.4O07.0«l rAriL'TEW*3 M PAAfrJE KCEATIVO E ?JIIST:c;

01 (EiilAO I - IIASILIA

OuTJAS DESF-SAS CCISEnTES

1Í0S80532.2Í7Í «aUTEKMDE ESTACTÍS IOMVIAÍUS

U0fflC532.207T.0M: r*PJTtsa: DAS estacdes usoviaiias

01 ÍEGI*C I - UíSÍLIA

OVTÍAE KS»£SAS CE!«,TI;

«837/034

íiiKltZi í: l*íi

540.000Í

500. »í:

1.172.4M:

i.i72.(oo:

1.172.*»:

l.l72.4«i

2r.o»

237.0»

IV.«0
237. OM

500.0»

5K.0»

5M.0M

5».0M

1.172.4»

1.172.400

1.172.4»

CKKTS SlífLLTEííTAÍ

uex: t LEI <tv.

t E ( I 8 I A L I Z A C A O

II.OS.1 SECÍETAÍIA SE KrVEÍtiC
11.104 &:k aiv:bist«t:u :: - s*-*

c 1 f : c a c *

Í3«7»K.M14 MMüTtiOO £ RJ)CIü«"£-.:; DA 'Aiht.lí

í:co7o:2i.20i4.o:c2 '•.-wüte.-ca: e fw:oiíASí7í tis seívicos Af;N;3ri-7;;«

02 seeiaí :: - 6i*.*

3UTPJ5 jesíesa: CO.í-íT-S

UMD7/025

T-SOdíO : O.TWS FOfiTES : I C I A L

lís.eoo-

:s3.»o:

lis.ooc:

12é.;m:

12S.0»

lee.ooo

125.0»

123.«O
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:ci::::c k i*t*

CCKTÍ SlIE^ü'*»

mi: i le: «.

1EIIONALI1ACA0

l:.0» SECÍErttli DE fitM-HO
11.105 IE31A0 MWiISTIATIW l.] - JA50ATÍI.5A

i f : : a c a s *£SXiC 1 0-JTUS FC*T£S

330C7OC21.2311 SEKICCSOE COtíflMCrtf £ KCLWACAC EAPÓDIOS E lKHlZi

030C7M2l.2311.0Ml SETVICOS DEC£*SETrtCAO E XXKHZii f, PtClICE £ nçtliCS

03 «GIAD 'II - TACOATINGA

«TIAS DESPESAS CCi*ÍMTES

03M7M25.1123 OHSTiüCrt. A.-MACA3 E n£LWIM£VT0 X 'ÍESIOS,PICíIK £
PAI0JES K SÍWICS ADrTINISTUTIW

03M7M25.1123.M01 CHÁS D£ COM^W.miACAO £ ÍEFCIW !£ PTETJI0S E PICPIOS

03 IECIA0 III - 'A6WTIKSA
CJ'»AS DESPESAS COflEUT-S

:.ai" su.\£*:kta2

;»:xe a le: ta.

I £ í I 0 I A l I I A C A 0

li.O» SECIETAÍIA PESNEM
l;.lO» H£!AC ATIMSTÍATIJA L'II -

£ S : I ** I C a ; a

Í3M7C021.4002 IBWTEtCAO E fJNCICWTE^O W IP>:m;£

03»*OC21.4W2.»02 WKTEKAtj E FUSCIOW.ENfO lü SEWIC05 t!*:<CS7'**:v:S

07 m;:»c uii * pawm

iVAS DÍSTEiS CS";*?

Í-38J7/Í27

ex-pcic:: (: im

:-.TT.'Í SW.ElÕXTií

1SÍ7C A l£! Me.

I E í I 0 I A L I I A C » D

II.ÍM SECÍETAtIA 9i «Vi-M
11.110 «SIí3 «rMSTSATIvi L'III - Jr*L£í 2Mf:.'í4>.'

: s p e c i f • c a c a e

1M5B3323.11T4 EXÜLCA3 I- 0SÍAS Ot CWANlZACíO

;00580323.11T4.K01 ElECWCAO X S3'*S DE UlBA^ZACW lEr.OE-ECD LINPCI

oe ieeiao w:: • «líles kae;mii<?

üTüAS D£S.".SAS COMENTES

£xeí:;c:: te i«*

£ÍÍ"T3 SULEfXhTA*

t-o: a le: m.

I E S I 0 « A L I I A C A I

ll.MO SEJUETAi;» DE ftjiÍ«V;5
li.lM KEIAC' A!fflI«S7UT:w Ijr * CII.iMIA

14.dk:

H.»0:

14.«o:

2.2cc:
2.3»:

14.100

14.0W

2.2»

2.2«

2.2»

t.m

: iVKS -"Cíiís ; t c: A l

k.;«:

IJ.SO'

2*-;. mo;

ís. om;

£24.OCO:

to. o»

10.0»

10.000

10.0»

244.0»

íf.HO

224.000

t E C I f I C * C A TESOuK- I XTP.SEfOfTtS .' TOTAL

100530323.10TT E»íCUCAO K 0!»*S K WSWlWÜtó

io;:s;jí3.io«.«oi ehecvcíc de iííaí de uiia«:íc« í£:(K*e;o ü.tío.

ot s-;:»: ix - sr.ísii*.

1S07/03T

Cí£t.'T3 SU?'.£rEJ.TA!

AfiEü A le: Ne.

11.OM SEHETAO PE«fctiffi
11.112 S3ÍA9 AP-.IMST«Ai:w X - SfM

I £ ( I O I A L I I A C A O

ESPECIFICAÇÃO

W0J7M21.2025 MtVJÍEíSW£ FWCIOW^TC W IKIIAiE

C3K7M21.2025.0W2 7-iSX7E»CA0 E flflCIBttrWC C9SÍEMCiS ASfllAISTUTIvCS

13 B3IM X - 6JATA

fe'TJAS DESMSAS C3H£ftTÍS

313, MO:

):!.«);

:3i tíc:

::• ooi;

10:

102

313.0»

313.000

313.0»

3i3.r:o

foTÍAS FOHTÍS 1 TOTAL

135.1»»

IÍ3.M1

1C3.K1

I03.MI

03OO7M21.2025.0004 FCSCIOMWNTC ÍAPtllULHl BCTKtWIItíA 34.»*s:

10 UCIAJ X - Jl*»A
outías í-:s*:sas coue^tes :

3-.«£;

M.T*i

08048^47.*0Í1 PTOMKAC DE AT1.1KXS CAQUIS i.oo-):

Oi04M247.402i.OMl PiSKKAO 11ATIvIMXS ClILTCWIS *.?«.

19 KOIACX - EL*tA
OiTÍAÍ MS*ESAS :0<ST»—S 1 í.om:

í:«S3323.1«4 EiECUCAO Dí 0?V> SE (JIIAV^ACK !TS.:>5

10058i323.1024.0Ml OÜXtO ÍE ««> K WHUlXti M SL'A« IL'.KK::'.I*P:> ! í*5.,,r:

1C TESIAC i • 6u*4>
i<rVEST:.«*3Tos :

Wi.líS:

1TÍ.125I

:-41.1241

*í>3 XII

C5£i:T3 SL-F.£fí>T4l

4ii£.(>: 4 le: ao.

U.KS S£CI£T4);a S£ 5.M'»0
11.113 !£íl» aUlHISTIlT!» f. • ZKSiS

I E I 1 O I a l 1 7 1 C 4 O

f S • £ t : F ata

050070031.3141 «KITEX/JJ E FllíIWa.lFJTO M IKBaK

05O07X3I.3I41.OOO3 .WWTEKaO £ FHCI0««1I70 5» StIVISOS 4IMR15-1171WÍ

1! RECI4C II - £1031:13
CUTIaS BES»£SAS CSííWTES

100500533.1151 EHECX40 K CillS K imMIliUO

1MSB0533.I13I.M01 ECC.O» JE 0I14S K IRMKZüe IWXiEÍO laFW

1! RE5I4CII - CCTIIIO
laoESTMEfcTcs

O0EO7/C41 i T * 1

:?:::-a SL».£i£.'.r4j

wn a le: m.

REiiiiiLiiacao

14.5N5ECIi7H.'l X ai(::«-SM
11.3:.' £.f«£si 3£ 4ss:sr£:.::i -£:v::i £ :ite«s,': kv.

£ 5 f ; c

iS0!:í4S..3v37 ciassu: st íí-,e=;c:;s a setvücíes

ISOB10451.3Í57.MÚ! CCACESStó ££ RL^:£:5S 4 5£í":5:'i£3

»• 31S"!T: W.K

00507/043

:i£r::: sj^trinTAí

4*05 4 LEI Ne.

13.0» SEERETFII4 0£ £fr.'^C40

1E.111 SETC!l'ia 0£ EMC4Í4:

MUS OESFÍSaS:0.?;3T£S

ExE.'::::o :r :ieí

1 E 1 I O I I 1 I 1 4 t 4

it.ooo:

40.ooo:

si.m

M.m

4.0M

4.040

4.0»

1.100

iij.irs

IU.I3S

m.m
1H.135

40.MO

40.0»

í s p e : i f : c a ; a :• TEíC-.P? iiTÍAS ;*TES : TOTAL

OÍJ:?iÍ031.?OÍ* flAWTEI-AO E FUKrOíiiWCSt* ÜNIDASE i.am.oc:: 1.A50.M0

06M7JP2l.2Mi.OOW lUVTSWAe E ív-SÍIilAMVi) tJj SEUICOS Als;«STIA7:HK ! 1.45I.W: t.w.m

TT SISTIITC fESCíAL i.ííj.cm: 1.450.0»

ff.TÍAS S£SP£Síí CCSs^S i 1. ?».•?«! 1.050.0»

!!i".íst:-ís-*:s : ko.ooo: 3M.M0

iw-iESEs f:naa:e:ws • too.o»: 100.000

MSÍ7/043 TOTAL i I.4K.W0: 1.450.HO

ex;s::;:j de i«í

CsEÍ"; SlíPtESJiTAI

Af,£li A L£I k.

I £ ( I O A A L I I A C A O

1S.JM SECÜTAIIAJE EfeCXAl
is.Mi FwsACtó eí';:a;:;^ m hítiito fedeíal

e s f : f ; c « : a a

CS0Ú7M21.3038 SAWTEnCíC £ FLICJiWINTQ DA-.SIÍADE

O8M7M21.2038.MO2 flA.'.rESCAC E íL<;tW.TS!fC DK SEhlWS A5M!i:STí*T:WS

« 3ists::; i:^E«.

PJTÍAS PES«SAS CD»;>r£Í

IsLf:TI7£l*^

CSC-4D1SÍ.2223 «UCSíCAi! H EítSItfi Vi C(£OÍ

; M7.US wa • t t r a l

i.::o.c»:

i.iM.JOí-:

1.1C3.Í05.

l.OOi.OM:

iC-s.H?:

i.::j.c:j

l.lM.Í-00

i.:».»:

l.OM.O»

10Í.OOC
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£»4ttl83.2223.0M1 rWjTEKíO K CEUC3 5a.5«: f 5*.5» AI-MHISTIACAO 2-4.53i; r».é!!

OüTMS KSPESAS CW*EK*ES :

9SO*:)i»jot» motocm k £rt:w £* püe-escxa

0eO4:«N.2ffT.O4W. WWTEICAO W ENSINO PS-ESCOUi

5a.!M.

5*.!»:

tt.Ml

*í.e»;

5í.5«
51.5»

il.MC

41. MO

AfINiSTÍACAC C-EW

CW70O2l.20l2.0OOC WW-ESCA3 E FteCICAA-OTO CA UNI3ADE

:jt«s ;.esp£sas :v'-:%"£s •
:*síST;'íkK-; ;

se.3vO:

Ij.OíO:

15.oco:

12. CX

lí.O»

53.CM

15.0»

TT HSTIX fBOÊL

0JTM8 KSPESAS C3í«!(T£S ;

:5»iC4*i.S47 CCACESSAO H KtfflCIO A SC>VIP3IES

«.o»:

i8.o«:

123.500:

18.K3

18.0»

123.5»

OM07W2l.20l2.0004 FWCíOWLlEhTO ÍA PATÍlXfA 70T0*E£A«::A3A

CJTtUS DESPESAS aSÍ£J»7£S .
ItilíSTItTCS :

óã.OOOi

53.M0:

15.000!

1J.0M

53.000

15.0»

!50Sl04|i.2?47.e»l CTJhCSSAO K IECFICI0 A SÍMKíEi 123.5*: lís.rse ültlZAZXi PMLICAS 20:.833: 201.BBS

Tt DI3TJI70 fCEML

Cl'TiAS DESPESAS CfflUEiT-S :
123.!»:

1-3.500:

123.5»

123.5»

030*ltí25.:i»0.»» UrtllüCAO E WftAfiTACAO DC CLUSE K VllimHZA

o?«:Me:.ii*o.DM: Iíp-a-ítacaí h ai« w.wí de ^zwmnca

40.OOO:

«.«•o:

4C.M0.

40.0»

AO.OOO

40.0»
CM07/044 T C T A : 1.342.0-30' 1.343.0»

I!r.^"7E».-0S • «.0»! 40.0»

**'] xii :ii;c::;; ir :«?
03007M25.ltil.00» AfiPlIACAO E lEFOiVi DA SIS-ICCCS 2-;.wc. K.O»

;«ei;*j sa£.i£>*:aí
:iv£3':*i»':s : 20.»;: 2C.OO0

lECIDNALIZlCAO
*:.:?: a le: «. W/OOíS.illí.OCOi ílMACAj £ ÍEFCI.1A DA IIÍ.ISTE^ ii'.»;. 2C.0»

2:.jk íecíeiaíia k .t::: rí:E«:i, ::í*í:l t" "ü-c-.c::»
Í1.-33 SEíVICí X tlííEI-' lliiiA

iF.vErif*'":; '

ívíocí.iiw.ock cwiacfC. ítMsc*£ i 7£.í-;if-iE:.\ j£ p;£;:;s. '«:"-::s •: :
: 'aíous i£ s-iMcas ADr;«:sT»AT:v;; !4a.:í:.

20.OCO

Mi. 835

£ s • £ : i f i : t : * c ';>Ov.*C : 3ti'iAj FtJ-C:* TOTAL clt^as i.:sa:s;s cisc.tes : *•:.»•): t).:m

1MÍM325.SM7 EXECXAO Wi AT;VIí4KS ;E UM*;* PUlLlCí ;

10ClW325.BW7.CflO: HW.M, CClETa, TrAtSPGl" £ TIMrttttlA DE .IXC

» usiíito fe::'í.

Ot-TWS KSJESíS ZiHi*".Í '

l.í:-.:)3.

l.CT.ÍÚ?:

1.0*7.503

..0*7.503

1.06'.303

l.M». SOÍ

Oj:w:o25.:j04.e»*. csws k CifiTi.. ^m»:ao £ «!:t» h •teíim£ »;:"'ir.s • Hj.OW lli.OOJ

•;tãC7/M:

«3Í7/04* T C T 4 ; :Jí7.;:3' 1. Oi7.503

^w xii £».:»c::ic i: :«t ti 1,00

^•!íc xi :x-í-:i:il de it** *1 1,00

«íLíi« II- "ES0LÍ3

C*«í£LÍ'£»»'ü

PIOGIAKA IE TIAIALHO
•VitXC A '.£1 Mc.

IES1DIALIIACA0

*•£« A '.£! No.
S£Í.f.'W3£ : T I Ti L

TÜ.CM
2i.:»

30.ES9

30.888

íi.MO SfClHAlIA ÍE CBtAS

12.101 SECüTUM K C3IAS
C-;TciS XI-e£íí3 C:t*£Víi '

iij»:M25.uo4.Mi2 co«;il:;a: :e w l£í.tid íe cú;w:k,s;;a x :>:s."

;«W:5T:f£hTM .

;:.OJ0:

ESPECIFICAÇÃO T£ü,fj . CCIAS £CT£S T 0 T * L

15081(KSl.£292 CWCS5S13JE KNE-iCIK A SEttIDCIES 1 it.cjo: 1T.OOO 2C.3Í::

;5ÍÍ10481.22*2.0001 CC-tC£SSAO ÍE ««."CIBS t SEWlWEi if.iM; lí.OM 11.111 ÍE5IAC A;-It.'IS**ATIVA IX - CEILAND!* ::j.0»2.' 3S3.0ÍÍ

TT IISTIITO FEE4.AL

Cn/iA5 DESPESAS C^FitfltS !

:*.0M.

ít.sx:

1T.0»

t».0«

ADMttISMACAO E •iAij£j4!l£>iT3

Ar?:nsTí.*CAO

321.'°2:

323.:«;

323.792

323.792

UJ'-16575.:101 irPLAVACAC DE tflAS E 011AS CCíPLE:.E'íTA*JS 0£ UHA!»: !«#•:• 4-;:; 4Í2
AD^.IKlSTIAiAC ilth. 323.792: 323.792

:iOnC575.11C1.0M: IMITAÇÃO DE VIAS £ OSWS lD^.EISSTATESPE LlAíiüA-
ZK (») 402; 402 C30070J21.2017.M» MV.TE.VCAE E FUhCIOiiARElíTS M WIDADE ; 3=:.792: 323.792

tí dist?:*ú fíkh: :

JJKS • En:aí3jS M DIVIDA I!»"WA '

4; 2.

*Í2!

402

402

í.-tks sespesas ::he*te: ;
iki-est: ••IoTíe ;

CJM7M21.2CÍ7.M02 IWWTEOJ £ FiXIC-ií-fiTC Ks S£ÍL'!CDá ASKIHSTMTIVS !

SUTIÃS KSFíSAS ZMMtS \

1Í3.CS0'

130.7=2.

ijj.ooí:

;J3.cw:

JTj.OM

130.7Í2

143.0»

H3.OÍ0

00«7/04i TOTAL :«.4;2: 1T.402

C3007M21.H1*.00M Ft«C;C;lirEHTfl Ü PíIÜJir-IA ^'CírCAi^ADA K.o»: fO.000

a*»; xii e/e*c:::bn i«: It 1,» Í/ÍAS DESPESAS ;5*°EiílS . 20.M0'. 20. OM

:»l;:to stirvEnEriTAt
IEGIDNALJZACAO

JÍM7M21.3C17.0001 SE*vICOS IE COS'S:^íCAG E ÍECCTESACíC tt fíEt:C3 £ ?W5IX i it:.7»2 110.7Í2

sjiti a le: ao.

22.0» SECÍ£*A<i!A Í£ :íWS
22.25: COfíAWIA tiiW.IKM CAMvA CAPITí'.

£ü?;AS XS.ÍSAS :C'Íí£l>7ES
iiWES7:«:i7í; ;

HA3.'7AC« £ L-iEAAlS.".0

3C.00C1

130.7*2:

31.3» •

30.0»
130.792

39.303

e s ' e : : c : c a c a o t-sípc- : cjtpíS (3*T£S TOTAL
:•?:•;>. :s*e :--.30o: :».3«

KtsLWiW W#*« ; I-'.3M; 3*.;»

lí:5l«25.105í V.ÍZXK D£ CEWS E ÍEFCTtt.S DE EIIFICíCÜES llc.-JOP: 112.000
iwEKOí:•.!•;í?.wío eíec.ííc ;e siías k :-;*.:;•»;;: : íí. :••:•;• • 32. MO

:pc-ítooa;.iK?.owi £tec*ac k oius e kfoims k eificacoes

t» j:sti:*c fe;e».l

IíVESTi:£.'.T!15 :

11:.oco:

::2. cm:

112.030;

112.0»

112.9»

112.0»

;••.«::•:••-;£ ü.ríí' 32.3&0

:os;*.;32

15OS104S1.2141 OCEsSAfl D£ r-NE-ICItJSA SEÍ.IDGJES 483.7Í3: 493.7T3

IM10451.2141.OMt BKiXSSM DE K^FICIOS A SESVIDúSES : 4S3.7»3: 483.7T3

tt ::st>:tc feiewl ;

iwtms kspesas cdp.ievtes :

483.7*3;

483.7Í3I

463.793

483.7T3

«£>i XII >:kí::c-:• i«a •» :.ri

I E E 1 0 I A L I 2 A C A 0

•;-*£>C i Lt! "M.
«607/047 TOTAL ', 5T5.7931 5T5.7T3

u.i;i fMwCAu CjJijií*. t3 fü:-:*; 'e;-*íí.

ao; xi :»:tc::io 3£ :•*: ?t 1,00

£;•£::»•'::*;*; T£=; AS •^•£S : ' j 7 A .
CMCr.FVCTC

MO t 1 Afl A IE TIAIALHO

4iC ísos e: tescj*;
Cí:4SC247.3042 PICOCCE; CATJMIâ :J.00i: 14.i>jü

£ s ' e : : ; ; c * c a o - : e c * l : ssj; IX'; T 3 7 A L
C?í*M24\2C*2.«il ?IBPiíAe E lít-IEr-TIv1: 1= •ÍO;;-=,Ai CJL\:*IS ! li.Oj: 14. OW

** JISTÍITO ftrtHr. H.roo: li.OCO

;i.:;o kgiao aíi.;.:stia7,i» viu - «i:.ec ,w\j::imte

ADTiaiSTIACí: E WSEJACAD '.

274.BSS. 274.£38
<"

h.oíc; 14.000Í38IS/003 T 5 T A l
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lECIOlALIIACAO

2..:í: sEi-tiAíiA :£;:;.«- wj
•'.:'•: *:.:::» •:.'.'** !j- y.y'." <%•-*•

• s FICA

•.*-c3M:.7.êJW »;i::ia"e\t: cn%>:.: e f*'»x '.n.:z:* ::il

.•icwrv:;^.»;: p;.:::a^*t: ;;tms:w r ?*»••;: m í.'.*í;*s

»í s;s*i;tc ;íie-*l

:)í:-i/w:

A*W xi i

t.',£i: A LEI »0.

lESIOlftllZACAD

:i.ow s:cíe*ai:a k ««*:
ii.ioi. i£::*o AíriiiSTiviiTí: - iías:.;a

aSCWKK.lill COHJlíüCAO. JLiMitCAO E SlH0ltfiif73 K PIESIC5.PWHKS
£ PAHUESK SEM COS AKIlISTMTIiíCS !

03M7M25.llil.OMl CSMS í£ CCSTiXACA-P.IACf.O £ I:.CW* IE PiECIOS E PÍ0?»:üS I

01 IfCIAC I - IFASUA ;
irtíSTiens ;

03;í:X2!.!11B.OM2 JHVIT4CAC DO *AUUE DE SES,'ICCS DA ADí!NIST<*Cí6

e: íesia; : - itasilia

ÜftiSTMPiTK

C3007»:-5.!118.«U CCwSTttXrU DA SEO!

oi seciav i - í*aí;.:a

100580323.1:17 EXECUCíO K CiiaS DEUtSínIlACAÍ

10HHX-J.ittr.ooi3 rocujx pe cjw x L'íkii:scac

oi *eg:ao : - iue:.:*

íkekcc íI-K)

ISV-ESTÍ'ii*C£

lP0eM22S.ll!l CÍKSTSUCAC K ÍLA3SAS E •MiliES ÍECÍATIWS E IIS^ITIDOS

100iCC333.llli.9M4 COfíÇ'SJCM 3f OMITAS E KKUEÍ iECÍEATIVOS E ESMTTIWS

01 IEGIAO I - ÍMíILIA

i%rC-:«M3i4 w.tzi: >3r.vtv h :.^u-^: rs.:c*

im»í.-:í2 '.1214.»;: í-Míiii s: s:í"sa :e i-.ltwiao í-.-j.iia e

oi ;::;*•;: - wsr.;*

If.VESTiíj^jS

WfíAS :£S-££-A3 CIÍÍÍST:S :

;.£'IiS : ÜXi :•£ >"*ACA0 DE AvW \^:t'.i 'i:o7iwí.:22i

MACÍLAfÃtíTü

tvtíc a le: iío.

cxtsâa:

lECIOHAlIZACAO

11.000 SÍCS7AIÍAC£ wCVttaO
11.1C: JEGIAO AKJSiSTTATIV* I - lUSIMA

ESPECIFICAÇÃO

53.05):

r;.«o:

iH.303:

íSS.KC:

2SÍ.C»!

254.309,

st: .0»

2S3.0MÍ

II.OOO:

30.o:-).

100.3.01!

Kl. o«:

53.050

:3.oeo

58.C8C

5E.OÔO

250.S»

280. MO

28-3.0»

280. «0

lW.»!r

ÍM.OW

1M.K3

100. o»

230. OM

280.0»

iSÚ.Cv)

3».900

tlT.íM

: rC«S fWTES : TOTAL

l3C7áC'44T.122i.»OlCJVSTIrLííC DE GALESIAS £ ÍEiES X ií»7ACAú D£ ASüFS PLUVIAIS í
íEMÍTECG LI.'»C) : w.sm: 510.0»

01 iEGIAÍi ! - «ASMA

iwes :í*7úí ;

5ío.»o;

5»;.ccú:

510.0»

510.0»

150S104Jj.2293 CCítCESSAC K SEiEFICÜ'» A SE^IJÚi £ 4".S:7; 47.817

1!Í51019J.2293.M01 COSCESSAC DE 3E-1E-ICI03 AS:»vI3Ci s 47.3171 47.817

Cl P.E3IA0 I - KASILIA :

MTttS l£S»£!AS tttKfíi! :

4:.3'.7;

47.21*1

47.817

47.817

1*0880532.1115 KttrílACAO DD TEWIA*.KKVIAU 240.»c; 240.0»

li(*B0532.1ti5.»v3 ISXrtVat M T£MW(t SOCOVIAIIO 2-tf.MO: 240.0»

01 ItbtAS ! - 2KSI.U

Msr:í*st3S :

24Í.D»:

243.0»:

240.0»

24).MO

0M07/04T TCT AL :.T5,.*:7: 1.T57.317

:A(irr.A»E*'3

í^e:: * „£: m.

:l,«'0 iÜi"AS:A li iZ-.Vy.
;:.:)4 (ESIíCASr.l»;Stu*:ja :: * í*'í

ir;;::::5 .*£ xt*:

lEÍIOlALIIACAl

• : i f i c * : * z

íiWCOíl.íJH «'ILTEKAC E FUjCIímaíSTÍ I* iMIUE

03«7»21.3014.C»5 SEIVICK K IOSSEKíCa: E KC.^tíACAÍ íi MEIICS E »í:m,'*S

03 KOiAC II - Unt,
frJTMS DESPESAS COJIE^IS

•:?&4i:223.:?33 cíws^.cac e ip.macas :e a.f.;ws £ p-'íjes sí:jeít:wí e
DESWIVOS

0804;C3M.!233.0»1 CM^rXK JE CJANAI E «MUiS •ZCKATIUCS E iiESK**:Ai

C2 HEEIAC II - (*v
imçsti.'I%t:s

100580323.1180 execixa3 k c»*s de utíahiiacaí

l»5S0323.:i8O.O«2 ISW» uKP.KN^íES DE .'ÍIAri::AC*C SC M

02 1EGI*3 :: - SM*

:N5?0-22.118C.COv3 MvIS\TAW ti^Slí* K iSTACIDwErC 13Zi^KlZ JtS
OJAUAS 27 £ 30 B SÍTií G£ST£

:oo5c)323.i:s0.oocí C3lo:a:+3 de rsiM-Tios *a; íj*.'!í*s x< i'aví*:a .« -ietci
L£ST£ K GA.1A

o:íoj23.uí:.í«3 co«s*íi;:a5 se es^iwk
lisa : -íí; í! líe - :-4i*

:a*:e.*',:\to

AfttX; A .£! Ne.

H.C30 se:*etai:a ;-: mwh?
ll.lM l-ÍIAO AEFfI\IS'1'T:iA :I - tAM

I E S I I I A L I I A C A 0

! c i f ; ; * c a o

ioc5í;:-23.;iso.mc9 const-wc x tsr*c:r>*r£H:c} na iateial >;sí£ da .íita
PE.WAfi£f»*E DC SAM

02 SEüI*0 ;i - GO

:0Ci»327.137T :.^PlAN'ACM K Il^IMCAO fiLlCA *ffl»rOI TJL 33 5A«*

:«jJ03í.l279.0«l I«*-.A\TAaC D£ i>£3£D£ ILWiMACAC PtS-.ICA NCSTTCI SlÀ D3
GA-*

02 tttlAO II - OA.W

IfttSTiriSTOS

130766448. í244 tOttTrjClC DEHLE1HS E tEDESX AÚ'JAS PLWIAIS

130710443.12*1.C»l CC'(STfljCA3 6ALEÍIAS DE Ci?TO0 «LAE ftíMAIi SETCi fcfE

« JEC-iAD:; - e«»

:nvíst;tl<tos

lj:?tó4^.:2íí.M02 CiViTliCíC K 6AlEIIA £ IEÍE X. ÁGUAS M-VltíS

G2 EEÍIAO II - ÍA.M

AMX? XII

^'.CELAíSfTO

ASEX3 A LEI 10.

i:.c:í s£Cí£'f».:a ;è c-gum
11.1c5 ie5ia0 aí^imstwtiw ii - T*y

£).ei::::o de ht;

lEtlOHAlIZACAO

ESPECIFICAÇÃO

03M70(t3:.301í PIAUITE^CAO ; rXTKXWSiTS U lm;j*SE

03»7J021.2014.0«2 miEtCAO E fvtrCISSA.-ílTC IJS SilVlCSS ADfllSIsTRATIftS

03 ilEblAO li! • TASWINGA

•MUK KVISK CíianTES

IWCSTIJSCK
i-*í!S3tS f;*.m:e:ía3

03W-»21.3J11 SEWICÍ': DE CSSSEHIAM E ÍEr.'P£feCAD V. PSE3IÍS E PiJflICS

C3W7M31.33si.M01 SEMCOSSE ;CXS£íJtOC E EECc-PETAüttj ü «£DI3S £ MS'U;S

03 ie;:ao ::i - ta»s«t:vh

iüvEsnític:;

8.oco:

Í.Oví:

3.CO0:

S.joo:

ITÁJO:

i».(W:

i«-M0:
if.wo:

23. K);

14. w,:

íí.coí:

;.o«:

Pgna27

8.000

8.W0

1T.0M

i».»a

19.M0

1T.OOO

14.CM

K.O»

1.0»

1.000

X"í; : o-jtpíe (jf TES : TETA'.

i.joo: 1.3W

i.j»;

1.573

: 1.3»

: 1.3»

im.joo: : 100. MO

líí.OOO! 1M.N0

im.lx«;

ifri.oco:

1«.0»

: iw.ooo

3*.*»: 34.4»

10.W: : io.c»

10.0»:

io.«o;

: i:.om

10.000

!'.43í! £4.430

24.4301

24.420:

: 24.430
24.430

184.4»; 184.420

ei.ccú:

í-.ooo:

s:. mo:

43.503'

12.0»;

13.000.

:3.9M:

1;.;»:

II.O»

11.0»

81.0»

43.5»

30.0»
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Brasília, 21 de outjjbro de 1996.

ExcelentíssimoSenhorPresidente,

Tenho ahonra de submeter àelevada consideraçíode Vo».Eo«^t^m«o
Projeto de Ldque autoriza oPoder Executivo aabrir, àLei Orç^entin. AnualJo, DMM
S ÍLei n' 993 de 28 de dezembro de 1995). crédito suplementar, J>o valor de
MW57^00Tnov« milhões ecinqüenta esete mil reais) em favor d, SecreUn. de
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Ftaenda e Planejamento e dos Recursos sob Supervisão da Secretaria, conforme
programaçIo constante do Anexo I. J j ,

m•j *S Pre5en,e crtdit0 <iestina-se ao custeio das despesas com juros eamortiaçio da
olvida piflilica contratada, bím como dos contratos firmados com o Serviço Féífi-ral de
lWsariento de Dados - SERPRO eaPOtlTEC LTDA, destmiidòk. respectivamente i
numutençao do SIAFEM edo Sistema de arrecadação. ' "..inl.-i.v"

» >• . ?ü.5efWi neoessirios «o ««endlmento do credito, nos termos do $ IV inciso HL
da Lei n 4.320, de 17 de março de 1964, slo provenientes de anulação parcial de dotações
orçamentárias consignadas ao orçamento vigente. Anexo IL no valor de R$ 905T0O0 00
(nove milhões ecinqüenta eSete mil reais), alocados nas seguintes subatividader

,,„ „ ' ." M 1<'57.000,00 (hum milhão e cinqüenta e sete mil reais) da subatividade
2206.0001 - Juros eAmortização da Dívida Pública Contratada;

II - R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais) da subatividade 2031.0001 -
Formação do Patrimônio do ServidorPúblico.

Convém esclarecer a Vossa Excelência que as alterações na fórmula de cálculo
estabelecidas pela Medida Provisória n* 1.212, de 28 de dezembro de 1995, e ainda o
Parecer Normativo n" 01. de 21 de maio de 1996, da Coordenação-Geral do Sistema
de Tributação da Receita Federal, toma factível aanulação do valor proposto referente á
Contribuição para o Programa deFormação doPatrimônio doServidor Público.

Tendo emvista aimpossibilidade da utilização do permissivo estabelecido noart
r, inciso I, da Ui n» 993, de 28 de dezembro de 1995, para atendimento do crédito
proposto, a matéria deverá serapreciada poressaCasa.

Na oportunidade, renovo aVossa Excelência protestos do mais elevado respeito e
consideração.
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•CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITOFF.riFRA;

PROJETO DELEI tTeP3 3o DE DE DE 199Í

Autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito
Suplementar à Lei Orçamentária Anual do
Distrito Federal, no valor de R$9.057.000,00
(nove milhões e cinqüenta e sete milreais).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL Decreta:

Art 1* Fica o Poder Executivo autorizado aabrir i Lei Orçamentária Anual
do Distrito Federal (Uin" 993. de 28 de dezembro de 1995), para oexercício financeiro
de 1996, crédito suplementar no valor de RS 9.057.000,00 (nove milhões ecinqüenta e
sete milreais), para atender àsprogramações orçamentarias constantes doAnexo I.

Art. 2°Os recursos necessários ao atendimento do Crédito decorrerão de
anulação parcial de dotações orçamentarias consignadas ao Orçamento vigente no valor
de R$9.057.000,00 (nove milhões e cinqüenta e sete mil reais), nos termos do art. 43
§ 1°, inciso m da Ui a'4.320, de 17 demarço de1964, conforme Anexo II.

Art. 3o Esta Lei entra emvigor nadata de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.
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MENSAGEM
N* 278/96-GAG

Brasília, 18 de outubro de 1996.

Senhor Presidente,

Tenlio a elevada honra de 4-^ijnicar a Vossa iSxcelência que nos
termos do artigo 74 combinado com oartigo 100, inciso VH, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, econforme dispõe oartigo 178.5 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei oProjeto de Lei n" 734/93, que "Proíbe amarcação da
mesma data para arealização de mais de uma prova de concurso pubhco para
provimento de cargos da admimstracão do Distrito Federal , e V* *
converteu na Lei n° 1.226 de 17 de outubro de 1996, publicada no
DODF n" 203 de 18 deoutubro de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

CRISTOVAM BUARQUE
Governador do DistritoFederal

Exmo. Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Ugislativa
do Distrito Federal
NESTA

Proíbe a marcação da mesma data para a
reaüzaçio de mais de uma prova de concurso
público para provimento de cargos da
administração do DistritoFederal.

A Obnara Ugislativa do Distrito Federal decreta:

Art i«Ftcap«MWdaèa<Jiiii^^
às empresas publicai, bem como i Câmara I^slativa eao TnTmnal de Contai
do Distrito Federal, amarcação da mesnía dam f^u^ areaUzaçJo de ni^
prova de concurso publico pajaproviniento de diferente

Parágrafo único. Fica o Institiito de Desenvolvimento de Incursos
Humanos do Distrito Federal - DDR responsável pelo controle do calendário das
pr-ovwdMconciiiraiTalizato

Art2* Adivulgação da data de cada prova do concurso deve ser feita com
antecedência mfaima de quinze dias.

Parágrafo único. Oprazo de quinze dias mCTcionado no capul só pode ser
calculado a partir da data de encaramento das inscrições para o concurso em
questão.

Art 3°Esta Leientra em vigornadata de suapublicação.
Art 4* Revogam-se as disposições emcontrário.

MENSAGEM
N° 279/96-GAG

Brasilia,2* de setembro de 19%

.domagfía ,
ente , J

LEI N* 1226 ,DE 17 DEOUTUBRODE 1996
(Autor do Projeto: Deputado Distrital Agnelo Queiroz)

Proíbe a marcação da mesma data para a
realização de mais de uma prova de concurso
público para provimento de cargos da
administração do Distrito Federal.

OGOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art1° - Fica proibida àadministração direta e indireta do Distrito Federal e às empresas
públicas, bem como àCâmara Legislativa eao Tribunal de Contas do Mstrito Federal, a
marcação da mesma data para arealização de mais de uma prova de concurso público para
provimento dediferentes cargos. .
Parágrafo único - Fica o Instituto de Desenvolvimento de Recursos Humanos do Distnto
Federal - IDR responsável pelo controle do calendário das provas dos concursos realizados
pelas instituições deque trata este artigo. .
Art. 2° - A divulgação da data de cada prova do concurso deve ser feita com antecedência
irtüiima de quinze dias.
Parágrafo único - O prazo de quinze dias mencionado no caput só pode ser calculado a
partir da data de encerramento das inscrições para oconcurso em questão.
Art.3o- Esta Leientra emvigor nadata desuapublicação.
Art 4o - Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasilia, I7 de outubro de 1996
108° daRepública e 37°de Brasilia

CRISTOVAM BUARQUE

Brasilia, 21 de outubro de 1996.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
tennos do artigo 74 combinado com oartigo 100, inciso VTJ, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, econforme dispõe oartigo 178, 52°. do Regimento Interno dessa
Excelsa CasTsancionei oProjeto de Lei n° 2.200/96, que "Abona fahas dos
servidores integrantes do Quadro de Pessoal do Serviço de Limpeza( U«*aiiado
Distrito Federal", eque se converteu na Lein° 1.227 deis de outubro de 1996,
publicada no DODF n° 204 de 21 de outubro de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

/vma.1*-, r^.
CRISTOVAM BUARQUE

Governador do Distrito Federal

Exmo. Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidenteda CâmaraLegislativa
do Distrito Federal
NESTA
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Abona faltas dos servidores integrantes do
Quadro de Pessoal do Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal. CRISTOVAM BUARQUE

Governador do Distrito Federal

A Câmara Ugislativa doDistrito Federal decreto:

Art 1° Ficam abonadas as faltas dos servidores integrantes do Quadro de
Pessoal do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal ocorridas no período
• .f J ,Jí Setembro de »^ enos dias 23 de fevereiro. 3de março eV de
junno de 1995, assim como as ocorridas em:

ioo< ' ' 26 de->,nei")> 16 de ""vfl. «de abriL 25 de abril e25 de maio de
IW5 por motivo de assembléias unificadas, mediante reposição desses dias
parado^ cojrifonne calendários aserem definidos pelos órgãos competentes-

,. n" 12 »20 de junho ede 9a17 de outubro de 1995, por motivo dVgreve,
mediante repoaçâo desses dias parados, conforme calendários aserem definidos
pelos órgãos conipetentes.

Art2o Esta Lei entra em vigor na dato de sua publicação.
Art 3o Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília, 07 de .de 1996

íErJÀLDOMAGBLA
sidente J

LEIN° 1-227 ,DE 1» DE OUTUBRO DE 1996

Abona faltas dos servidores integrantes do
Quadro de Pessoal do Serviço de Limpeza
Urbana do Distrito Federal.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:

Art Io - Ficam abonadas as faltas dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal do
Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal ocorridas no período de 22 a 29 de
setembro de 1.994 e nos dias 23 de fevereiro, 3 de março e 1° de junho de 1.995, assim
como as ocorridas em:

1-26 de janeiro, 16 de rnarço, 6de abril, 25 de abril e25 de maio de 1.995, por motivo de
assembléias iinificadas, mediante reposição desses dias parados, conforme calendários a
seremdefinidos pelosórgãos competentes;
II. - 12 a 20 de junho e de 9 a 17 de outubro de 1.995, por motivo de greve, mediante
reposição desses dias parados, conforme calendários a serem definidos pelos órgãos
competentes.

Art. 2°- Esta Lei entra em vigor na data desua publicação.
Art.3o- Revogam-se asdisposições emcontrario.

Brasília, 18 de outubro de 1996
108»da República e 37" de Brasília

MENSAGEM

N° 280/96-GAG

CRISTOVAM BUARQUE

Brasília, 21 de outubro de 1996.

SenhorPresidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que nos
termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso VIL da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, { 2°, do Regimento Interno dessa
Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 2.169/96, que "Autoriza o abono de
faltas de servidores da acbriimstração direta, autárquica e ftmdadonal do Distrito
Federal e dá outras providências", e que seconverteu na Lei n° 1.228 de 18 de
outubro de 1996, publicada noDODF n° 204 de 21 deoutubro de 1996.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e distinguida consideração.

Exmo. Senhor

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente daCâmara Legislativa
do Distrito Federal
NESTA

A Câmara Legislativa do DistritoFederal decreta:

Art Io Fica oPoder Ex«utivo autorizado aabonar, para fins discipiiaares
e das vantagens da Ui n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, as faltas dos
servidores públicos da administração direta, autárquica e rradacioaal do Distrito
Federal ocorridas durante os dias de greve no corrente ano, mediante reposição
desses dias parados, conforme calendários a serem definidos pelos órgãos
competentes.

Art 2o Excetua-se ao cijmprimento do calendário de reposição, nos
termos do artigo 1°, oservidor que estiver legalmente afastado de suas funções.

Art. 3' O servidor pertencente i Carreira Magistério Público do Distrito
Federai que obtiver autorização para reduzir sua carga horária semanal de
trabalho de quarenta horas para vinte horas, fica obrigado a repor os dias
parados de que trata oart 1° somente na carga principal.

Art. 4* Ficam abonadas também as faltos decorrentes de paralisação nos
dias 22 de março, 5de abriL 27 de abril, 11 de maio, 31 de maio, 23 de agosto,
29 de agosto, 14 de setembro a 26 de setembro de 1995, pare a Caireira
Magistério Público do Distrito Federal; enos dias 3de março, 22 de março. 19
de abriL 1* de junho, 8 de junho, 1* de agosto, 19 de agosto, 14 de setembro a
29 de setembro e de 2 de outubro a 4 de outubro de 1995, para a Carreira
AssistiSncia i Educação, para todos osfins, em face da reposição destes dias de
trabalho ainda no ano de 1995.

Art. 5° Esto Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art 6°Revogam-se asdisposições em contrario.

Autoriza o abono de faltas de servidores da
administração direta, autárquica e
fundacional do Distrito Federal e dá outras
providencias.

Brasilia, Mde outubro de 1996

Depul

LEI iV 1.228 , DE 18 DEOUTUBRO DE 1996

Autoriza o abono de faltas de servidores da
administração direta, autárquica e fundacional
doDistrito Federal e dá outras providências.

Pc^ÍTSNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE ACÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EEU SANCIONO ASEGUOTTE

Art. 1° - Fica o Poder Executivo amorizado a abonar, para fins disciplinar» e das
viMtagens da Lei n» 8.112, de II de dezembro de 1990, as faltas (k)s servitiores ptobtios <la
abstração direta, aijtárquica e f^
de greve no; corrente ano, mediante reposição desses dias parados, conforme calendários a
serem definidos pelos órgãos competentes
Art. V-Excetua-se ao cumprimento do calendário de reposição, nos tennos do artigo Io o
servidor que estiver legalmente afastado desuas funções. '
Art. 3° - Oservidor pertencente áCarreira Magistério Público do Distrito Federal que
obtiver autorização para reduzir sua carga horária semanal de trabalho de quarenta horas
para vinte horas, fica obrigado arepor os dias parados de que trata o art 1* somente na
carga principal.

Art. 4'' -Ficam abonadas também as faltas decorrentes de paralisação nos dias 22 de marco
5de abril, 27 de abril, II de maio. 31 de maio, 23 de agosto, 29 de agosto, 14 de setembro
a«de setembro de 1995, para aCarreira Magistério Público do Distrito Federal- e nos
dias 3de março, 22 de marco, 19 de abril, 1« de junho, 8de junho, 1* de agosto' 19 de
agosto,14desetemlrjroa29desetembroede2deoutub^ „„,,
Carreira Assistência àEducação, para todos os fins. em face da reposição destes dias de
trabalho aindano anode 1995. —» «»
Art5o -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6o - Revogam-se asdisposições emcontrario.

Brasília, 18 de outubro de 1996
108°da República e 37"de Brasilia

CRISTOVAM BUARQUE
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Brasilia, Zí de ivulvlf» de 1996

Senhor Presidente d» Càmar» Legislativa do Distrito Federal,
Excelentíssimo

Tenho . honra d. submeter •Vo-"^^^^-T.^^^C^^^^^^^^^ Projetos edá outra,
contratar finaiKiarnento com MNtr ruiw»v
providências".

x^r^^^
r.^rs^pr»-im=^^

Considerando «a realidade. eante .{"X^lE^^^
jactos, oGoverno entende ^f^.^^X™'^™™™
cientifico etecnológico do sistema produtivo local.

Com acompreensão de desenvolvimento que privilegia omeio antrápico,t
preserva om,o amb£,,e ^J^^^^Z^Z^^^
c^ção ScE 2.^canc" SS^Srfa sua fina^de, quanto peía geração de
empregose renda.

Os oroietos que serão executados com os recursos oriundos do

Econômico e Social, contido na Lei n s'*"-^ . „„ especial das populações de

^^^^^
. . Ante . oportunidade erelevância da questão, solicito dos nobres Membros

dessa Casa aapreciaçfodo Prcjeto em regime de urgência, como prevê oartigo 73 d. Le,
Orgânica doDistrito Federal.

Certo de que amatéria será acolhida por essa Casa, uso da oportum^ade
par, renovar aVossa Ex^ência eaos demais Deputados meus cumpnmen.os de alto apreço .
distinta consideração.

CR1STOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal

ExcelentíssimoSenhor
Deputado GERALDO MAGELA
Prudente da Câmara Legislativa do Distnto Federal
NESTA

DE 1996PROJETO DE LEI N" ,DE DE
Autoriza o Poder Executivo a contratar
financiamento com a Financiadora de Estudos e
Projetos - F1NEP edá outras providências.

LCÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art !• Fica oPoder Executivo autorizado acontratar ^'^'Z^Zm

l^ôJco so«nTambienla. do Distn.o Federal, de forma solidána esustentave,
Paráurafo único Os projetos aserem financiados com os recursos provenientes do_ -ndo^^^r^o.elivos^^^^t^l

Plano de Desenvolvimento Econômico e bociai irai^ "Y r
junho de 1995, do Distrito Federal.

a„ T Fica. ainda, oPoder Executivo autorizado aoferecer àFINEP, como garantiade pagamento, noMerLsIa ^ em vigor, eobradas as finaüdades especificadas no artigo
anterior, os bens listados no Anexo Idesta Lei.

a„ Vn Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais plurianuais do Distrito
SZ l£eZelecido para ofinanciamento, dotações suficientes para o

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, quinta-feira, 24 de outubro de 19%

ANEXO I

ANEXO I
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(AlualUI li)
(AiitalQl II)

(Aluai QÍ31J
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aiQl 16}

fAtualQl 21}
(Aluai Ql 23)

(Atual Ql 36)

(Atual QL30)
(Amai QL 30)
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METRAGEM

TOTAL GERAL

MENSAGEM

M*.?8?../96-GAG

VALOR MÊ2JU

136.113.00

U 0?S.tX

>1.46240

111.000.001 SE

VÁUMDE2J94

112.063.00

VALOR DEZ/94

1.007.600.00 SE

VALOR PEZ/94

OCUPADO

VAGO

VAGO

VAOO

VAGO

Brasília, 21 de outubro de 1996

Excelentíssimo SenhorPresidente,

mnmpntn Ho • f Qa 30 fÍna' d° SéCU'° ^ mUÍt° dÍferente d0S SOnhOS do S6U
?°T.?f • 3Çâ0: Uma Cldade com acentua°"° nível de desemprego, sem umavocação cara para seu futuro, temendo amigração dos demais brasileiros dós quais ela
e a Capital sem oferecer uma alternativa futura para seus jovens.

««.«««a ♦ f°T 'SS0: BraSÍ,'a anSe'a p0r um novo momentO- uma reinauguração querecupere todo o sonho de seu início, corrija a perda de rumo dos últimos tempos e
assegure um caminho alternativo para o futuro.

/ Assim sendo, tenho ahonra de submeter àelevada consideração de Vossa
-£xcelènc.a oanexo Projeto de Lei que dispõe sobre acriação do Programa de Apoio ao
Desenvolvimento Econômico e Social do Distrito Federal -PADES, com oobjetivo de
promover a dinamizacão do setor produtivo mediante a implantação e ampliação de
empreendimentos econômicos no território do Distrito Federal.

Este programa procura através de incentivos específicos e instrumentos
voltados para a agilização e desburocratizado de procedimentos governamentais criar
as condições necessárias para permitir um melhor desempenho do setor empresarial e a
conseqüente geração de novos postos de trabalho.

Ao mesmo tempo, as medidas propostas neste Projeto de Lei colocam o
Distrito Federal em condições de igualdade com os demais Estados da Federação de
acordo com os preceitos que regulam uma concorrência lealentresi.

««•a* m n- '̂!adí 3S vanta9ens vocacionais, geopolíticas e de qualidade de vida que a
reg ão do Distnto Federal oferece, os incentivos e instrumentos aqui propostos visam dar
memores condições para ocrescimento das empresas locais, assim como atrair novos
investimentos nacionais e internacionais para a nossa região.

Mediante a utilização de recursos especiais do Fundo de Desenvolvimento
Econômico do Distnto Federal - FUNDEFE, conforme especificado no artigo 3o §1»
Incisos Ia v, este Projeto de Lei estabelece a concessão de incentivo financeiro na
forma de financiamento de até 70% (setenta por cento) do valor do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS devido pelo
empreendimento beneficiado, com prazo máximo de até 144 meses para fruição e
amortização do incentivo; carência para pagamento de até 144 meses- juros de 02%
(dois décimos por cento) ao mês e; sem correção monetária para variação anuaí do
índice de inflação oficial inferior a 25% (vinte e cinco por cento)

Para os empreendimentos econômicos beneficiados com n ir>™«*k«financeiro, esta proposição prevê a concessão de direito Salde ^o oVSeT
^t,0' "" ••*" Urban°S °U O1*33 ""'»• =°m Possibilita demento ™preço do terreno; isençío do Imposto Sobr. aPropriedade Predial eTeLória Urbana
£ns',m1° ?* ?°nde a'é 1° (de2) anM ed0 lmP°sl° so°™ TransmissTÔ ^i?osdeBens Imóveis ede Direitos aeles relativo, -ITBI, incidente sobre quaisquer tr^ssõe!
dTor^o ^ mP'an,aÇâ° d° Pr°ie,° °U' ainda' "a «"O™*^TZ££
Popular vez o« «Si0.? LeiHc°"substancia Pr°P°stas do Governo Democrático e
Ê2£!' „ q condições para odesenvolvimento equilibrado do DistritoFederal, numa perspect.va de futuro, mas assegurando ocrescimento no presente

Por todas as razoes enunciadas, manifesto minha convicção de aue estainiciativa obterá indistinto apoio dos Ilustres Deputados Distritais dessa Ca» ^1^

apreço.
Valho-me do ensejo para renovar os elevados votos de consideração e

Excelentíssimo Senhor
Deputado GERALDO MAGELA
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDFRAI

CRISTOVAM BUARQUE
Governador

PROJETO DE LEI NV7 33VDE DE
DE 199*

Cria o Programa de Apoio ao
Desenvolvimento Econômico e Social do
Distrito Federal - PADES e dá outras
providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decrefa:

c • , a ^ Cnad° ° Pr°8rama de Apoio ao Desenvolvimento Econômico e
Socai do Distnto Federal - PADES/DF com oobjetivo de promover a dinamizacão do
setor produtivo mediante implantação e ampliação de empreendimentos econômicos no
terntono do Distnto Federal, sintonizada com as seguintes diretrizes fundamentais:

I - crescimento e desenvolvimento da economia local;

II -empreendimentos geradores de empregos diretos e indiretos em
dimensão significativa;

III - empreendimentos que incorporem avanços tecnológicos no processo
produtivo ou no produto oferecido ao consumidor, possibilitando a sua competitividade
com similares nacionais e importados;

... IV "equilíbrio da balança comercial do Distrito Federal, com a redução da
dependência de outras regiões, pela substituição de importações, com a implantação de
empreendimentos produtivos modernos e competitivos; e

V - harmonização do processo de desenvolvimento econômico, com a
preservação do meio ambiente, como forma de garantir melhores condições dé vida à
população.

_. . Art. 2o O Programa de Apoio^oDesenvolvimento Econômico e Social do
Distnto Federal - PADES/DF terá como instrumento o incentivo financeiro nos termos
desta lei. na forma de financiamento de até 70% (setenta por cento) do valor do ICMS —
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação devido pelo
empreendimento beneficiado.

critérios:
Parágrafo único. Ao financiamento previsto nesta lei aplicam-se o seguintes

' -será recolhido, de acordo com os prazos normais fixados pela
legislação, o imposto devido no período de apuração enão abrangido pelo incentivo de aue
trata este artigo;

II -a parcela do imposto correspondente ao incentivo terá o respectivo
documento de arrecadação apresentado ao órgão fazendário, aquem competirá as medidas
necessárias a quitação das obrigações tributárias e as providências relativas à sua
contabilização.

Art. 3° O financiamento previsto nesta lei será concedido utilizando
recursos especiais do Fundo de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal -
FUNDEFE.

§ 1° Constituirão recursos adicionais do FUNDEFE para aplicação no
incentivo financeiro previstonestalei:

I - dotações orçamentárias que lhe forem destinadas por lei;

. . n ' 10°0/i do valor das multas fiscais incidentes sobre os créditos
tnbutanos inscritos naDivida Ativa doDistrito Federal;
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projetos;

III -0,5% do valor total do investimento «provado pelo CDE/DF pira os

IV -receitas decorrentes de aplicação de seus recursos no mercado

V -receitas decorrentes de aplicação de caução, prevista no artigo 6', §I',
financeiro; e

desta lei.

§2" ovalor de que trata oinciso III do §1' deste artigo poderá ser pago
em até 60 (sessenta) meses em parcelas mensais esucessivas

Art 4' O incentivo financeiro referido nesta lei será administrado pelo
Conselho de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal - CDE/DF tende.como
^nte operacional oBRB -Banco de Brasilia S/A, que atuara como mandatano do Distnto
Federal na contratação ecobrança dos financiamentos previstos nesta lei.

Art 5° O incentivo financeiro previsto nesta lei terá suas regras de
operacionalizacão' fixadas em regulamento, devendo, entretanto, atender aos seguintes
parâmetros:

I . prazo máximo de fruição de até 144 (cento equarenta equatro) meses;

II -carência para o pagamento de até 144 (cento e quarenta e quatro)
meses;

III -prazo máximo de amortização do incentivo de até 144 (cento e
quarenta e quatro) meses;

IV -juros de 0,2 %(dois décimos por cento) ao mês; e

V -correção monetária equivalente a20 H(vinte por cento) da vtriagto
Ml do índice de inflação oficial, somente aplicável quando esta for supenor a25 /.(vinte
e cinco porcento).

6]• O limite e o prazo do incentivo estarão vinculados ao nível de
empregos diretos aser assegurado pelo empreendimento, na forma . ser estabelecida em
regulamento.

{2- As amortizações de que trata oinciso III do caput deste«tigoserão
em tantas prestações mensais e sucessivas quantas forem a. parcela, do incentivo
concedido.

Art 6' Para garantia dos financiamentos obtidos e contratados com o

BRB

5!• Tratando-se de caução, esta deverá corresponder a 10 %(dez por
cento) do valor de cada parcela liberada do crédito ecomprovada juntamente com as
solicitações dos créditos.

62' Ovalor atualizado da caução aque se refere este artigo, exclusive os
rendimentos decorrentes de sua aplicação será devolvido; ao titular _do empreendimento
após quitadas todas as obrigações relacionadas com oincentivo financeiro

Art T Relativamente aos projetos beneficiados com oincentivo financeiro

uso de imóveis, constituídos por lotes urbanos ou glebas ™™« ^f,™^^ VJcaque não ultrapassem os limites estabelecidos no artigo 60, inciso XXVIII, da Le, Orgânica
do Distrito Federal.

81° O CDE/DF por meio de resolução, autorizará a celebração dos
instrumentos d! que trata este artigo P^^rivatTq^rX-^To^£^JZtt~£à ^VLfrmalizada após
decorridos no mínimo 3(três) anos acontar da plena implantação do projeto.

§2' Oempreendedor pagará mensalmente àTERRACAP V°™»*V»>J°
valor de mercado do terreno ocupado, atitulo de taxas de concessão, cujos vabres, no caso
de compra, s"ão parcialmente considerados como adiantamento do pagamento.

53" Tanto ovalor do terreno quanto odas respectivas taxas de concessão
sofrerão atualização indica com base em índices eprazos estabelecidos nos mementos
de concessão.

Art »' Os direitos emergentes das operações relativas a^eis paraempreendimentoindustriais poderão ser dados em garantia dos financiamentos destinados
à sua implantação.

Art. 9° Os empreendimentos selecionados deverão ser implantados no
prazo de execução do projeto aprovado pelo CDE/DF.

§]• Opagamento mensal aque se refere o§Vdo artigo Teqüivalerá:
• I -durante os primeiros 3(três) anos da concessão, a0,5 %(meio por

cento) do valor de mercado do terreno cedido;
II -apartir do quarto ano da concessão, a1%(um por cento) do valor de

mercadodo terrenocedido.

62* Serão consideradas como adiantamento do pagamento do preço do
terreno, devidamente atualizadas, as seguintes parcelas das taxas de concessão efetivamente
pagas até o momento da opção pela compra:

I - 80 %(oitenta por cento), para empreendimentos implantados em ate
24 (vinte equatro) meses contados apartir da assinatura do instrumento de concessão;

II - 50 %(cinqüenta por cento), para empreendimentos implantados em até
36 (trinta eseis) meses contados apartir da assinatura do instrumento de concessão;

III -20 %(vinte por cento), para empreendimentos implantados em até 48
(quarenta eoito) meses contados apartir da assinatura do instrumento de concessão.

Art 10 Oinstrumento que servir de base para aconcessão do direito real de
uso dos imóveis destinados â implantação dos empreendimentos de que trata esta lei
estabelecerá as condições relativas àoperação eobrigará oconcessionano ao cumpnmento
do projeto aprovado pelo CDE/DF, especialmente em relação ao numero de empregos a
serem gerados e mantidos.

Parágrafo único. Quando o empreendimento não for implantado no prazo
aprovado para aexecução do projeto, aconcessão de direito real de uso será^rescindida
administrativamente, não cabendo ao concessionário qualquer indenização pelas benfeiton.s
acaso erigidas no terreno.

Art 11 Aexecução da infra-estrutura básica das áreas de desenvolvimento
econômico será de responsabilidade do setor público oqual, para tanto, poderá estabelecer
parcerias com osbeneficiários do Programa.

Art 12 A substituição do empreendedor, aalteração das metas do projeto
ou dos prazos econdições, relativamente aos empreendimentos incentivado^ refendos
nessa lei, somente poderão ser feitas em caráter excepcional por deliberação do CDK5F
mediam.I justificativa circunstanciada ecomprovada edesde que obeneficiário não tenha
dado causa à modificação.

Parágrafo único. A substituição do empreendedor oua alteração das metas
do projeto não poderão alterar ovalor do investimento comprometido, salvo nos casos de
modernização tecnológica ouganhos deprodutividade.

Art. 13. Os projetos selecionados pelo CDE/DF para o incentivo financeiro
previsto nesta lei poderão gozar de isenção de Imposto sobre aPropriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU, pelo período de até 10 (dez) anos, contados a partir de 1 de
janeiro do ano subseqüente ao do inicio da implantação do projeto.

Art. 14. Os projetos selecionados pelo CDE/DF para o incentivo financeiro
previsto nesta lei poderão gozar de isenção de Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de
Bens Imóveis e de Direitos aeles Relativos - ITBI, incidente sobre quaisquer transmissões
ocorridas na fase de implantação do projeto ou, ainda, na compra decorrente do exercício
da opção.

Art. 15. No processo seletivo de implantação de empreendimentos
produtivos no Distrito Federal, serão estabelecidas prioridades em regulamento que
considerem e privilegiem, dentre outros, osseguintes aspectos:

Federal;

I - contribuição para o desenvolvimento econômico e social do Distrito

II -compatibilidade com os planos Diretor de Ordenamento Territorial e

III - preservação e melhoria do meio ambiente;

IV - viabilidade técnica, econômica e financeira;

V - nível deempregos diretos aser mantido pelo beneficiário;

VI - valor detributos e renda aserem gerados pelo empreendimento;

VII - comprovação da capacidade gerencial do titular do empreendimento;

VIII- dimensão dos investimentos;

IX - tecnologia incorporada ao produto ou ao processo produtivo; e

X - prazo de conclusão do empreendimento.

Art 16 A habilitação aos incentivos referidos nesta lei será precedida de
apresentação de projeto do empreendimento ao Conselho de Desenvolvimento Econômico
do Distrito Federal - CDE/DF. que selecionará os projetos e dimensionara o valor e a
duração do respectivo incentivo, atendidos os requisitos econdições gerais estabelecidos
nesta lei enas normas eatos administrativos necessários asua operacionalizacão.

§1° Poderá o poder executivo determinar que o projeto do
empreendimento seja acompanhado de parecer conclusivo de entidade ou instituto de
idoneidade reconhecida, quanto a sua viabilidade técnica, econômica e financeira,
credenciada pelo CDE/DF, elaborado às expensas do proponente.

§2° O projeto do empreendimento será objeto de deliberação, pelo
CDE/DF, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, na forma das normas aserem editadas
peloreferido Conselho.

Diretor Local;

obrigar-se-á:

Art. 17. Para fruição do incentivo previsto nesta lei, o beneficiário

I - manter suaescrituração contábil e fiscal em dia;
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U - manter rigorosamente em dia suas obrigações tributárias;

III -adotar, permanentemente, normas de prevenção contra incêndio e
acidentes de trabalho;

IV - segurar todos os bens passíveis de seguro integrantes da unidade
industrial contra fogo edemais riscos aque possam estar sujeitos; e

V -apresentar, na periodicidade e forma determinadas pelo CDE/DF,
relatório dos valoresutilizados, a título de incentivo.

Art. 18. Ficam automaticamente impedidos de usufruírem dos incentivos
previstosnesta leios que:

processo;

Federal; e

I - agirem com dolo, fraude ou má-fé, verificados em qualquer etapa do

II -possuírem débitos tributários inscritos na Divida Ativa do Distrito

III - descumprirem asmetas previstas do empreendimento

Art. 19. Não sãocumulativos os incentivos previstos nesta lei e os previstos
nas leis n" 289/92 e 409/93.

§ Io Ficam assegurados os direitos dos atuais empreendimentos
beneficiados comos incentivos previstos nas leis n™ 289/92 e 409/93.

§2* Aconcessão de incentivo aos empreendimentos referidos no parágrafo
anterior implica em opção pelo beneficiário com renúncia expressa ao incentivo previsto nas
leis n"289/92 e 409/93, formalizada nas condições e prazos previstos em regulamento e
em decisão do CDE/DF. '

Art. 20. OPoder Executivo regulamentará esta lei noprazo desessenta dias
contados da datade suapublicação.

Art. 21. O CDE/DF editará as normas e os atoscomplementares necessários
ao cumprimento desta lei.

Art. 22. Estaleientra emvigor nadata desuapublicação.

Art. 23. Revogam-se as disposições emcontrário.

EMENDA A LB ORGÂNICA N* /96
(Deputado CésarLacerda)

Dá nova redação ao arHgo 365,
parágrafo única, da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

CCnE=«. * MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
f™:• ,n°! ,!rmo! d.° arti9° 70' §2° da "-ei Orgânica, promulga a seguinte

Emenda ao texto da referida Lei: "^

Artigo único -Oparágrafo único do artigo 365 da Lei Orgânica do Distrito Federal
para a vigorar com a seguinte redação:

Art 365..

nariw™.^ Pará°rafo único - Évedada a qualquer pessoa a remuneração pela
participação nos colegiados especificados no caput exceto doT suas
peculiaridades, oórgão a que serefere oparágrafo único do artigo 31 desta Lei

JUSTIFICAÇÃO

Existem no Distrito Federal dezenas de Conselhos todos
remunerados, que consomem anualmente milhares dereais dos cofres públicos

Aremuneração paga aosconselheiros está bastante acima damédia
salanal dos servidores do Governodo Distrito Federal.

OGoverno vem pregando, sistematicamente, a redução dos gastos
com funcionalismo público, cortando vantagens adquiridas ao longo dos anos
Inclusive, medidas neste sendito jáforam enviadas pelo Governador do Distrito
rederal a esta Casa.

Esqueceu-se, entretanto, de abordar a questão dos Conselhos
ocupados quase sempre por pessoas estranhas aoServiço Público normalmente'
ocupantes de cargos comissionados.

r»m,™ m~ portan'o nâo se justifica o fato desses conselheiros serem
2p^c^mSente0rm0nte ***" ^^^ qUe °S Conselnos »• "»unem
H.... e Mas devidos as suas peculiaridades, temos de excluir do disposto
desta Emenda, oTnbunal Administrativo de Recursos Focais, nâo deve de forma
alguma ser atingido, pois trata-se de um orgâo colegiado integrado por servidores
tL^Z3 ? ,aUdit°ria tributária e representantes *• contribuintes cujacompméncia é julgar em segunda instância processos fiscais no âmbito do Distrito

desta Emendaian,e * ^^ '^ ^ "^^^^ °ap°i0 para aaProvacâ°

Sala das Sessões, em

PROJETO DE LEI N° •"^-JXJ// rje 1996.
(DoSr. Deputado MARCOS ARRUDA )

/3 30

de 1996

/)jtf/>g

Faculta ao Governo do Distrito Federal a
instituir, na RA - V, Sobradinho, o "Programa
Ambulância Solidária", e dá outras
providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

a.* • • *_ ,AÍ 1" É facultad0 ao Governo do Distrito Federal instituir, no âmbito da
Administração Regional - V, Sobradinho, o"Programa Ambulância Solidária".

Parágrafo único. Entende-se por "Programa Ambulância Solidária" a prestação
de serviços de transportes de pacientes com dificuldades de locomoção ecom renda familiar
inteirar a 2 (dois) salários mínimos vigentes, aos hospitais ou postos de saúde do Distrito
i-ederal, efetuada por taxistas, por meio da celebração deconvênio entre estes profissionais e
o Governo do Distrito Federal.

. , *rt 2" Para efeito de comprovação do transporte, junto a Administração
Regional o Governo poderá, através dos hospitais ou postos de saúde, fornecer ao taxista
documento em 3 (três) vias. denominado "Comprovante de Transporte de Paciente"
constando o nome do paciente, data e horário de entrada no Governo poderá através dos
hospitais ou postos de saúde, diagnóstico e nome do taxista.

Parágrafo único. A 1» via do documento "Comprovante de Transporte de
Paciente ficara em poder dos hospitais ou postos de saúde, a 2'será entregue ao paciente
ouseuacompanhante e a 3a aotaxista, que por sua vez colherá assinatura dopaciente ou
seu acompanhante, no verso da mesma, sob texto declarando ser devedor do serviço.

Art. 3" Caberá ao paciente, acompanhante ou a qualquer membro dafamília do
paciente a comprovação da renda de que dispõe o parágrafo único do artigo 1» junto á
Administração Regional.

Parágrafo único. Anão comprovação da renda familiar, no prazo de 30 (trinta)
dias. acontar da data do transporte, implicará aquem assinou o"Comprovante de Transporte
ae Paciente opagamento do serviço, junto à Administração Regional.

d ^ c .Art 4" Pa'3 efeít0 d0 que dispõe ° Parágrafo único do artigo 1°, é facultado ao
Hoder Executivo juntamente com asentidades representativas dos taxistas, elaborar tabela de
preços, considerando ostrechos origens xdestinos dotransporte.

,»,= • .* *JArt' 5° ° Pa3ament° aos taxistas dos valores devidos poderá ser efetivado
através da Administração Regional de origem do paciente, 30 (trinta) dias após entrega, pelo
taxista,do Comprovante de Transporte de Paciente".

,.„ - Art'_,S° AimPlemenlaÇ5o do que dispõe a presente Lei fica condicionada a
consignação dedotações orçamentárias naLei Orçamentária Anual.
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Art. TOPoder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de sua
publicação, regulamentar, no que couber, a presente Lei.

Art. 8* EstaLei entra emvigor nadatadesuapublicação.

Art. 9* Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto de lei objetiva minimizar o sofrimento da^oq«|
necessitam de atendimento médico e que tém dificuldade de locomoção, principalmente a
camada da sociedade mais carente.

O sistema de saúde do Brasil encontra-s. em sérias dificuldades,
parTJCularmerrte financeiras. Para tentar minimizar este problema oGoverno Federa, cnou um
Encosto Díovisório com o objetivo melhorar o atendimento dos hospitais, entretanto, tal
ZicÍ^sôTrura sTus efeitos amédio . longo prazos, enquanto a população continuara
sofrendo nasfilas e não sendo atendida em seusdireitos constitucionais.

Muitas dessas pessoas que precisam recorre, aos hospitais e postos de saúde
não conseguem chegar aos seus destinos, equando chegam estão mais doentes que antesem "nçaTdo^rduTpercursc. Não raras as vezes têm que pagar otransporte ouimendigar
uma caíona ao vizinrTdesta forma comprometendo, ainda mais. apouca renda familiar.

Senhores Deputados, nobres Pares desta Casa. encarecemos de Vossas
Excelências oapoio necessário aaprovação do presente projeto de lei. ao mesmo tempo que
solamosdas autoridades do Poder Executivo acompreensão humanitária no sentido de
fazer cumprir a Lei queemanará desta propositura.

Sala das sessões, em

(ftm_
&ARCOS ARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

PROJETO DE LEI N° o? 3 "5> ^, de 1!»6-
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA )

Faculta ao Governo do Distrito Federal a
instituir, na RA - VII. Paranoá, o "Programa
Ambulância Solidária", e dá outrasprovidências

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* É facultado ao Governo do Distrito Federal instituir
Administração Regional -II, Paranoá, o"Programa Ambulância Solidaria

o Governo do Distrito Federal.

Art 2' Para efeito de comprovação do transporte, junto a Administração
Regiona, oGoverno poderá, através dos hospitais ou postos de saúde, fornecer ao a^a
Kegionai, o u h denominado "Comprovante de Transporte de Paciente
Snt.TonSo^acS. daTe horário de errada no Governo poderá, através dos
hospitais ou postos de saúde, diagnóstico enome do taxista.

Paráorafo único A1- via do documento "Comprovante de Transporte dePaciente" fica^ poder dos^s cupons de saúde, a^ será=e££-.
:e?a™«

Art 3= Caberá ao paciente, acompanhante ou a qualquer membro da ^a do
paciente, acomprovação da renda de que dispõe oparágrafo umco do artigo 1 lunto a
Administração Regional.

Paráorafo único Anão comprovação da renda familiar, no prazo de 30 (trinta)dias acontara1 transporte, implica aquem assinou o"Comprovante de Transporte
de Paciente" opagamento do serviço, junto àAdmmistraçao Regional.

Art. 4' Para efeito do que dispõe oparágrafo único do artigo 1--ti facultado ao
Poder Executivo juntamente com as entidades representativas dos taxistas, elaborar tabela de
preços, considerando os trechos origens xdestinos do transporte.

Art 5" Opagamento aos taxistas dos valores devidos poderá ser efetivado
através da Administração Regional de origem do paciente, 30 (trinta) dias após entrega, pelo
taxista, do"Comprovante deTransporte dePaciente

Art 6" Aimplementação do que dispõe a presente Lei fica condicionada a
consignação de dotações orçamentárias na Lei Orçamentaria Anual.

Art. 7" OPoder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de sua
publicação, regulamentar, no que couber, a presente Lei.

Art. 8' EstaLei entra emvigor nadatadesuapublicação.

Art. 9* Revogam-se as disposições emcontrário.

no âmbito da

JUSTIFICAÇÃO

O presente projeto de lei objetiva minimizar o sofrimento daqueles que
necessitam de atendimento médico e que têm dificuldade de locomoção, pnncoalmente a
camada da sociedade mais carente.

O sistema de saúde do Brasil encontra-se em sérias dificuldades,
oarticularmente financeiras. Para tentar minimizar este problema oGoverno Federal criou um
aposto tTrovsbrio'com oobjetivo melhorar oatendimento dos hospitais, entretanto, tal
Sa £ súrttá seu5 efeitos amédio e longo prazos, enquanto apopulação continuará
sofrendo nasfilas e não sendo atendida em seusdireitos constitucionais.

Muitas dessas pessoas que precisam recorrer aos hospitais e postos de saúde
não conseguem chegar aos seus destinos, equando chegam estão mais doentes que anteserXça^doTrduoVursc. Não raras as vezes têm que pagar otransporte ou mendigar
uma carona ao vizinhrTdesta forma comprometendo, ainda mais, apouca renda familiar.

Senhores Deputados, nobres Pares desta Casa, encarecemos de Vossas
Excelências oapoio necessário aaprovação do presente projeto de lei. ao mesmo tempo que
LTitamós das autoridades do Poder Executivo acompreensão humanitária no sentido de
fazer cumprir a Lei queemanará destapropositura.

Sala das sessões, em

554» /&*&&.
ÍCOS ARRUDA

Deputado Distrital
PSDB

PROJETO DE LEI N° °?• 3 ^> -?, de 1996.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Faculta ao Governo doDistrito Federal a instituir
no âmbito da Administração Regional do Lago
Norte, o "Plantão de Apoio ao Turista", e dá
outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art f É facultado ao Governo do Distrito Federal instituir,. no âmbito do
Administração Regional do Lago Norte, RA -XVIII. o"Plantão de Apoio ao Tunsta .

Parágrafo único. Entende-se por "Plantão de Apoio ao Turista" aP*'™"*™3
aos sábados domingos e feriados, de funcionário treinado e capacitado para prestarlíorrr^ersobre oLago Norte, tais como: pontos turísticos, órgãos governamentais, bares,
restaurantes etc.

Art. 2' O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias a partir dadata desua publicação.

Art 3» Aimplementação do que dispõe a presente Lei fica condicionada a
consignação na Lei Orçamentária anual dos recursos necessános.

Art. 4* EstaLei entra emvigor nadatadesua publicação.

Art. 5* Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

Oturismo tem demonstrado ser a indústria de maior retorno econômico^ A
vontade política, a divulgação dos pontos turísticos, o policiamento ostenisivo,™<<™e3
criação de um plantão público de ajuda ao turista são ações que se implementadas poderão
contribuir para atrair mais visitantes a estacidade.

Apresente propositura objetiva facilitar a vida do turista fazendo com que o
visitante não p^rca teirípo procurando os pontos turísticos. *«• ^jJV To
instituições governamentais, como também demonstrará a preocupação easatisfação do
governo em recebe-lo no Distrito Federal.

Assim sendo, convido todos os parlamentares desta Casa a apoiar o presente
projeto de Lei.

Sala das sessões, em

MARCOS ARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

PROJETO DE LEI N« ^ 3 3 ^/ de 1996.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Faculta aoGoverno doDistrito Federal a instituir
no âmbito da Administração Regional de
Brazlàndia. o "Plantão de Apoio ao Turista", e
dá outras providências.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1' É facultado ao Governo do Distrito Federal instituir,. no âmbito da
Administração Regional de Brazlàndia. RA -IV. o"Plantão de Apoio ao Tunsta .
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Parágrafo único. Entende-se por"Plantão de Apoio ao Turista" a permanência
aos sábados, domingos e feriados, de funcionário treinado e capacitado para prestar
informações sobre a cidadã de Brazlàndia, tais como pontos turísticos, órgãos
governamentais, bares, restaurantes etc.

Art 2* O Podar Executivo regulamentara a presente Lei no prazo de F30
(sessenta) dias a partir da data de sua publicação.

Art. 3* A implementação do que dispõe a presente Lei fica condicionada a
consignação na Lei Orçamentáriaanual dos recursos necessários.

Art. 4*EstaLeientra em vigor na datade sua publicação.

Art. 5* Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O turismo tem demonstrado ser a indústria de maior retorno econômico. A
vontade política, a divulgação dos pontos turísticos, o policiamento ostensivo nas ruas e a
criação de um plantão público de ajuda aoturista sãoaçõesquese implementadas poderão
contribuir para atrair mais visitantes a esta cidade.

A presente propositura objetiva facilitar a vida do turista fazendo com que o
visitante não perca tempo procurando os pontos turísticos, bares, restaurantes e as
instituições governamentais, como também demonstrará a preocupação e a satisfação do
governo em recebe-lo no Distrito Federal.

Assim sendo, convido todos os parlamentares desta Casa a apoiar o presente
projeto de Lei.

Sala das sessões, em

ák&? A%to/^
MARCOS ARRUDA

Deputado Distrital
PSDB

PROJETO DE LEI N.° «?• 3 3 "9^ <=M. / 9 P'£"
(Do Deputado Xavier)

Estabelece normas para abate de
animais destinados ao consumo e

dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta:

Art. 1° - É obrigatório, em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e
abatedouros estabelecidos no Distrito Federal, o emprego de métodos científicos e
modernos de iiisensibilização, aplicados antes da sangria por üistrumento de
percussão mecânica, por processamento quimico (gás C02), choque elétrico
(eletronarcose), ou ainda, poroutros métodos modernos que impeçam o abate cruel
de qualquertipo de animaldestinadoao consumo.

§ 1° - É vedado o uso de marreta e da picada do bulbo (choupa), bem como ferir
ou mutilar os animais antes da insensibibzação.

§ 2° - Nos casos em que se utilizar tanque de escaldagem, a velocidade no trilho
aéreo será regulada de forma a impedir a queda de animais ainda vivos nesse
recipiente.

Art. 2° - O boxe deverá ser adequado para uso do equipamento do abate de
método científico, visandoà contençãode um animal porvez.

§ 1° - O fechamento da comporta do boxe somente seráefetuado após a entrada
total do animal naquele compartimento, evitando-seassim que a comporta venha
atingir e ferir parte do corpo do animal.

§ 2° - O choque elétrico, para mover animais no corredorde abate, terá a menor
carga possível, usado com o máximo critério e não será aplicado, em qualquer
circunstância, sobreas partessensíveis do animal, como mucosa, vulva, ânus, nariz e
olhos.

Art. 3°- Évedado oabate de fêmeas com mais dedois terços dotempo normal de
gestaçãoou em partorecente,ou ainda,de animaiscaquétjcosou que padeçamde
qualquerenfermidade,que tome a carneimprópriaparao consumo.

Art. 4° - É vedado o abate de qualquer animal que não tenha permanecido pelo
menos 24 horas em descanso em dependências adequadas do estabelecimento.

§ 1°- O período de repouso poderá serreduzido quando o tempode viagem não for

superior a duas horas e os animais forem procedentes de campos, mercados ou
feiras, sob controle sanitário permanente.

§ 2° - O repouso, em qualquercircunstância, não seráinferiora seis horas.

§ 3° - Durante o períodode repouso,o animalseráalimentado, somente com água.

Art. 5° - O corredor de abate será adequado à espécie do animal a que se destina,
visando a facilitar seu deslocamento, sem provocar ferimentos ou contusões.

Parágrafo único - O animal que cair no corredor de abate será insensibilizado no
local ondetombouantesde serarrastado para o boxe.

Art.6°- Os animais, quando estiverem aguardando o abate, não poderão seralvo de
maus-tratos, provocações ou outras formas de falsa diversão pública, ou ainda,
sujeitos aqualquer condição que provoque esextteousofrimento físico e psíquico.

Art.7* - Os animais doentes, agonizantes, com fraturas, contusões generalizadas ou
hemorragias deverão ser abatidos de forma emergente, no local e com métodos
científicos.

Art. 8" - Não será permitida a presençade menores de idade no local de abate nem
de ressoas estranhas ao serviço, salvo funcionários autorizados, representantes de
órgão» goveraamcatiis e membros de associações protetoras de animais, mediante
autorização doa serviços de inspeção, desde que estejam devidamente
unifontuzados.

Art.9°- Piraefeitodesta lei, sãoaplicáveis asseguintes definições:

I - "Matadouro-Frigorífico" - é o estabelecimento dotado deinstalações completas
para o abate de várias espécies vendidas em açougue, com o aproveitamento
dos subprodutos não comestíveis, possuindo instalações de frio industrial;

II- "Matadouro" - éo estabelecimento dotado deinstalações adequadas para o abate
de quaisquer espécies vendidas em açougue com ou sem dependências para
a industrialização;

III - "Abatedouro" - é o estabelecimento dotado de instalações para o abate deaves,
suínos com peso máximo de60quilos, coelhos, ovinos e caprinos;

rv - "Animais de consumo" - diz-se dos animais de qualquer espécie destinados à
alimentação humanaou â de outrosanimais;

V - "Métodos científicos" - são todos aqueles processos que provoquem a perda
total da consciência e da sensibilidade previamente á sangria;

VI - "Métodos mecânicos" • são aquelesque se utilizam de pistolasmecânicasde
penetraçãoou concussão, que provocam coma cerebral imediato;

VII - "Métodos elétricos" - são os que se utilizam de aparelhos com eletrodosque
provocam passagem de corrente elétrica pelo cérebro do animal, tornando-o
inconsciente e insensível (eletronarcose);

VIU - "Métodos químicos" - é o caso do emprego do C02 (dióxido de carbono)
em mistura adequadacom o ar ambiental, que provoque a perda de consciência do

Alt. 10 - Sem prejuízo ta penalidades definidas pelas legislações federal, estadual e
mumcipal, o «ão 11—|iiiini nln do estabelecido nesta lei sujeitaráo infrator ás
seguintes sanções:

I - mui» simples ou diária, nos valorescorrespondentes, no mtaimo, a 10 (dez) e,
no máximo, a 1.000 (mil) UPDFs ou por outro índice que a venha substituir,
vigentena datada infração ou no dia imediatamente poifiat, agravada em casos
de reincidência especifica, vedada a sua cobrança pelo DiaUiau Federal, se já tiver
sido aplicadapelaUnião multa pela mesma infração;

n - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedi<los pelo Distrito
Federal;

m - perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em
estabelecimentos oficiais de crédito, instituídos pelo poder público local;

TV- suspensão temporária de sua atividade, até 60 (sessenta) dias, por ato do
Secretário de Agricultura do Distrito Federal;

V - suspensão definitiva de sua atividade, por ato do Governador do Distrito
Federa], desde que ocorraqualquerdas seguinteshipóteses:

a)reincidência continuada, caracterizada pelaação ou omissão inicialmente punida;
b) infração reiterada no período noturno, em domingo, feriado e diadeclarado ponto
facultativo local;
c) danos permanentesá saúdehumana;
d) empregoreiteradode métodos cruéisna morte de animais.

§ 1" - O valor das multas referidas noinciso I deste artigo será cobrado emdobro se
a infração tiver sido praticada no período noturno, emdomingo, feriado oudia
declarado ponto facultativo local.

§ 2° - Nos casos previstos nos incisos nem deste artigo, o ato declaratório da
perda, da restrição ou da suspensão caberá à autoridade adnumsttativa ou financeira
que concedeu os benefícios, os incentivos ou os financiamentos, mediante a
respectiva comunicação, deresponsabilidade daautoridade competente.
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63° -Arsusrjensâoteiiiporáiia referida no mciso IV ]>oderâ set iiilmon^da por ato
do Secretárir de Agricultura do Distrito Federal no caso de comprovada a
reparação do fato motivador da sanção.

Art 11 -Os órgãos e mstituições públicas responsáveis pela aplicação desta lei
deverão comunicar ao Ministério Público, de imediato, a inobservância de suas
exigências e deseuregulamento.

Art. 12 -Odisposto no art. 1* eno "caput" do art. Tdesta lei será exigido apartir
do 12" (décimo segundo) mês de sua vigência.

PiFiagrafo único -O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por até 12
(doze) meses, a juízo da autoridade competente e mediante requerimento do
interessado, desde que devidamente comprovada a impossibuidade técnica de
adaptação de suas instalações eequipamentos às exigências contidas no art 1 eno
"caput" doart. 2* desta lei.

Art 13 -O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 90
(novenu) dias contados de sua pubücação e estabelecerá o procedimento
administrativo e os «entes públicos par. sua aplicação, bem como o valor das
multas eo prazo de suspensão temporária de atividade, referidos nos incisos IeIV
do seu art. 10, deacordo com agravidade da infração.

Art. 14 - Esta leientra emvigor nadata desua pubücação.

Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Esta proposição visa oferecer ao Distrito Federal uma legislação que
discipline aforma de abate de animais destinados ao consumo humano.

Ainda existem inúmeros estabelecimentos que executam animais de
forma radimentar eque além de desumano, tem impücância na quahdade da carne a
ser comercializada e consumida.

O projeto, além de disciplinar a fonna de abate, oferece outros
elementos normativos que antecede amatança, tais como descanso, condições físicas
dos animais, sanções, etc. ,. . . ,Ressalta-se que esta proposta já tramitou na Assembléia Ugislativa de
Minas Gerais, por iniciativa do Deputado Simâo Pedro.

Ante ao exposto econsiderando ocaráter da proposta, esperamos ve-Ia
atendida em seus termos.

Sala das Sessões, /

-s. ^ I

^-Deputado Xavier

PROJETO DELEI N» 19b
(Do Deputado WASNY DE ROURE) ^~

Dispõe sobre o criação da "Rua C3dctde
Uvro" localizada no Núcleo toxtefrante
e <lácjutras ptx*FW4Tjncias.

/

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL ttecreta:

Art 1« - fica criada a "Rua Cidade Livre" localizada na frente do
Parque do Núcleo Bandeirante, composta de áreas destinadas a abrigar
elementos remanescentes do período da construção de BrasíHa. originais ou
réplicas.

Art. 2« - A"Rua Cidade Livre" tem asseguintes finaBdades:

I-preservar amemória do período da construção deBrasília:

II - constituir-se em ponto de atração turística;

III - possibilitar a comercialização de produtos e gêneros ali
mentícios do tipo caseiro;

IV - propiciar a venda de produtos de artesanato:

V - servi- de local para realização de atividades artísticas e
culturais;

Art 3« -Aorganização eo funcionamento da "Rua Cidade Livre" é
de responsabilidade da Administração da Cidade SatéBte do Núcleo Bandel-
rante.

Art. 4» - Esta Lei entra emvigor nadata de sua publicação.

Art. 5« - Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

OProjeto que ora apresento visa atender antiga reivindicação da popu
lação da cidade satélite do Núcleo Bandeirante, em especial dos artistas, ar
tesãos, comerciantes, teirantes. camelôs, os quais reclamam por uma áreâ
específica para começarem seus produtos, suas artes e. por fim. que se* ,
também uniu aiea de fazer.

A"Rua Cidade Livre será olocal que servirá P***™^™."£ £abades ao tempo em que servrá também para drvulgar ahlstona da O-
dade Livre, queabrigou os fundadores danossa Capital.

Diante do exposto, conto com o apoio de meus nobres pares para o
aprovaçãodesta proposição.

Sala das Sessões, em deoutubro de 1996.

PROJETO DE LEI N* 196

(Do Senhor Deputado MARCO LIMA) ~

Dispensa, para a instalação de templos
religiosos em áreas residenciais, a anuência da
vizinhança.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° Ainstalação de templos reugiosos em áreas residenciais do Distrito
Federal independe de anuência da vizinhança.

Art 2o Esta Lei entra emvigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se asdisposições emcontrario.

JUSTIFICAÇÃO

ALei n" 209, de 18 de dezembro de 1991, estabelecia como condicionante
para ainstalação de templos reugiosos em áreas residenciais oconsentimento, expresso e
averbado em cartório, dos vizinhos imediatos da quadra ou eiitrequadra em que se
localizassem os templos. Com base nesse dispositivo, algumas Adniinistrações Regionais
vinham mdeferindo a concessão de Alvará, ou cassando-o quando já concedido, em
algumas situações em que havia adiscordância, por exemplo, de um único vizinho.

Eaamdeado injusto tal piticcdimenK, por se tratar da instalação de atividade
instilBciaBMi, in—'"*- por ações nos campos social e assistência!, apresentei Projeto de
Lei, transformado em 05 de fevereiro último na Lei n* 1.022/96, por meio da qual
suprimiu-se odispositivo da Lei n" 209/91 que exigia aanuência da vizinhança.

Entretanto, examinaáa a legislação distrital que disciplina a instalação de

atividades comerciais, industriais e institucionais em áreas residenciais, verifiquei que a
Lei n° 411, de 15 de janeiro de 1993, estabelece, em seu artigo 8*. como condição
genérica aanuência da vizinhança, na forma definida em regulamentação.
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No intento de evitar que tal dispositivo seja utilizado para dificultar a
instalação dos templos religiosos, quando aintenção clara desta Casa ao aprovar aminha
proposição foi a de eliminar tal exigência, apresento o presente Projeto, como forma de
tomar explicita adesnecessidade deanuência davizinhança noscasos emquestão.

Sala das Sessões,

DEPUTADO MARCO LIMA

PROJETO DE LEI N« <^ 3 V-^jg 1fJ96
Do Sr. Deputado FILIPPELLI

Dispõe sobre o incentivo às
atividades desportivas, culturais e
comunitárias na Vila do Varjâo -
Lago Norte - RA XVIII e dá outras
providências.

Art. 1». Écriado o Clube de Unidade de Vizinhança dos moradores da
Vila do Varíâo - LagoNorte - RA XVIII.

Art. 2*. Para a instalação do Clube objeto da presente Lei, o Poder
Público definirá área específica, ouvindo a comunidade.

Art. 3°. OClube de Unidade de Vizinhança terá os seguintes objetivos:

I- desenvolvimento de trabalhos comunitários para crianças jovens
e adultos; '

II - realização de eventos culturais, esportivos e lazer
III - promoção do entrosamento e da boa convivência dos moradores;
IV - implementação de programas que consolidem a cidadania é

incentivism a participação comunitária.

Art. 4». Aorganização eestruturação do Clube de Unidade de Vizinhança
serão elaboradas por uma Comissão de caráter provisório que envolva a
administração regional daquele núcleo urbano e representantes dos
segmentos organizados da comunidade.

Art. 5°. OPoder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de 90
(noventa) dias.

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7o. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores daquela localidade há muito reivindicam das
autoridades do GDF a criação de espaços de lazer, de cultura, de
esportes ede desenvolvimento de atividades comunitárias em gerai.

Aquela cidade em virtude do seu grande crescimento
populacional, vem registrando, Umemav^mente, índices crMcentes de
criminalidade em todas as faixas etárias. esrjeciaimente entre os mais
jovens que. por nâo disporem de espaços adequados para a pratica de
««vWades esportivas e comunitárias, acabam por se entregar a outras
priticas corKjenadas pala sociedade. Édo cwirteamento de todos que o
inoartivo às atividades sociais acima mencionadas constitui importante
contribuição ao desenwlvinvsnto comunitário, ao exercido da cidadania e,
«Mpatialmente,« educação e á iXarraçao dosmais novos.

A própria Lei Orgânica do Distrito Federal em seu art. 254
define com clareza a obrigação do Poder Público, no incentivo á estas
praticas, conforme se segue, "In w/bis":

"Art. 254. É dever do Distrito Federal fomentar práticas
desportivas, formais e nlo-fomiaij, como irexntivo a

educação, promoção social, integração siido-cultural e
preservação da saúde física e mental do cidadão.

Parágrafo único - As unidades e centros esportivos
pertencentes ao Poder Público do Distrito Federal catarão

voltadas para a população, com atendimento especial a
criança, adolescente, idosoe portadores de deficiência"

Neste enfoque, o Projeto de Lei oraapresentado, representa
umagrande conquista social para os moradores do local jáque os Clubes
de Unidade de Vizinhança constituem-se em experiência consagrada em
Brasília.

Diante do exposto, esperamos com grande interesse a
acolhida dos Nobres Deputados para a aprovação do presente Projeto de
Lei, que representa uma antiga e elevada aspiração de toda a
comunidade.

Sala das Sessões, em de agosto de 1996.

Depyfjdo FILIPPELLI

PROJETO DE LEI N* *^ 3 V^ DE 1996
Dos Senhores rJeputados FILIPPELLI • ZÉ RAMALHO

Altera a Lei n* 7, os 29 de
dezembro de 1988, e dá outras
providências.

A Câmara Ugislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1 Nas hipóteses de substituição tributaria relativas ao Imposto
sobre Operações Relativas á Circulação de Mercadorias e sobre Prestjtóío de
PT"?"* * Transporte Interestadual • imerrmjnictpal e deComunicação - ICMS
**•*» P*os incisos Ia IV do art 18da Lei rf 7,de29dedezembro de 1988 á
SS?JT*..(*tajl0 é.0.<*l0f * °P«r»v*> praticado pelo substituto, incluídos os
üf*•""**P""0*1 "•» • *•»•» • carretos, seguros, impostos e outros encargos
•ansferiveis ao substituído, seja este varejista ou distribuidor, acrescidos dos
saguRitMpercFsntuaisde lucro:

' - 40% (cruarenta por cento) para cervejas e
refrigerantes acsrrtkaortados em embalagens superior
a 600 ml;

II -100%(cem por cento) para "Post-mix" e "PriJ-mix";

III -100 %(cem porcento)para chope;

IV - 70% (setenta por cento) para cerveja e
refrigerantes acondidonados em qualquer embalisgem
até 600 ml.

Art 2*. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 3*. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIRCAÇÀO

fcmw-t» ^"í*"!^* ******* «I"8 •»Iraduz no pagamento antecipado do
í\m%LZ?!2J*- 52"! °r«T*2cia * ^ 9«ador, constitui excelente
l^S^0 * <*mF**° *> *»*« *• arrecadação tributaria pois, de um lado
simplifica para o Estado a fiscalização sobre o pagamento dos tributos erri
especial o ICMS e,dsoutro, facilita o substituo ouo sutetiluido tributaria
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Com eleito torna-se mais simples para a Autoridade Fiscal exercer a
vigilância sobre orecolhimento do ICMS, quando sujeito este tributo ao regime de
substituição tributário posto que, por exemplo, passa a arrecadação a se
concentrar nas operações realizadas peto industrial ou distribuidor, eterjensando
ouminimizando a rvecessidade de fiscalização junto aosmilhares devarejistas.

Para o ccrvtrirbuinte, por suavez, resta simplificado o pagamento do
tributo dado que os Industriais e distribuidores, por seu maior porte econômico,
possuem rtielhores condições de efetuar o lançamento e fazer o recolhimento do
tributo j* entoutindo no preço do produto o valor recolhido e, após, ressarcindo-
sedos varejistas, contribuinte final oudefato na cadeia de distribuição.

A substituição tribtitária, para o industrial, constitui - nas hipóteses
em que o ICMS nâo gera custo adicional frente i corveorrência - fator de maior
comodidade para os seus principais clientes (varejistas e distribuidores), que
passama ter simplificadas as suas operaçõesfiscais.

Opresente projeto de lei, tem por finalidade superar toda esta difícil
situação, trazendo vantagens à Fazenda do Distrito Federal, ao substituto
tributário e, por fim, à própria sociedade doDistrito Federal.

De outra sorte, aprovada a presente lei, passa o Distrito Federal a se
igualar aos demais estados, quanto àcarga de tributária que impõe àindústria de
cervejas e refrigerantes, com o imediato desistímulo à eventual mudança das
unidades fabris destas empresas do território desta capital e, quiçá, estimulando
outras empresas deste ramo a virem aqui se instalar.

Pelo exposto

presente Projetode Lei.
espero dos nobres Pares apoio na aprovação do

Sala das Sessões, em

\JLa w-
ido FILIPPEl

PMDB

IPPELU

de outubro de 1996.

PROJETO DEDECRETO LEGISLATIVO N*
(Do Senhor Deputado MARCO LIMA)

196

Concede título de Cidadão Honorírio de
Brasíliaao PastorLloyd DavidSandera.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretai

Art. T Fica ««cedido otitulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor

Lloyd DavidSanders.

Art2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

OPastor Lloyd David Sanders nasceu nos Estados Unidos em 1918. Assim
como Dom Bosco, o Pastor , antes mesmo de conhecer o Brasil, teve um sonho, uma
visão, em que visualizava uma luz no ponto central da América Urina. Ao estudar aquele
curioso sonho, descobriu que naquele lugar nada existia

Após iniciar sua vida ministerial em 1940, o Pastor David começou a
planejar seriamente asua vinda para oBrasU. Em 1957. David Sanders esua esposa Ruth
começaram um trabalho imssionário em Goiânia, sempre visando ànova cidade que
estavasendoconstruída - Brasília.

Lloyd Sanders acabou se tomando um pioneiro na nova capital, ocupando a
primeira concessão do Plano Piloto, onde fundou aIgreja de Cristo em Brasília. Ali
desenvolve» diversos projetos sociais, entre os quais podemos destacar aprimeira escola
para aifabenzação de adultos da cidade; trabalhos de aconselhamento ede auxüio à
comunidade; aprimeira escola agrícola do Distrito Federal, na Chácara Vale da Benção;

afundação do Pró-Vida. instituição beneficente que abriga oRecanto Adonai, para o
cuidado de idosos; oorfanato El Shaddai, que atende mais de 100 crianças; afimdação da
primeira faculdade teológica do Distrito Federal, aFaculdade Teológica Cristã do Brasil,
que já formou inúmeros lideres desde que foi ruiidada.

AIgreja de Cristo se espalha hoje por diversas regiões do país, prestando
importantes serviços atoda acomunidade.

Com uma história de vida marcada por tão relevantes preocupações sociais
e assistenciais, nada mais justo que esta Casa, numa demonstração de reconhecimento
que ainda assim ficaria muito aquém da obra realizada, conceda ao Pastor Lloyd David
Sanders o título ora proposto.

Sala das Sessões,

DEPUTADOMARCO LIMA

MOÇÃO n' /96
Do Sr. Deputado Manoel de Andrade -

Manoelzinho (PMDB)

rr-»? ti?./??,•«**<- ' J?C
"Formula aplausos e parabéns ao
Pe. Natale Battesi, da Igreja Sào
Sebastião do Gama, pelo excelente
trabalho pastoral que vem
realizando junto à comunidade do
Gama''.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art 109 do seu Regimento Interno, requer a Vossa Excelência o
encaminhamento da presente Moção ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal, formulando aplausos e parabéns ao Pe.
Natale Battesi da Igreja São Sebastião, do Gama, pelo excelente
trabalho pastoral que vem realizando junto àcomunidade da cidade.

JUSTIFICAÇÃO

Pe Natale Battesi nasceu emBrécia-Itália, em 1936, e está
na paróquia de São Sebastião no Gama desde 1984, onde vem
realizando um excelente trabalho junto à comunidade local,
caracterizada pela atenção continua às camadas mais carentes da
sociedade, para quem tem levado asua mensagem de amor, humildade e
fé.

Este cidadão vem dedicando a vida a atividade pastoral,
realizando um trabalho direcionado aos jovens e casais para quem
ministra cursos diversos e palestras com o objetivo de aprimorar a
formação cristã dacomunidade gamense.

Alem das atividades essencialmente pastorais, funciona
também sob sua orientação a creche Nossa Senhora do Carmo que
abriga grande parte das crianças carentes da cidade.

O povo do Gama não pode esconder o seu agradecimento
pela relevante amtribuiçío do Pe. Natale i formação moral e cristã dos
nossos jovens.

Pe. Natale sempre procurou encaminhar o entendimento que
surgia nos jovens da cidade, despertando acuriosidade e estimulando a
sua vontade, encaminhando-os pelas vias da observação e do raciocínio.
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nresenr, J^ir\^^ °**?" dOS "0breS pares P313 provação daBattesÍ Cm reconhecin,cnt0 ao ^balho do Pe. Natale

Sala das Sessões, em deoutubro de 1996.

Dep. Majíoel de Andrade
Manoelzinho ^^

JUSTIFICAÇÃO

Por diversas vezes, tenho sido procurado em meu Gabinete por
representantes da comunidade de Sobradinho ligados á área de esportes, que solicitam

apoio aos eventos organizados pela comunidade, já que, na maioria das vezes, não

conseguemapoiojunto à Administração Regional.

Mais recentemente, recebi representantes do Colégio Dinâmico, pleiteando
ajuda para arealização, de 12 a20 de outubro, dos II Jogos da Primavera, evento que
congrega atletas da rede pública e privada deensino daquela satélite. Mais uma vez, ouvi

queixas áatuação da Adniinistração, pela falta deapoio ásiniciativas connumánas

Mais que isso, os organizadores foram surpreendidos com a total falta de

cooperação da Administração, que serecusou aceder gratuitamente oGinásio de Esportes
de Sobradinho, cobrou taxas elevadas pelo uso daquele espaço e, por fim, quase
inviabilizou a realização do evento, ao pretender nnpedir, por razões burocráticas, a
liberação doGinásio nodia 12 de outubro, data da abertura dos Jogos.

Não bastasse isso. durante a realização dos Jogos, a comunidade, em

recoiillecünento aoapoio, inclusive financeiro, dado por mime pelo Senador José Roberto

Arruda àrealização do evento, exibiram no Ginásio de Esportes faixas de i^radecimento a

esses dois parlamentares, faixas essas que foram retiradas por detertaisação da
AdministraçãoRegional.

Tais atitudes merecera todo o nosso repúdio: além de sistematicamente

recusar apoio às iniciativas comunitárias no campo dos esportes, aquela Ao^mmistração

ainda procura colocar obstáculos no caminho dos organizadores, dificultar a realização
dos eventos e, mais grave, impedir as legítimas manifestações da população, em
reconhecimento ao apoio recebido fora doâmbito da Administração.

Considerando inaceitável o comportamento daqueles que deveriam estar

atentos às necessidades e reivindicações da comunidade local, solicito aos nobres pares a
aprovação da presente Moção.

Sala das Sessões,

DEPUTADO MARCO LIMA

MOÇÂOrV^/^DE DE199S
{Deputado César Lacerda)

Raivindica provirjtncias ao
Excelentíssimo Sanhor Governador do
Distrito Federal, quanto ã transformação
do tráfego da DF-003 am mão única, nos
horários da pico, que compreenda das
7:00 ás 9:00 e das 17:00 ás 19:00 horas.

Senhor Presidenta da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Combase no artigo 109do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
Nobres pares, reivindicar providências ao Excelentíssimo SenhorGovernador do Distrito
Federal, quanto á transformação da DF-003 em mão única, nos horários de pico que
compreende das 7:00 ás 9:00 horas a das 17:00 às 19:00 horas.

JUSTIFICAÇÃO

A DF-O03, rodovia que liga o Gama, Santa Maria e a Região do Entorno
Siil ao Ptano Piloto, estáquase que impossível de sertransitada nos horários de pico,
principalmente noperíodo matutino, pois o grande número deveículos quetrafegam por
aquela via cotidianamente, tem provocado invensos congestionamentos na mesma, os
quais provocam grande ira nos motoristas.

Ano passado, apresentamos nesta Casa, a rVtoçáo n° 819/95, a qual
reivindicava o mesmo sistemade tráfego para a Via Estrutural, felizmente, o DER achou
por bem adotar tal medida naquela via,, tendo com isso obtido grande sucesso e a
aprovação de todas as pessoas que por ela transitam diariamente.

Desta forma, acredito que o mesmo pode ocorrer com a DF-003,
sobretudo, do trecho que liga o balão do Catetinho á via de acesso ao Aeroporto
Internacional de Brasilia, onde o tráfego de veículos possuium maior volume.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação desta
Moção.

Sala das Sessões, em de 1996

DEPUTADO CÉSAR\LACERDA
Autor

MOÇÃO IN" /96

(Do Sr. Deputado MARCO LIMA)

Maaifesta repúdio contra atitudes da
Administração Regional de Sobradinho, pela
falta de apoio aos eventos esportivos e
connaitários realizados naquela cidade-
satélite e peta prática de atos
antideitwcráticos.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Coari base no artigo 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres pares manifestar repúdio contra atitudes da Adrninistração Regional de
Sobradinho, pela falta de apoio aos eventos esportivos e comunitários e pela prática de
atos aijtidnnocriticoj.

MOÇÃO N0^ ^°, DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Apresenta voto» de louvor ao Ilustríssimo
Senhor Diretor-<3eral da Polícia Civil do
Distrito Federal em favor de todos os
Peritos MiSdicos-Leoistas do Instituto de
Medicina Legal do Distrito Federal e, em
especial, aos Doutores JOSÉ EDUARDO
DA SILVA REIS. ALUISIO TRINDADE
FILHO. ALEXANDRE MEU Q CAVALCANTI,
RICARDO CÉSAR FRADE NOGUE.RÁ~e
MALTHUS FONSECA GALVAO pelo prêmio
"Oscar Freire", recebido no "III
Congresso Mundial de Medicina Legal",
realizado em Silo Paulo.

EXCELENTÍSSIM0 SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa apresente votos
de louvor junto ao Ilustríssimo Senhor Diretor-Geral da Polida Civil do
Distrito Federal em favor de todos os Peritos Ivtèdicxw-Legistas do
Instituto de Mediana Legal do Distrito Federal, em especial, os
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Doutores JOSÉ EDUARDO DA SILVA REIS, ALUÍSIO TRINDADE
FILHO ALEXANDRE MELLO CAVALCANTI, RICARDO CÉSAR
FRADE NOGUEIRA e MALTHUS FONSECA GALVÀO pelo prêmio
"Oscar Freire", recebido no 'XIV Congresso Brasileiro de Medicina
Legal - Forense 96", "III Congresso Mundial de Medicina Legal", "Vil
Congresso Latino Americano de Medicina Legal", "III Congresso
Nacional de Odontologia Legal" e "V Congresso Brasileiro de Ética
Médica", realizados simultaneamente emSão Paulo, no período de06
a 12 de outubro.

JUSTIFICAÇÃO

Durante o "XIV Congresso Brasileiro de Medicina Legal",
realizado em Sao Paulo, no período de 06 a 12 de outubro de 1996,
simutaneamente com os eventos supractedos, o INSTITUTO DE
MEDICINA LEGAL LEONlDIO RIBEIRO, da Polícia Civil do Distnto
Federal foi a entidade que mais apresentou trabalhos técnicos, entre
os participantes do BrasN e do exterior, recebendo o prêmio "Oscar
Freire-Teto trabalho "ALTERAÇÕES DA ESTRUTURA DENTÁRIA
SUBMETIDA EXPERIMENTALMENTE À TEMPERATURAS
DIVERSAS", de autoria dos Peritos Médicos-Legistas acima
mencionados.

Alem desse honroso prêmio que enaltece a Instituição
Pc*aal e engrandece e dignifica o trabalho dos nobres Legistas, o
WSTTTUTO DE MEDICINA LEGAL DE BRASÍLIA, como antedito, foi a
instituição que mais apresentou trabalhos, destacando-se osseguintes
títulos e respectivos autores:

1) DETERMINAÇÃO ANGULAR TRIDIMENSIONAL DE TRAJETO
DE PROJÉTIL DE ARMA DE FOGO NO CRÂNIO - Malthus Fonseca Galvão;
Alexandre de Mello Cavalcanti; Aaluísio Trindade Filho; Ricardo César Frade
Nogueira e José Eduardo da Silva Reis.

2) SUICÍDIO POR ENFORCAMENTO NO DISTRITO FEDERAL NO
ANO DE 1995 - Maria Leonor Sousa Kuhn; José AC. Coutinho; Alexandre de
Mello Cavalcanti; Cristiane Alves Costa; José Eduardo da Silva Reis.

3) AGRESSÃO EM MULHERES ADULTAS NO DISTRITO
FEDERAL NO ANO DE 1996 - Maria Leonor Sousa Kuhn; Cristiane Alves Costa;
Auréa Sarkis Cherulli, Alexandre Mello Cavalcanti e José Eduardo da Silva Reis.

4) IDENTIFICAÇÃO RADIOLÓGICA EM MEDICINA FORENSE -
José Eduardo da Silva Reis; Aluísio Trindade Filho; Ricardo César Frade
Nogueira; Malthus Fonseca Galvão e Alexandre Mello Cavalcanti.

5) IDENTIFICAÇÃO HUMANA POR SUPERPOSIÇÃO DE IMAGEM
ATRAVÉS DE COMPUTAÇÃO GRÁFICA - José Eduardo da Silva Reis; Aluísio
Trindada Filhcr, Ricardo César Frade Nogueira; Malthus Fonseca Galvão;
Alexandre Mello Cavalcanti e Maria Leonor Sousa Kuhn.

6)SUfc»» PO* PROJÉTIL DE ARMA DE FOGO NO DISTRITO
FEDERAI. NO ANO DE 19*5 - Alexandre Mello Cavalcanti; Celso Nenevé; José
A.C. CoxiBnho; Matthu» Fonseca Galv«5o; Maria Leonor Sousa Kuhn e José
Eduardo da Sirva Reia.

7) ACIDENTE DE TRABALHO PROVOCADO POR
ELJFrnClOAOE NATURAL - Alexandre Mello Cavalcanti; Malthus Fonseca
Galvão; Maria Leonor Sousa Kuhn; Aluísio Trindade Filho; Áurea Sarkis Cherulli;
José Eduardo da Silva Rais.

8) SUTCfDK) POR ELETROCUSSÃO -Alexandre Mello Cavalcanti;
Elliaon A Pires; Rotxarto Ferreira Wandertiíy; R.A. Silva; MA. Sirva; Maria Leonor
de Sousa Kuhn • José Eduardoda Sirva Rais.

9) RECONSTRUÇÃO CRÃNtO-FACIAL PARA FINS DE
IDENTIFICAÇÃO MÉDICO LEGAL - Malthus Fonseca Galvão; Alexandre Mello
Cavalcanti; Aluísio Trindade Filho; Ricardo César Frade Nogueira e José
Eduardo da Silva Reis.

10) ALTERAÇÕES DA ESTRUTURA DENTÁRIA SUBMETIDA Á
DIVERSAS TEMPERATURAS EXPERIMENTALMENTE CONTROLADA -
Malthus Fonseca Galváo; Alexandre Mello Cavalcanti; Aluísio Trindade Filho;
Ricardo CésarFrade Nogueira e José Eduardo da Silva Reis.

11) MORTALIDADE POR ACIDENTE DE TRÂNSITO (COLISÃO,
ABALROAMENTO E CHOQUE) ESTUDO COMPARATIVO DE PERÍODOS
ANÍt^RE POSTERIOR AO USO OBRIGATÓRIO DE CINTO DE
SEGURANÇA -Cristiane Alves Costa; Maria Leonor Sousa Kuhn; Áurea Sarkis
Cherulli; Alexandre Mello Cavalcanti e José Eduardo da Silva Reis.

É com orgulho que parabenizamos o esforço e a
dedicação de trvins os Peritos Médicos-Lenistas do Instituto de
Medicina Legal, uma vez que o trabalho que vem sendo
desempenhado por estes profissionais engrandece a Polícia Civil do
estrito Federal perante aopinião pública e, pnncipalmente, no me o
certifico nacional e internacional. De ressaItar-se que durante o «I
Congresso Mundial de Medicina Legal, o Professor J. A. SANCHES,
daTiversidade Complutence de Madrid, Espanha ern sua palesüB
magna fez referência ao IML de Brasília como OINSTITUTO DE
%EDICINA LEGAL DE REFERÊNCIA NO BRASIL: Demonstra,
também que apesar das dificuldades vividas pelos segmentosi^iesTo Si&ma de Segurança Pública do Distrito Federal no
tocante a aparelhamento e vencimentos, com dignidade e
profissionalismo os Peritos Médicos-Legistas honram sobremaneira as
tradições da Instituição aquepertencem.

Pelo exposto, são merecedores deste encômio.

RENATORÂINHA
Deputado Distrital

MOÇÃO N" o?-1' <? /, DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Apresenta votos de louvor ao
Excelentíssimo Senhor Secretário de
Segurança Pública em favor de todos os
Peritos Médicos-Leaistas do Instituto de
Medicina Legal do Distrito Federal e, em
especial, aos Doutores JOSÉ EDUARDO
DA SILVA REIS. ALUÍSIO TRINDADE
Fl| HO. ALEXANDRE MELLO CAVALCANTI.
RICARDO CÉSAR FRADE NOGUEIRA e
MALTHUS FONSECA GALVÃO pelo prêmio
"Oscar Freire", recebido no "III
Congresso Mundial de Medicina Legal",
realizado em São Paulo.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro queesta Casa apresente votos
de louvor junto ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Segurança
Pública em favor de todos os Peritos Médicos-Legistas do Instituto de
Medicina Legal do Distrito Federal e, em especial, aos Doutores JOSÉ
EDUARDO DA SILVA REIS, ALUfSIO TRINDADE FILHO,
ALEXANDRE MELLO CAVALCANTI, RICARDO CÉSAR FRADE
NOGUEIRA e MALTHUS FONSECA GALVÃO pelo prêmio "Oscar
Freire", recebido no "XIV Congresso Brasileiro de Medicina Legal -
Forense 96", "III Congresso Mundial de Medicina Legal", "VII
Congresso Latino Americano de Medicina Legal", "III Congresso
Nacional de Odontologia Legal" e "V Congresso Brasileiro de Ética
Médica", realizados simultaneamente em São Paulo, noperíodo de 06
a 12 de outubro.

JUSTIFICAÇÃO

Durante o "XIV Congresso Brasileiro de Medicina Legal",
reaiKado em Sâo Paulo, no período de 06 a 12 de outubro de 1996,
simutanearnente com os eventos supracitado», o INSTITUTO DE
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MEDICINA LEGAL LEONÍDIO RIBEIRO, da Policia Civil do Distrito
Federal, foi a entidadeque mais apresentou trabalhos técnicos, entre
os partKJparrtes do Brasil e do exterior, recebendo o prêmio "Oscar
Freire" pelo trabalho "ALTERAÇÕES DA ESTRUTURA DENTÁRIA
SUBMETIDA EXPERSÜENTALMENTE A TEMPERATURAS
DIVERSAS", de autoria dos Peritos M^icos-Legistas acima
menojonados.

Alem desse honroso pr-Jmio que enaltece a Instituição
Policial e er^randece e atyiifica o trabalho dos nobres Legistas o
INSTITUTO DEMEDICINA LEGAL DE BRASÍLIA, como antedito, foi a
irivsttuiçâo que maisapresentou trabalhos, destacando-se os seguintes
títulos e respectivos autores:

1) DETERMINAÇÃO ANGULAR TRIDIMENSIONAL DE TRAJETO
OE PROJÉTIL DE ARMA DE FOGO NO CRÂNIO - Malthus Fonseca Galvão;
Alexandre de Mello Cavalcanti; Aatuisio Trindade Filho; Ricardo César Frade
Nogueira • José Eduardo da Silva Reis.

2) SUICIDO PORENFORCAMENTO NO DISTRITO FEDERAL NO
ANO DE 1995 - Maria Leonor Sousa Kuhn; José AC. Coutinho; Alexandre de
Mello Csrvalcanti; Cristiane Alves Costa; José Eduardo da Silva Reis.

3) AGRESSÃO EM MULHERES ADULTAS NO DISTRITO
FEDERAL NO ANODE 1996- Maria Leonor Sousa Kuhn; Cristiane Alves Costa;
Auréa Sarkis Cherulli; Alexandre Mello Cavalcanti e José Eduardo da Silva Reis.

4) IDENTIFICAÇÃO RADIOLÓGICA EM MEDICINA FORENSE -
José Eduardo da Silva Reis; Aluisio Trindade Filho; Ricardo César Frade
Nogueira; Malthus Fonseca Galvão e Alexandre Mello Cavalcanti.

5) IDENTIFICAÇÃO HUMANA POR SUPERPOSIÇÃO DE IMAGEM
ATRAVÉS DE COMPUTAÇÃO GRAFICA - José Eduardo daSilva Reis; Aluisio
Trindade Filho; Ricardo César Frade Nogueira; Marthus Fonseca Galv.So,
Alexandre Mello Cavalcanti a Maria Leonor Sousa Kuhn.

6) SUiCiDtO POR PROJÉTIL DE ARMA DE FOGO NO DISTRITO
FEDERAL NO A*IODE1SM - AlaxandreMello Cavalcanti; Celso Nenevé; José
A.C. Coutíciho; Malthus Fonseca Galvão; Maria Leonor Sousa Kuhn e José
Eduardo da Sirva Reis.

7) ACIDENTE DE TRABALHO PROVOCADO POR
ELETRICIDADE NATURAL - Alexandre Mello Cavalcanti; Malthus Fonseca
Gatvflo; Maria Laortor Sousa Kuhn; Aluísio Trindade Filho; Áurea Sarkis Cherulli;
José Eduardo da Sirva Reis.

8) SUtVdDK) PORELETROCUSSÃO - Alexandre Mello Cavalcanti;
EHisonA Piras; Roberto Ferreira Wanderley; RA Silva; MA. Silva; Maria Leonor
de Sousa Kuhn e José Eduardo da Silva Reis.

9) RECONSTRUÇÃO CRAtWVFACIAL PARA FINS DE
IDENTIFICAÇÃO MÉDICO LEGAL - Matthus Fonseca Galváo; Alexandre Mello
Cavalcanti; Aluisio Trindade Filho; Ricardo César Frade Nogueira e José
Eduardo da Silva Reis.

10) ALTERAÇÕES DA ESTRUTURA DENTÁRIA SUBMETIDAÀ
DIVERSAS TEMPERATURAS EXPERIMENTALMENTE CONTROLADA -
Malthus Fonseca Galvão; Alexandre Mello Cavalcanti; Aluísio Trindade Filho;
Ricardo César Frade Nogueira e José Eduardo da Silva Reis.

11) MORTALIDADE POR ACIDENTE DE TRÂNSITO (COLISÃO,
ABALROAMENTO E CHOQUE) ESTUDO COMPARATIVO DE PERÍODOS
ANTERIOR E POSTERIOR AO USO OBRIGATÓRIO DE CINTO DE
SEGURANÇA - Cristiane Alves Costa; Maria Leonor Sousa Kuhn; Áurea Sarkis
Cherulli; Alexandre Mello Cavalcanti e José Eduardo da Silva Reis.

É com orgulho que parabenizamos o esforço e a
dedicação de todos os Peritos Médicos-Leaistas do Instituto de
Medicina Leoal. uma vez que o trabalho que vem sendo
desempenhado por estes profissionais engrandece a Polícia Civil do
Dwtrito Federal perante a opinião pública e, principalmente, no meio
cientifico racional e irtiemacional. De ressaltar-se que durante o "III
Corigresso Mundial de Meotona Legal, o Professor J. A. SANCHES,
da Universidade Corriplutence de Madríd, Espanha, em sua palestra

magna, faz referencia ao ML de Braslka como " O INSTITUTO DE
MEDICINA LEGAL DE REFERÊNCIA NO BRAStL' Demonstra
também, que apesar das dificuldades vividas pelos seornentos
integrantes do Sistema de Segurança Pública do Distrito Federal no
tocante a apareitiamento e vencimentos, com dignidade e
profissionalismo os Peritos Metiicos-Legistes honram sobremaneira as
tradições da Instituição a que pertencem.

Federal:

Peloexposto, sâo merecedoresdeste^encômio

MOÇÃO N° £-1 <£>?, DE / 9 ?£~
(Da Sr." Deputada Lúcia Carvalho)

Dirige manifestação de louvor à
Secretaria de Segurança Pública do
Distrito Federal em virtude da bem
sucedida execução do programa
Polícia e Educação - Cidadania na
Mão, a cargo do Instituto de
Identificação da Polícia Civil do
Distrito FederaL

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Combase no art. 109do Regimento Interno destaCasa, venho
propor seja dirigida manifestação à Secretaria de Segurança Pública do
Distrito Federal, louvando o programa Policia e Educação - Cidadania na
Mão, cuja implementação, a cargo do Instituto de Identificação da Polícia
Civil do Distrito Federal, vem beneficiando milhares de alunos da rede
pública de ensino com a identificação civil, por meio do fornecimento da
carteira de identidade.

JUSTIFICAÇÃO

Desde a sua criação, o programa Polícia e Educação -
Cidadania na Mão vem beneficiando milhares de alunos da rede pública de
ensino do Distrito Federal com a identificação civil (carteira de identidade),
bem como promovendo a realização de trabalho de conscientização acerca
da importância do documento de identificação para o cidadão, a integração
policial civil-comunidade e a divulgação das atividades a cargo do Instituto
de Identificação da Polícia Civil do Distrito Federal. Além disso, esse
Programa vem dando mostras do elevado espírito público dos servidores do
Instituto de Identificação - os Papiloscopistas Policiais - os quais se vem
desdobrando, durante os finais de semana, para bem executar a grandiosa
tarefa de identificação de aproximadamente 10.000 jovens cidadãos, de 60
diferentes estabelecimentos de ensino.

Por isso, consideramos mais que justa a presente moção, cujo
único objetivo é o de louvar o trabalho anonimamente realizado pelos
Papiloscopistas Policiais.

de 1996.Sala das Sessões, de

Lúcia Carvalho

Deputada DuWaJ,-
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MOÇÃO N' /96

(Do Sr. Deputado MARCO LIMA) _

^cP. JS3, c^ / t ?£
Reivindica ao Poder Executivo a construção de
bailo ou a instalação de semáforo na via
principal de Sobradinho, em frente à quadra
comercial 877.

Senhor Presidenteda Câmara Legislativado DistritoFederal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos

nobres pares reivindicar ao Poder Executivo, por intermédio dos órgãos competentes, a
construção de balão ou a instalação de semáforo na via principal da cidade-satéüte de
Sobradinho - RA V, em frente à quadra comercial 8/7.

JUSTIFICAÇÃO

A inexistência de sinalização adequada na via principal de Sobradinho, à
altura do acesso à quadra comercial 8/7, tem provocado diversos acidentes, já que os
motoristas que trafegam no sentido norte-sul ao pretenderem se dirigir ao comércio ali
existente, ao CIRETRAN, ou aos Correios, precisam ficar parados na pista, aguardando a
oportunidade de fazer amanobra necessária.

Sendo uma via de tráfego intenso, os veículos que ali ficam parados

constituem um risco permanente de acidentes, o que exige das autoridades providências
urgentes para oferecer alternativa segura ao trânsito nolocal.

Sabe-se da existência de um projeto para construção de um viaduto, com

duplicação da pista. Entretanto, tal seria - se executado oprojeto - uma solução de médio
prazo, que agravidade da situação atual nâo permite aguardar.

Dessa forma, solicitamos aos nobres pares o apoio à Moção que se

apresenta, reivindicando providências para aimediata solução do problema.

Sala das Sessões,

DEPUTADO MARCO LIMA

MOÇÃO n' /96
Do Sr.Deputado Manoel de Andrade -

Manoelzinho (PMDB) -,
^? tf, j3 S/ c^ / ? 7-6

"Apresenta votos de louvor ao
cidadão Antônio Maciel Pinheiro,
Governador do Distrito L-31, de
Lions Clube.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 109 do seu Regimento Interno, requer a Vossa Excelência o
encaminhamento da presente Moção ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal, apresentando votos de louvor ao
cidadão Antônio Maciel Pinheiro, Governador do Distrito L-31, de
Lions Clube.

JUSTIFICAÇÃO

Antônio Maciel Pinheiro é de uma família tradicional da
cidade de Pesqueira, em Pernambuco eno Distrito Federal participou de
várias atividades na imprensa local (Iladiobras) e na Justiça Federal.
Sempre atuou na condição de jornalista, tendo iniciado oseu trabalho na

cidade-satélite do Gama, nos idos de 1972, quando a cidade não tinha
quase nada em termos dedesenvolvimento.

Durante todos estes anos, este cidadão tem se revelado um
autêntico benfeitor da comunidade gamense. Ao lado da sua mulher,
Sra. Maria da Penha Maciel Pinheiro, soube conduzir com absoluta
honradez uma prole de 10 filhos, 30netos e um bisneto.

Antônio Maciel Pinheiro foi o fundador de seis clubes do
Lions no Distrito Federal, incluindo o Lions Clube do Gama, fundado
por ele em 1973, ano em que dirigiu também na cidade a sucursal do
Jornal Diário de Brasília, degrande penetração nasociedade local.

O seu abnegado trabalho na condução das atividades do
Lions Clube, valeu o reconhecimento doLions Internacional.

No dia05dejulho docorrente ano Antônio Maciel Pinheiro
foi empossado, no Canadá, no cargo de Governador do Lions Clube,
Distrito L.31, que compreende 56 clubes sediados em todo o Distrito
Federal, região Norte de Minas, Auto São Francisco, Triângulo Mineiro
e Auto Paranaíba.

A sociedade gamense tem na pessoa do cidadão Antônio
Maciel Pinheiro um grande articulador das benéficas transformações
que a cidade experimentou nos últimos 20 anos. Ele sempre se fez
presente nos principais acontecimentos que marcaram o processo
evolutivo dacidade e através das ações doLions Clube do Gama muitos
benefícios foram canalizados a favor da população. Foram ações de
importante alcance social que a cidade jamais esquecerá.

Assim, solicito o apoio dos nobres pares para aprovação da
presente MOÇÃO, em reconhecimento ao trabalho incansável deste
abnegado cidadão.

Saladas Sessões,em de outubrode 1996.

anoei fie Andrade
Manoelzinho

S.ofc. / t?-^MOÇÃO IM° <£• > S> £>
(do Dep. Miquéias Paz)

Manifesta congratulações aos líderes da
resistência do Timor-Leste, Dr. José Ramos
Horta e Dom Carlos Ximenes Belo.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Apresentamos, nos termos do artigo 109 do Regimento Interno
desta Câmara Legislativa, moção de congratulações pela concessão do
Prêmio Nobel da Paz aos líderes da luta e resistência do povo do
Timor-Leste, Dr. José Ramos-Horta e Dom Carlos Filipe Ximenes Belo,
Bispo de Dili.

Justificativa:

Esta Câmara Legislativa vem, desde o ano passado,
acompanhando o rumo dos acontecimentos no Timor-Leste, e se
solidarizando com seu povo sofrido, mas firme em sua árdua luta pela
recuperação do direito à independência e auto-determinação. Nesse
sentido foi que promovemos, no mês de novembro passado, seminário
sobre o conflito imposto pelo regime indonésio. Visávamos, então, uma
maior divulgação da questão que soasse como um verdadeiro apelo à
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solidariedade entre povos que conhecem a realidade das ações
militares, com suas práticas usuais de violência e tortura.

Preocupava-nos dequeforma a sensibilização da opinião pública
poderia interferir efetivamente"no rumo dosacontecimentos, a ponto de
forçaro diálogo para a resolução do conflito.

Certamente, o Prêmio Nobel da Paz não garante uma guinada
em prol da defesa dos direitos humanos do povoTimorense.

Contudo, quemse forma no bojo da lutapolítica, nadando contra
a corrente dos interesses políticos, estratégicos e econômicos que
estabelecem a conjuntura de injustiças sociais, sabe que essas
confirmações de apoio e justo reconhecimento de uma nobre causa
contribuem para o abalo da situação de força bruta, sempre imposta
por governos extremamente frágeis quanto à capacidade política,
competência técnica, probidade administrativa e expectativas de
progresso social.

Por isso, esta Câmara só pode regozijar-se com a inteligente
escolha dos vencedores do Prêmio Nobel da Paz de 1996, José
Ramos-Horta e Dom Carlos Filipe Ximenes Belo, e contribuir, em tudo
aquiloque lhe for possível, para o TIMOR LIVRE.

- PCdoB

moção n* m
(DoDeputado JorgeCauhy) /-,
m ° oP. / 8 C <=&*- >^9C-

/

Reivindica ao Secretaria de Obras do Distrito
Federal o complemento da Via L-4 Norte, no
trecho compreendido entre a Estação de
Tratamento de Esgoto «te CAESB e a Estaçío
Biológica da UNB.

Senhor Presidente da CâmaraLegislativado Distrito Federal

Com baseno art. 109do Regimento Internodesta Casa, rdvmdica à
Secretaria de Obras do Distrito Federal "O complemento da via L-4 Norte, no
trecho compreendido entre a Estação de Tratamento de Esgoto da Caesb e a
EstaçãoBiológicada UNB".

JUSTIFICAÇÃO

A via cuja duplicação se reivindica nestaMoção é de importância
extraordinária paraos usuários daquele setor,notadamente o do Setor de Clubes
Esportivos Norte.

Os constantes acidentes verificados, envolvendo veículos
automotores com prejuízos materiais consideráveis para os usuários do trecho,
sãomarcas registradas devido a falta de sinalização daviaem questão.

Inúmeras sãoas reivindicações que nos chegam ao nosso gabinete
de pessoas que por pouco não perderam suas vidas, considerando-se o ponto
critico que representa aquele trecho.

Ademais, i importante frisar que a área integrante da duplicação,
nãonecessitará de desapropriação ou idenização para tanto.

Sala das Sessões,

DEPUT*

MOÇÃO N"o? )8? DE iç-96
(Do Sr.Deputado João de Deus)

Reivindica providências junto a Secretaria de
Obras do Distrito Federal no sentido de executar
obras de recapeamento asfáltico nos trechos da
EQNM 7/9 e da EQNM 23/25, na Região
Actaúnistntiva DC- Ceilâncüa.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no Art. 109 do Regimento Interno da CLDF, sugiro que
esta Casa solicite providências à Secretaria de Obras do Distrito Federal, no
sentido de executar obras de recapeamento asfáltico nos trechos da EQNM 7/9 e
daEQNM 23/25 naRegião Aaiiiiustrativa LX - Ceilândia.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem como objetivo atender solicitação dos
moradores daquelas localidades, que clamam pela necessidade da execução de
obras de recapeamento asfáltico dos trechos das Quadras em epígrafe.

Alegam que o asfalto existente, por ser muito antigo, se encontra
esburacado e cheio de imperfeições, que requer seu urgente rwaipeamento,
considerando-se a proximidade das chuvas o que deverá contribuir ainda mais
paraseu desgaste.

Diante do exposto, conclamo aos nobres pares desta Casa á
aprovarem esta Moção.

Sala de 1996

REQUERIMENTO N* 196

(Do Sr. Deputado Marco Lima) _ *-.
^-,° I. I 8o^ km. I ? ?4

Requer encaminhamento de solicitação de
informações 1 Administradora Regional de
Sobradinhosobre os critériosutilizadospara a
cessão de prédios públicos para a realizaçãode
eventos esportivos e sobre as taxas cobradas
pela utilização desses espaços.

Exmo. Sr. Preaidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do artigo 107, inciso I, do Regimento Interno, requeiro que

sejamsolicitadas à Adininistradora Regional de Sobradinho informações detalhadas sobre:

1 - quaisos critérios utilizados pela Administração para a cessão, gratuita

ou não, de prédiospúblicosnaquelalocalidade, para a realização de eventos de interesse

da comunidade;

2 - em que instrumentos legais se baseia a definição da taxa a ser cobrada

em cadacaso, acrescentando-se esclarecimento se tal taxa é imiforme para qualquer tipo

de evento e paraqualquersolicitante.

JUSTinCAÇÃO

De 12 a 20 de outubro deste ano, foram realizados em Sobradinho os n

Jogosda Primavera, evento que congrega atletasda rede públicae particular de ensino de

Sobradinho. Na época, fui procurado porrepresentantes do ColégioDinâmico, solicitando

apoio i realização daqueles Jogos e relatando a falta de auxüio da Adrniiiistraçao
Regional ao evento.

Segundo nos foi iiiibnnado, a Actainústração recusou-se a ceder

gratuitamente o Ginásio de Esportes de Sobradinho, e estabeleceu taxa elevada para a
utilização daquele espaço.

Entendendo tratar-se de evento que vai ao encontro das aspirações da
comunidade no que diz respeito i realização de competições esportivas, causou-me
estranheza a falta de apoio por parte da Aclniinistração Regional e a cobrança da taxa
mencionada.
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Mais que isso, parece-me ii«4Xssário obter esclaiecimentos sobre os
proce4fimentt» adniinUtnm

Requerimento, para que sejam repassadas aesta Casa as mfc™ações idtáoatám i
tnatória, especialniente sobre aexistóncU k
utilização do Ginásio de Esportes e, prirofialniente, sobre ser tal taxa aplicável, no
mesmo valor,a todos os casosou não.

Sala das Sessões,

Federal:

Deputada MARCOUMA

1.181', DE 1996REQUERIMENTO N*
(Do Senhor Deputado Renato Rainha)

Requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei
N* 1.077/96 e 1.755/96.

Excelentíssimo Senhor Presidente da .Câmara Ugislativa do Distrito

Nos termos dos artigos 107, V, 128 e 129 do Regimento faterno desta
Câmara Legislativa, requeira atramitação conjunta dos Projetos de Lei N* 1.077/96 e
1.755/96, de minha autoria ede autoria do Deputado Marcos Arruda, restiectivamenle.

JUSTDTICAÇAO

As proposições objeto deste requerimento versam sobre assunto comum -
prevenção do câncer da próstata - razão pela qual solicitamos atramitação conjunta.

ORegimento Interno da Casa, no art 128, ampara apresente solicitação
ao detenninar que "estando em curso duas ou mais proposições da mesma espécie, que
regulem matéria idêntica ou correlata, é licito promover sua tramitação conjunta,
mediante requerimento de qualquer Comissão ou Deputado".

Como intuito decontribuir comobomandamento doprocesso
legislativo, apresento ò presente requerimento.

Sala das Si

2.2 - COMUNICADOS DE UDERES

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nomedo PL.

- Informa que participou de uma audiência com os servidores
da CAESB que estão na iminência de ser demitidos, segundo
despacho do Ministério Público do Distrito Federal.

- Explica que ao Ministério Público cate apartas recomendar
essas demissões, e, no cato do nJkwajmprimento pelo Executivo,
recorrer ao Poder Judiciário.

- Apela para o GDF que «ícaminhe um projeto de lei a fim
de rogijtarizar a situado desses «ervidores.

- Manifesta a carteia da que esse projeto será aprovado
pela maioria dosmembros da Casa.

DEPUTADO MIQUEIAS PAZ, em nomedo PC do B.

- Expressa seu apoio aos servidores da CAESB, presentes
nas galerias.

- Declara aos manifestantes, presentes nas galerias, que
defenderá o decreto governamental que criou o programa Bolsa-
Escola, porque o considera uma forma de proporcionar melhor
qualidade de vida aos cidadãos.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA, em nome do Bloco Parlamentar
Independente.

- Compromete-se a fazer o possível para resgatar a
dignidade dos servidores da CAESB.

- Conclama os Deputados Distritais a se unirem em prol do
Programa de Desenvolvimento Econômico e Social, implantado
pelo GDF, a fim de transformar o Distrito Federal no maior polo de
desenvolvimento da América Latina.

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome da bancada do PMDB.

- Denuncia que há um conluio entre alguns
Ministério Público e o GDF, com a finalidade
funcionários da CAESB. .„..,_, «rf„rf,

- Faz um histórico do Projeto de Lei n° 44, de sua autona,
que "Cria oPrograma Bolsa Familiar para aEducação e da outras
providências". *».*._

- Explica que esse projeto visa a cumpnr promessas feitas
porele durante a campanha eleitoral.

- Esclarece que o programa Bolsa-Escola implantado pelo
GDF é uma adaptação do seu projeto.

DEPUTADA LÚCIA CARVALHO, como Líder doGoverno.

- Anuncia que o GDF está tentando interromper o processo
de demissão dos servidores da CAESB.

- Afirma que o Projeto de Lei rr» 44 amplia a base da Bdsa-
Escola e que essa mudança o tomará inconstitucional,
impossibilitando-lhe a continuidade.

- Explica que, por esse motivo, as pessoas presentes nas
qalerias protestam contra a aprovação desse projeto.

- Sugere ao Deputado Luiz Estevão que implante o
programa na fundação quedirige.

- Defende a autoria do programa, lembrando que, desde a
década de 80, o Professor Cristovam Buarque desenvolvia idéias
para manter a criança naescola.

- Adverte que haverá a apresentação de emendas ao PL n
44 a fim de inviabilizar a sua votação nesta sessão.

setores do
de demitir

3 - VISITA DA DELEGAÇÃO IRANIANA

3.1 - COMPOSIÇÃO DA MESA

PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL DEPUTADO GERALDO MAGELA
EMBAIXADOR DO IRÃ, BAHMAN TAHERIAN MOBARAKEH
PREFEITO DE TEERÃ, GHOLAM HOSSEIN KARBASCHY

3.2 -PRONUNCIAMENTO DO PREFEITO DE TEERÃ

- Ressalta que o Brasil e o Irã são países bastante
poderosos, que já se relacionam há cem anos; por isso, considera
importante aassinatura do convênio entre os dois Parlamentos.

- Afirma que essa comi** facWara o intercâmbio artistico-
cuttural errt» o Brasil e o ki.

- Agradece aos Deputados Distritais aoportunidade de falar
num Pariamanto brasileiro.

33 - PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE DA
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
DEPUTADO GERALDO MAGELA.
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- Destaca que é uma honra para a CLDF receber os 5 ORnFM nn niA
representantesdo Parlamento iraniano. a URDEM DO DIA

- Comenta que os povos do Brasil e do Irã, apesar de
culturalmente diferentes, têm em comum a luta por sua liberdade
e autodeterminação.

- Agradece à comitiva iraniana a visita à CLDF e expressa
seudesejo deque oacordo possa trazer excelentes resultados.

4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO FILIPPELLI (PMDB)

- Manifesta sua solidariedade para com os funcionários da
CAESB, presentes nas galerias.

- Lamenta que o GDF tenha obrigado cidadãos do grupo da
3" idade do Paranoá a virem à CLDF protestar contra a aprovação
do Projeto de Lei n° 44.

DEPUTADO MIQUEIAS PAZ (PC do B)

- Lembra os debates realizados durante a campanha
eleitoral, em que o então candidato Cristovam Buarque era
rechaçadopelosopositores quando citava o projeto Bolsa-Escola.

- Frisa que hoje o GDF é aplaudido internacionalmente pela
idéia e que a Bolsa-Escola se tornou o maior projeto do DF.

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PMDB)

- Julga-se à vontade para discutir o tema de hoje, por ter
sido relator-geral da Comissão e ter aprovado no Orçamento a
aplicação da Bolsa-Escola.

- Assegura que o PMDB jamais foi contrário à idéia.
- Critica o GDF por ter implantado o projeto por meio de

decreto, ao invés de encaminhar projeto de lei à Câmara
Legislativa para apreciação.

- Condena o Governo Democrático e Popular pornão querer
discutir sua idéia com outros setores e com a sociedade em geral.

- Defende, em nome do PMDB, os servidores da CAESB
ameaçados de demissão.

DEPUTADO XAVIER (SEM PARTIDO)

- Declara que os Deputados não aceitam a demissão dos
servidores da CAESB e que, mais uma vez, vão manifestar-lhes
total apoio.

- Pondera queo importante do Projeto Bolsa-Escola é que a
sociedade está sendo beneficiada e não quem é o autor da idéia.

- Reivindica a extensão do benefício a todasas crianças que
tenham até sete anos.

DEPUTADO ODILON AIRES (PMDB)

- Observa que os servidores públicos têm sido humilhados
pelo Governo Federal e pelo GDF.

- Condena a demissão de servidores do SLU e de outros
órgãos públicos do DF.

- Repudia o GDF por trazer servidores públicos à Câmara
para pressionar os Deputados.

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT)

- Reforça que o GDF tem o maior interesse em resolver o
problema dos servidores da CAESB sem demiti-los e que seu
objetivo é legalizar-lhes a situaçãoe não fazerdemagogia.

- Cita projetos do Governo Democrático e Popular que estão
dando certo, para que mais tarde outros Deputados não queiram
copiá-los.

(1o) ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 210,
de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Fixa em 2
(dois) anos o mandato de Procurador-Geral do Distrito Federal e
dá outras providências". (Mens. 226/96-GAG) MANTIDO com 10
votos favoráveis e 12 votos contrários. Houve duas ausências.

(2o) ITEM 2: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 348,
de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Dispõe sobre
alteração de normas de construção do Setor de Indústria de
Sobradinho - RAV e dá outras providências". REJEITADO com 14
votos contrários, 5 votos favoráveis e duas abstenções. Houve 3
ausências.

(3°) ITEM 3: Discussão da redação final do Projeto de Lei
n° 814, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Cria
o Parque Ecológico e Vivencial Canjerana e dá outras
providências". APROVADA nos termos do § 5o do art. 176 do
Regimento Interno.

(4°) ITEM 4: Discussão da redação final do Projeto de Lei
n° 1.124, de 1993, de autoria dos Deputados Edimar Pireneus e
Aroldo Satake, que "Dispõe sobre a criação do Programa de
Desenvolvimento Rural Integrado do Distrito Federal
(PRÓ-RURAL) e dá outrasprovidências". APROVADA nos tennos
do § 5o do art. I76 do Regimento Interno.

(5o) ITEM 5: Discussão da redação final do Projeto de Lei n°
1.152, de 1993, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que
"Dispõe sobre o uso e a preservação do Parque Recreativo
Rogério Pithon Farias". APROVADA nos termos do § 5o do art.
176 do Regimento Interno.

(6o) ITEM 6: Discussão da redação final do Projeto de Lei n°
596, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus, que
"Autoriza o Poder Executivo a arborizar área pública e urbana do
Recanto das Emas - RA XV, e dá outras providências".
APROVADA nos termos do § 5o do art. 176 do Regimento
Interno.

(7o) ITEM 7: Discussão da redação final do Projeto de Lei
n 759, de 1995, de autoria da Deputada Maninha, que "Cria a
especialidade de artífice operador de máquinas caldeiras no carqo
de assistente intermediário de saúde II, na carreira assistência
pubhca a saúde do Distrito Federal, do quadro de pessoal da
Fundação Hospitalar do Distrito Federal". APROVADA nos termos
do § 5o do art. 176do Regimento Interno.

(8o) ITEM 8: Discussão da redação final do Projeto de Decreto
Legislativo n° 74, de 1996, de autoria do Deputado Xavier que
Concede título de Cidadão Honorário de Brasília ao pastor Doriel

Wlandimir de Oliveira". APROVADA nos termos do § 5o do art
176 do Regimento Interno.

(9o) ITEM 9: Discussão da redação final do Projeto de Decreto
Legislativo n° 81, de 1996, de autoria do Deputado Filippelli que
Concede título de Cidadã Honorária de Brasília à compositora

pianista e professora Neusa França". APROVADA nos termos do
§ 5 do art. 176 do Regimento Interno.

(10°) ITEM INCLUÍDO: Apreciação do veto total ao Projeto de
Lei n_ 566, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques que
Dispõe sobre o funcionamento das atividades comerciais e de

serviços no Distrito Federal". MANTIDO com 11 votos favoráveis
e 6 votos contrários. Houve7 ausências.

(11°) ITEM 10: Discussão e votação, em 2o turno, do Projeto de
Lei n° 590, de 1995, de autoria do Deputado Marcos Arruda que
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de sistemas de

tnergia Elétrica e Abastecimento de Água, pela CEB e CAESB
respectivamente, em quaisquer núcleos urbanos ou rurais com ou
mais de 500 residências e dá outras providências". APROVADO
com 18 votos favoráveis. Houve6 ausências.
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(12°) ITEM 11: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.105, de 1993, de autoria do Deputado
Geraldo Magela, que "Dispõe sobre o parcelamento do
pagamento do imposto sobre a transmissão 'causa-mortis e a
doação de quaisquer bens ou direitos". APROVADO com 17
votos favoráveis. Houve 7 ausências.

i13°i ITEM INCLUÍDO: Discussão e votação da redação final do
Projeto de Lei n° 1.105, de 1993. de autoria do Deputado
Geraldo Magela. que "Dispõe sobre o parcetemente do
oaqamento do imposto sobre a transmissão causa-mort s e a
doaçTo de quaisquer bens ou direitos". APROVADA nos termos
do § 5o do art. 176 do Regimento Interno.

114») ITEM 12: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 176, de 1995, de autoria do ^P^^sar
Lacerda, que "Autoriza a criação, pelo Governo doWi*
Federal de uma delegacia da mulher em cada cidade-satehte do
Distrito Federal e dá outras providências". APROVADO com 18
votos favoráveis. Houve 6 ausências.

(15°) ITEM 13: Discussão, em 2° turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.174, de 1995, de autoria do Deputado Marcos
Arruda que "Dispõe sobre autorização para a implantação da
SESSicS Públicai do Núcleo Bandeirante - RA VIII e da outras
providências". APROVADO com 14 votos favoráveis. Houve 10
ausências.

(16°) ITEM 39: Discussão, em 1o turno, 4» dia, e votação do
Projeto de Lei n° 667, de 1995, de autoria dos Deputados Edimar
Pireneus e Luiz Estevão, que "Concede isenção do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadonas (ICMS).
incidente sobre os produtos que menciona, e da outras
providências". RETIRADO DE PAUTA.

(17°) ITEM 31: Discussão, em 1o turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 501, de 1995, de autoria do Deputado Marco
Lima que "Dispõe sobre adesafetação de bem de uso comum do
povo e dá outras providências". APROVADO com 16 votos
favoráveis. Houve 8 ausências.

(18°) ITEM 41: Discussão, em 1° turno. 4o dia e votação do
Proieto de Decreto Legislativo n° 36, de 1995, de autona do
Deputado Manoelzinho, que "Concede título de Cidadão Honorano
de Brasília ao Senador Fernando Luiz Gonçalves Bezerra .
APROVADO com 13 votos favoráveis. Houve 11 ausências.

119°) ITEM 15: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Proieto de Decreto Legislativo n° 61, de 1996, de autona doSutdo MaTcos ArrJda, que "Concede título de Cidadão
Honorário de Brasília ao empresário Lindberg Aziz Cury.
APROVADO com 14 votos favoráveis. Houve 10 ausências.

(20°i ITEM INCLUÍDO: Discussão e votação da redação final do
Proieto de Decreto Legislativo n° 61, de 1996, de autona dof^o Marcos Amfda, que "Concede título d. Cidadão
Honorário de Brasília ao empresano ündberg Aziz uiry .
APROVADA nos termos do § 5° do art. 176 do Regimento
Interno.

(21°) ITEM 16: Discussão, em 2o turno, 2° dia, e votação do
Proieto de Decreto Legislativo n° 39, de 1996, de autona doKtSdo Luí Estevãl que "Concede titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao jornalista Gilberto Amaral. NAO HOUVE
QUORUM PARA DELIBERAÇÃO.

6-COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA
- Registra a presença dos alunos da 3' série da Escola

^ÊSSi o Terceiro Secretário. Deputado Peniel
Pacheco pela operacionalizacão do Sistema de Controle da
íamftacão das Proposições ("Disque Projeto"), que permrte aos

gabinetes dos Parlamentares oacesso atodas as informações
legislativas atualizadas.

- Agradece as seguintes presenças:
.Chefe Diretor de Gabinete do Prefeito da Cidade de Teerã,

A" ESr Diretor-Geral de Assuntos Internacionais da Prefeitura de
Teerã, Mehdi Jamali Bahri.

Diretor do Centro Cultural Bahman da Municipalidade de
Teerã, Morteza Kazemi.

. Intérprete Hamidreza Nikbakht.

. Sr. Manoelde Araújo Amorim.

7 - ENCERRAMENTO

ODeputado Peniel Pacheco, no exercício da Presidência:

- Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 4 minutos.)

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO OF. APOIOÀS COMISSÕES

SFTOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

Obs- De acordo com o Art. 65, do RI/CLDF, as Sessões Ordinárias
""" serão realizadas às segundas, terças, quartas e quintas-feiras.

A) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO EJUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 2289/96, de autoria do Sr. Deputado CLÁUDIO
MONTEIRO, que dispõe sobre a denominação doEspaço Cultural
da 508 Sul.'

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

17/10/96
24/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2290/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO que define critérios para o cercamento de terrenos
situados no Setorde Mansões do Lago, RA XVI.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n" 2294/96, deautoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS que dispõe sobre a criação doDistnto Agroindustnal de
Brazlàndia, estabelece as normas de implantação e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

17/10/96
24/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2295/96, deautoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS que altera normas de uso de lotes situados nas Áreas
Es%ciais3N, conjuntos A, Be C, de que trata o Decreto n'
11.717, de julhode 1989.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

17/10/96
24/10/96

- PROJETO DE LEIn° 2296/96, de autoria do Sr. Deputado CLÁUDIO
MONTEIRO que determina a obrigatoriedade de os projetos
arquitetônicos de obras públicas situadas no Projeto Orla sejam
resultado de concurso público.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

17/10/96
24/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2297/96, de autona do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO que dispõe sobre a realização deconcurso publico para
oprojeto arquitetônico da 3a Ponte do Lago Sul, RA I.
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Ultimo Dia:
17/10/96
24/10/96
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- PROJETO DE LEI n° 2298/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
que toma obngatóna a colocação de redutor de velocidade nas
pistas em frente a hospitais, escolas e templos religiosos.
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Ultimo Dia:
17/10/96
24/10/96

;ríROJETO DE LEI n° 2299/96, de autoria dos Srs Deputados
PENIEL PACHECO e MANOEL DE ANDRADE, que acrescenta
inciso à Lei n° 1 162*6, que"Dispõe sobre a proibição de fumo em
recintos fechados em locais que especifica e determina outras
providencias.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

17/10/96
24/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2300/96, deautoria do Sr. Deputado MANOEL
DE ANDRADE, que permite a verticalizaçêo dos cemitérios
localizados nas Cidades-Satélites do Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

17/10/96
24/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2301/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que dispõe sobre a concessão de adiantamento da
remuneração de fênasaos servidores que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n°2302/96, de autoria do Sr. Deputado WASNY
DE ROURE, que autoriza o Poder Executivo a criar trinta e cinco
lotes na Vila Planalto destinados à fixação de igual número de
moradores pioneiros daquela localidade e dá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2303/96, de autoria do Sr. Deputado JOÃO DE
DEUS, que dispõe sobrea transformação da Granja Santa Rita em
assentamento habitacional destinado à policiais e bombeiros
militares do Distrito Federal e dá outrasprovidências

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2304/96, deautoria do Sr. Deputado XAVIER,
que assegura a isenção de taxas de sepultamento para as famílias
que especifica e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS T Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

np?MnJ°nDpE LEI "w 23£5/96Vde autona do SrDeputado MANOELDE ANDRADE, que dispõe sobre a concessão de meia entrada
para os professores emcasasde espetáculos artísticos, circenses
cinemas, teatros, competições esportivas, culturais e quaisauer
outras que proporcionem lazer e entretenimento e dá outras
providências. °

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

"PROJETO DE LEI n° 2306/96 de autoria do Sr. Deputado JOSÉ
EDMAR, que cna a Vila Comumtána, às margens da via Estrutural
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

-PROJETO D*: LEI n° 2307/96, deautoria do Sr. Deputado BENÍCIO
TAVARES, que autoriza aos proprietários residentes em casas de
esquina a fazerem uso da lateral de suas casas para instalarem
micro e pequenas empresas.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2311/96, de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que dispõe sobre o fechamento com grades das áreas
verdes frontais e laterais das edificações de habitações coletivas
de Taguatinga (RA-III). *

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

" PROJETO DE LEI n° 2313/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO, que,senta a Fundação Universidade de Brasilia- FUB
fe^otTsanitáriJ3"33 Pe'° émeciment° * **» ede serviços
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Ultimo Dia:
21/10/96
28/10/96

F^Pvfo^,0* L¥ n°c231i/96,' He, autona d0 Sr Deputado LUIZESTEVÃO, queisenta a Fundação Universidade de Brasília - FUB
efétncQam de t3Xa$ referentes a fomecimento de energia
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Ultimo Dia:
21/10/96
28/10/96

npA°^p0nDcE LEI í 2315^96' &autoria do Sr Deputado MANOELDE ANDRADE, que denomina de 'Praça da Bíblia" o logradouro
publico queespecifica e dá outras providências.

PMZOJARAEMENDAS r Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

•M&nírS? °E LB? n° 2316y96, de autoria do Sr. Deputado WASNY
DE ROURE, oue autoriza a desafetação de bemde uso comum do
povo e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

np^ofFJp0 DE LEI4n- 2317/?6' de autoria do Sr Deputado WASNYDE ROURE, quecna tnnta e cinco lotesna Vila Planalto destinados
à fixação de igual número de moradores pioneiros daquela
localidadee dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

pt?™^0 DE LEI"°.2318/96, de autoria do Sr. Deputado TADEU
FILIPPELLI, que autoriza o Poder Executivo a destinar 70%
(setenta por cento) das áreas reservadas a atividades comerciais
ousimilares no Conjunto Vila Planalto - RA Ià ocupação prioritária
por empresário residentes nesta e dá outrasprovidências

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2319/96, de autoria do EXECUTIVO LOCAL
aue autoriza o Poder Executivo a abrir Crédito Adicional aò
Orçamento do Distnto Federal, para o exercício de 1996 no
montante de R$ 6.810.143,00 (seis milhões, oitocentos e dez mil
cento e quarenta e três reais).

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

24/10/96
31/10/96

-PROJETO DE LEI n° 2320/96, de autoria do EXECUTIVO LOPAT
que autoriza o Poder Executivo a abrir créditÕlutiernentaràLZi
WêZFStJiPL Anual d° DisMto Federal no valor de R%14,680.654,00 (quatorze milhões, seiscentos e oitenta mil í
seiscentos e cinqüenta e quatro reais) e
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Último Dia:
24/10/96
31/10/96

^ TSSFTP DE LEI n° 2309/96, de autoria do Sr. Deputado ZÉ
l<AMALHO, que autoriza o Poder Executivo a destinar cem lotes
de terreno na Expansão de Brazlàndia - RA IV - (Vila São José)
para fins de habitação de policiais militares lotados na Nona
Companhia de Polícia Militar Independente - 9aCPMInd

iuPR?P°E^FTS0rADMA^ ",-, 232Y9<?' deoaut0ria d° Sr. DeputadofcUKiPtDES CAMARGO, que autonza o Poder Executivo a rrtarr,
programa de turismo social e dá outras providências

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2310/96, deautoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que dispõe sobre o fechamento com grades das áreas
verdes frontais e laterais das edificações de habitação coletiva de
Sobradinho (RA-V).

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

24/10/96
31/10/96

llESiw? DE ,VEI 2° 2322/96' de autoria do Sr. Deputado ZÉ
tfi^ff^eàgSg* de ÁrBa Especial em U™1
PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Ultimo Dia:
24/10/96
31/10/96
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PROJETO DE LEI n" 2323/96, de autoria do Sr. Deputado CÉSAR
i ACERDA. aue toma obrigatório a utilização de tacóqrafos nos
veículos automotores que compõem o Sistema de Transporte
Coletivo Convencional e Complementar do Distnto Federal, e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

24/10/%
31/10/96

- PROJETO DE LEI n° 2324/96, de autoria do Sr. Deputado JORGE
CAUHY aue permite a recusa, porparte dos profissionais da área
médica e paramédica de toda a rede hospitalar publica e pnvada
do Distrito Federal, daprática doabortamento.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

24/10/96
31/10/96

PROITTO DE LEI n° 2325/96, de autona do Sr. Deputado JORGE
CAUHY que dispõe sobre a criação de estrutura. para
comeraàfeação, no varejo, de produtos agrícolas e de fabncação
caseira produzidos no território do Distnto Federal e entorno e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

24/10/96
31/10/96

R) rnMISSÃO DF. ECONOMIA. ORÇAMENTO EFINANÇAS

PROJETO DE LEI n° 351/95, de autoria do Sr. Deputado
fiirípfdes CAMARGO que dispõe sobre a cnaçao da
Assistência Judiciária Especial no âmbito da Procuradoria Geral do
Distrito Federal, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

24/10/96
31/10/96

- PROJETO DE LEI n° 380/95, de autoria da Sra. Deputada LÚCIA
CARVALHO que institui o Programa deApoio à formação Cultural
dos Professores de 1o, 2" e 3" Graus, no âmbito do Distnto
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1,° Dia:
Ultimo Dia:

17/10/96
24/10/96

PROIETO DE LEI n° 1026/95, de autoria da Sra. Deputada MARIA
JOSÉ - Mamnha; que cria o Programa de Atendimento Especial ao
Recém-nascido com riscos de vida.

PRAZO PARA EMENDAS Xo Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1350/96, de autoria do Sr. Deputado JORGE
CAUHY que amplia a destinação do lote localizado dentro da
Super Quadra Sul 407/408 da Região Administrativa do Plano
Piloto - RA I, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

17/10/96
24/10/96

PROIETO DE LEI n" 1618/96, de autoria do Sr. Deputado JOÃO DE
DEUS aue estende aos servidores militares do pistnto Federa,
aue tenham< prestado serviços na Câmara Legislativa do D,stnto
federaI os benefícios dasleis n»s 186, de 22 de novembro de
1991 e 213, de 23 de dezembro de 1991.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

24/10/96
31/10/96

Q rrwissio DF ASSUNTOS SOCIAIS

-PROJETO DE LEI n° 378/95, de autoria do Sr. Deputado MIQUEIAS
PAZ auealtera a Lei n" 599, de 22 de dezembro de 1993 que"aljtò&a ainclusão dos cursos de habilitação Passional de ator
teatral e técnico em espetáculos e diversões no ensino de 2 Grau
da Rede Educacional Pública do Distnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1," Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

PROIETO DE LEI n° 419/95, de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA que assegura assistência alimentar às famílias carentes
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 448/95, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
aue declara os templos religiosos estabelecidos noDistnto Federal
entidades de utilidade pública e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V" Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 490/95, de autoria do Sr. Deputado ODILON
AIRES aue dispõe sobre a manutenção e custeio de consumo pelo
Poder Executivo, do sistema de iluminação publicai em
condomínios destinados a habitação coletiva, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 617/95, de autoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS, que dispõe sobre a venda de lotes urbanos fora do
regime de licitação pública.

PRAZO PARA EMENDAS 1," Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 658/95, de autoria do Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS, que dispõe sobre a criação da Casa da Cultura na ka
- // - Gama, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS \° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 700/95, de autoria da Sra. Deputada MARIA
JOSÉ - Maninha, que dispõe sobre a instalação de postos policiais
permanentes nas passarelas subterrâneas de pedestres
hcalÊadas nas alas norte e sul do Eixo Rodoviàno do Plano Piloto
de Brasília e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 834/95, de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA que dispõe sobre as proibições para a nomeação em
cargos em comissão, de confiança e de livrei exoneração< nas
Administrações Direta e Indireta do Governo do Distnto Federal.
PR AZO PARA EMENDAS V Dia:

Último Dia:
21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 840/95, de autona do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO que fixa condições para veículos de tração motora
integrantes do Sistema de Transporte Público Coletivo de
Passageiros do Distrito Federal e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 891/95, de autona do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO que dispõe sobre a utilização de área publica para
estacionamento rotativo nos Comércios Locais da Asa Norte e Sul.

PR A/O PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 916/95, de autoria do Sr. Deputado ANTÔNIO
JOSÉ - Cafii que dispõe sobre a identificação dos veículos da frota
doSistemade Transporte Público Coletivo doDistnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 918/95, de autoria do Sr. Deputado ANTÔNIO
JOSÉ - Caru, que cria comissão composta de membros dos
poderes Executivo e Legislativo e da Sociedade Civil
reestudara área territorial do Distrito Federal.

para

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 919/95, de autoria do Sr. Deputado ANTÔNIO
JOSÉ - Cafu, que dispõe sobre o dia 20 de novembro como dia de
comemoração a Zumbi dos Palmares, no Distnto Federal, e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n" 929/95, de autoria do Sr Deputado MARCO
LIMA, que autoriza o Governo do Distnto Federal a cnar a
Secretaria de Desporto, mediante a estrutura que especifica, e dá
outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96
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bÍSS/F™ DEwLEI*n 95£/95' de autoria d0 Sr Deputado RENATORAINHA, que dispõe sobre o direito dos servidores públicos
quanto ao acompanhamento de filhos portadores de deficiência ou

dé 9rave' contagiosa ou incurável e dá outras
DF A^JPn^ LEIw" U00"* de autoria d0 Sr Deputado MANOELDE ANDRADE, que dispõe sobre a denominação da avenida entreas quadras 8 e 10do Setor Oeste do Gama. -^nraa enxre

PRAZO PARA EMENDAS Xo Dia:
Último Dia:PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Último Dia:
21/10/96
28/10/96

F^vfn ™2EwLEi "° Z60/95' dr mSúa d0 Sr Deputado LUIZn?IuZ&ffJj'$£0S s°,br5 a realização pelos hospitais da redepublica do Distnto Federal, das pequenas cirurgias que especifica.
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Último Dia:
21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 989/95, de autoria do Sr. Deputado XAVIER.
que amplia área especial destinada a Templos Religiosos e
Entidades Filantrópicas na Região Administrativa do Cruzeiro e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X' Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

-PROJETO DE LEIn° 1016/95, deautoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que dispõesobre a desafetaçâo e venda de bens de uso
comum dopovo no Setor QNJ de Taguatinga (RA-III) e dá outras
providências. '

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

-PROJETO DE LEI n" 1025/95, de autoria da Sra. Deputada MARIA
JOSÉ - Maninha, que cria o Programa de Arborização de áreas
Publicas do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1027/95, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
que autoriza a desafetaçâo de domínio de bem de uso comum do
povo, situado na Quadra 02 - Conj. "D" - Lotes 07 a 10 e 18 a 21
do Setor Industrial da M Norte da Região Administrativa de
Taguatinga (RA-III).

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n" 1034/95, deautoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que institui no calendário comemorativo do Distrito
Federal o "Diado MilitarPioneiro de Brasília"

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1077/96, deautoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA, que institui a Semana de Prevenção ao Câncer da
Próstata, no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

RKT™»ELf! •>" 10F96' de aítorJ? do Sr- Deputado RENATODÍsMtoFe3er%l * Semana de Prevenção ao Aborto, no
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Último Dia:
21/10/96
28/10/96

n?80^,!? DE LEin°x1083/9.6' de autoria do Sr. Deputado WASNY
ELSPw1^' que dlsp$e sobre desafetaçâo e venda de áreapublica deusocomum dopovo e dá outras providências.
PRAZO PARA EMENDAS V Dia:

Último Dia:
21/10/96
28/10/96

PA^vifín DE LEIf 1JJ88/96Lde autoria da Sra Depura LÚCIACARVALHO, que dispõe sobre a presença obrigatória de
profissionais de salvamento nas áreas de lazer públicas ou
pnvadas doDistnto Federal e dáoutras providências
PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Último Dia:
21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1090/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
%UJ!,J%!?,%jy£ "2! efPec^3.J™ Região Administrativa daCeilândia (RA-IX) e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

21/10/96
28/10/96

pÇ™EJ° DE LEI n U13/96< de autona do Sr. Deputado LUIZ
c¥nfrX**0qUB ob"9a °* Goye™ do Distrito Federal a implantarCínicas de Recuperação de Dependentes Químicos na Rede
Publica de Saúde do Distrito Federal e dá outras providências
PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:

Último Dia:
21/10/96
28/10/96

DF^R? rlnJ^lnx "'f' de aut<?ria do Sr- Deputado WASNYDf ROURE, que dispõe sobre a mscnção no Cadastro Fiscal do
Distnto Federal - CF/DF e dá outras providências
PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:

Último Dia:
21/10/96
28/10/96

•fROJÍTO DE LEI n° 1124/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO,que dispõe sobre a reserva de área para instalação de
Juntas de Conciliação e Julgamento daJustiça do Trabalho.

PRAZO PARA EMENDAS 1,°Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DELEI n° 1129/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER,
que cria o setor de Oficinas na Região Administrativa do Recanto
das Emas e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

22/10/96
29/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1132/96, de autoria do Sr. Deputado ODILON
AIRES, que veda utilização de espaços ao longo de rodovias para
os fins que especifica, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/%
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1153/96, de autoria do Sr. Deputado PENIEL
PACHECO, que altera a Lei n" 366/92, que "Dispõe sobre a
realização de cursos e treinamentos, nas áreas de relações
humanas, primeiros socorros e sistema de trânsito para
motoristas, operadores e cobradores de veículos de transporte
coletivo no Distrito Federale dá outras providências"

PRAZO PARA EMENDAS Xo Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1160/96, de autoria do Sr. Deputado WASNY
DE ROURE, que concede remissão fiscal às entidades aue
menciona.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1186/96, de autoria do Sr. Deputado JOSÉ
EDMAR, que dispõe sobre alteração de gabarito de edificações do
Setor de Indústria da Região Administrativa de Taguatinga (RA-
III), e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETODE LEI n° 1192/96, de autoria do Sr. Deputado MANOEL
DE ANDRADE, que dispõe sobre a criação de balcões de
informações aos usuários na Rodoferroviâna e Rodoviárias do
Distrito Federale dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS r Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

"arrhSa JÍF wEIJ? 1233/96' de autoria d0 Sr- Deputado MARCOS^Hw^Ucfw6 dlsp?e sobre ° cadastramento Be prol^sioíiaisprestadores de serviços avulsos em equipamentos emstaacõllresidenciais, e dá outras providências ciemos e instalações
PRAZO PARA EMENDAS r Dia:

Último Dia:
21/10/96
28/10/96

APpní?/0 DE LEI n 1235/96< de autoria do Sr. Deputado MARCOSARRUDA, que cna no âmbito do Distrito FedemfoCadaMode
Preços de èens e Serviços, e dá outras providências oaoasro *
PRAZO PARA EMENDAS l." Dia:

Último Dia:
21/10/96
28/10/96
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PROIFTO DE LEI n* 1238/96, de autoria do Sr. Deputado WASNY
"df ROURE que destina área pública que menciona para
assentamento deambulantes e dá outras providências.

PR AZO PARA EMENDAS l/Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/%

PROJETO DE LEI n* 1239/96, de autoria do Sr. Deputado XAVIER
n,,Àri%oõe"sobre a criação da feira permanente paraTomeSIçâodTvelculos automotores na Região Adnvnistratrva
daCeilândia(RA-IX) e dáoutras providencias.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

PROJETO DE LEI n° 1240/96, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA^ que dispõe sobre a obrigatoriedade> do ensino de
PMicae democracia nas escolas públicas de 1" e 2° graus do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

PROIFTO DE LEI n° 1257/96, de autoria do Sr Deputado RENATO
RArNHA, que declara de utilidade pública o Círculo Operàno de
Taguatinga (RA-III).

PRAZO PARA EMENDAS Xo Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

pnniFTO DE LEI n° 1260/96, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
"ARRUDA que dispõe sobre a iluminação pública junto aos
telefones públicos "orelhões", edá outras providências.
PRAZO PARA EMENDAS 1," Dia:

Ultimo Dia:
21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n" 1277/96, de autoria do Sr. Deputado JORGE
CAUHY que toma obrigatória autorização dos pais ou
responsáveis para fazer tatuagem em menores de 18 anos e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1295/96, deautoria do Sr. Deputado XAVIER,
gue autoriza o Governo do Distrito Federal a construir Centros de
Saúde naRegião Administrativa doParanoá (RA-VII).

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1312/96, de autona dos Srs. Deputados
MARCOS ARRUDA e JORGE CAUHY, que institui o Programa
"Valorização do Aposentado", e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1322/96, de autoria do Sr. Deputado ZÉ
RAMALHO, que altera a destinaçâo de lotes e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

PROJETO DE LEI n° 1355/96, de autoria do Sr. Deputado ZÉ
RAMALHO aue dispõe sobre a denominação dosl^^ecimentosda reãe pública de saúde pública do Distnto
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

PROIETO DE LEI n° 1357/96, de autoria do Sr. Deputado ZÉ
RAMALHO que declara de Utilidade Pública o Conselho
Comunitário da Asa Norte e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1,° Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

PROJETO DE LEI n° 1359/96, de autoria da Sra. Deputada MARIA
JOSÉ Maiünha. que dispõe sobre o direito de visitas aos pacientes
internados na Rede Hospitalar do Distnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1," Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

-PROJETO DE LEI n° 1362/96, de autoria do Sr. Deputado' M^OEL
DE ANDRADE, que dispõe sobre a oficialização da denominação

popular da DF-480 que liga o balão da EPCT à entrada ao uama e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1365/96, de autoriado Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que dispõe sobre a mudança de destinaçâo da área que
especifica, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1367/96, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA que dispõe sobre a criação da Concna Acústica na
cidade dó Guará (RA-X), e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n' 1368/96, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que dispõe sobre a criação de Concha Acústica na
cidade de Ceilândía (RA-IX), e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1369/96, de autoriado Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA que dispõe sobre a criação da Concha Acústica na
cidade dè Pianaltina (RA-VI), e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1371/96, de autoria do Sr. Deputado DANIEL
MARQUES que institui a Festa do BUMBA-MEU-BOI, de
Sobradinho - Distrito Federal, como evento oficial do Governo do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1375/96, de autoriado Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS que altera a redação do art. 1o, da Lei n° 567, de 14 de
outubro de 1993, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Xo Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1376/96, de autoria da Sra. Deputada MARIA
JOSÉ - Maninha, gue autoriza o Poder Executivo a criar a
especialidade de Contramestre de Máquinas Pesadas no Cargo de
Assistente Intermediário de Saúde II, na Carreira Assistência
Pública à Saúde do Distrito Federal, do quadro de pessoal da
Fundação Hospitalar do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Xo Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n" 1385/96,de autoria do Sr. reputado MARCOS
ARRUDA que dispõe sobre a criação de con^jor rodoviário
exclusivo' para ônibus urbanos na Estrada Parque Taguatinga
(EPTG), e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1399/96, de autoriado Sr. Deputado EDIMAR
PIRENEUS que cria Unidade Móvel de Assistência Odontológica
para os moradores das áreas rurais do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DELEI n"1411/96, de autoria doSr. Deputado CLÁUDIO
MONTEIRO que autoriza os permissionàrios que exploram bancas
de jornais e revistas a cobrir a área anexa às bancas e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS X" Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1451/96, de autoria do Sr. Deputado LUIZ
ESTEVÃO que altera o Art. 13 da Lei n° 414, de 15 dejaneiro de
1993.

PRAZO PARA EMENDAS 1,° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DELEI n° 1472/96, de autoria do Sr. Deputado RENATO
RAINHA que institui a Semana de Prevenção aos Acidentes de
Trabalho no calendário comemorativo do Distrito Federal.
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PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

'JS^PM LEIfl4S5!96' de autoria d° Sr. Deputado XAVIER,que proíbe a liberação de alunos menores, integrantes darede de
Ínr?!2Ldn0 D!ftrit0 ?ederal- aP°s ° término do horário esco™sema presença dospaisouresponsáveis. ' em

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

".£5OJETO DE ^EI n* 1497/96, deautoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que cna o Museu de Artes Plásticas do Distrito Federal
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

",rPcRíOJE70 ?E LE11° lfL11/96' de autoria <** Sra. Deputada MARIAJOSÉ - Maninha, que dispõe sobre a proibição da expressão "boa
aparência nos anúncios de recrutamento e seleção de Dessoal e
dá outras providências. H

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEIn°1528/96, de autoria do Sr. Deputado ANTÔNIO
JOSÉ - Çafu, que dispõe sobre a publicação nos classificados dos
jornais locais de advertência quanto a exploração sexual e maus
tratoscontracrianças e adolescentes.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n° 1586/96, de autoria do Sr. Deputado WASNY
DE ROURE, que dispõe sobre desafetaçâo de área pública aue
menciona, na Região Administrativa , (RA - VIII), Cidade-Satélite
do Núcleo Bandeirante.

PRAZO PARA EMENDAS X° Dia:
Último Dia:

21/10/%
28/10/%

- PROJETO DE LEI n°1601/96, deautoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que cria Espaços para Exposição e Comercialização de
Artes nas Regiões Administrativas que especifica, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n°1603/96, deautoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, queinstitui o Programa de Limpeza Pública Comunitária
Residencial nas Regiões Administrativas que especifica e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS VDia:
Ultimo Dia:

21/10/96
28/10/96

- PROJETO DE LEI n"1668/96, de autoria do Sr. Deputado MARCOS
ARRUDA, que dispõe sobre a implantação de faixas de travessia
para pedestres ao longo dos eixos rodoviários Norte e Sul e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

pcto$9£F° DE LEi ?* 1703/9A de autoria do Sr. Deputado LUIZ*2E&2u2?tmsUu' ° serviço Roda sobre RodasPno DistritoFederale dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia:
Último Dia:

21/10/96
28/10/96

NOTA: os prazos para EMENDAS poderão ser alterados em virtude
danaorealização dealgumas Sessões previstas.

SETOR DF APOTO »•; pnHTgq:^ PFBM4»jF^Tf-s

COHISSao DE FrONOMTA QBCAMFUTn r FTHrWrn-i

COMVOnocgn

EXMHa). SRfa). DEPUTAOO(a)

da ConissSo rt„ °r 0r'"?"' d° f>:ceIentíssimo Senhor Presiduntf*
TAOeS Fi"pVeLLI Tnl"' °™nt° ' "»«"«.. Deputado

rii-asíl iaíDF), 33 de outubr

LENY ETtftTÕTJé^^LIVEIRA
C o or d erra d ora

economia, Orçamento (? Finantas

^iAO^^È^O^S^orif^Bs

PAUTA DA 33* REUNjAOj 28J>£ OUTUBRO DE 1996

ITEM 01 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI H> 281/95
"Disp*3e sobre a concessão de desconto na aauisicAn rio
£££? KraMe.Vent?s "P!**"". ^Sos ecXrafs aot^23iS * .seVe"ta e cinco anos de idade e dá outras
providências". Apensoo PL 525/95. ^^

AUTOR(A) : Deputado RENATO RAINHA

RELATORA) : Deputada LÚCIA CARVALHO
(Ped. Vista : Dap. Daniel Marques)

PARECER :Favorável aos PL. 281/95 e 525/95 na
forma doSubstitutivo apresentado pela
Relatora e acatadas emendas da CCJ

RESULTADO • ""Separado: °W- DanielMarçuesj

ITEM 02 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N« 421/95

BraSíândia°bnB * CriaÇa° ** C°nCha ^^'^ na °'dade de
AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Republicado por conter incorreções na publicação do dia 23/10/96

: Deputado EDIMAR PIRENEUS

: Deputado ODILON AIRES
(Pedido de Vista: Dep. Zé Ramalho)

: Favoráve à matéria , com a emendas
apresentadas pelo Relator

ITEM 03- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 755/93

"Assegura o acesso gratuito aos ônibus urbanos para
estudantes uniformizados, e dáoutras providências".

AUTOR(Ai

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado AGNELO QUEIROZ

: Deputado DANIEL MARQUES

: Favorável à matéria.

ITEM 04 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N« 763/95

iM?sc!ílta djsP°sitiv?à Lei n> 239, de 10 de fevereiro de
1992,e dá outras providências".

AUTORIA)

RELATOR/A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado RENATO RAINHA

: Deputado ZÉ RAMALHO

: Favorável à matéria.
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ITEM 05 - DISCUSSÃO EVOTACAO DO PROJETO DE LEI N» «20*5

"Destina área de Santa Maria, ^g^^PS^™
e212 adentrando no parque Urbano da RA XIII, para
Ssfntarnento habitacional <fe Policiais Militares eBombe.ros e
dá outras providências"..

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado MARCO LIMA

: Deputado ZÉRAMALHO

: Favorável à matéria.

ITEM 06 -DISCUSSÃO EVOTACAO DO PROJETO DE LEI N» 836/95

providências'

AUTOR(A)

RELATORA) :D^t»^J*^.HLI|»THJJ
:Deputado ANTÔNIO JOSÉ (CAFÚ)

PARECER

RESULTADO

tadO TAJJfcU ril-lR-r-Çi-i-i
JWo deVista: Dep. Lúcia Carvalho)Rejeição do Projeto e3o Substitutivo da

ITEM 07 -DISCUSSÃO EVOTACAO DO PROJETO DE LEI M» t72n»
"Dispõe sobre awacâo do Polo Industrial de Taguatinga RA
- III e dá outras providências

Deputado MANOEL DE ANDRADE
Deputado ODILON AIRES
Favorável àmatéria, na forma do Substitu-.
tivo apresentado pela CCJ.

AUTOR(A)

RELATORÍA)

PARECER

RESULTADO

ITEM 08 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N> «11/95
"Concede isenção deITBI, nas operações imobiliáriasreaíadas enírTas cooperativas rrab.Cac.ona.s ..
AUTORIA) :Deputado LUIZ ESTEVÃO
RELATOR(A) :Deputado ODILON AIRES

PARECER

RESULTADO

Favorável àmatéria.na forma das emendas
apresentadas pela CCJ.

ITEM 09 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 1081/96

"Dispõe sobre acriação do Setor de Expansão Econômica do
Gama , e dá outras providências".

AUTORIA) : Deputado CÉSAR LACERDA
RELATORÍA) : Deputado ZÉ RAMALHO•^ ^ ' (Pedido deVTsta: Dep. Odilon Aires)
PARECER : Favorável à matéria, nos 'ermos das

emendas apresentadas pela CCJ.
RESULTADO

ITEM 10 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N« 1123/96
"Autoriza o fechamento com grades das áreas verdes
i^ateaos lotes residenciais da Regto Administrativa do
Recanto das Emas".Apenso o PL.1130/96.

AUTORIA) : Deputado GERALDO MAGELA
RELATORÍA): Deputada LÚCIA C#VlVALHOwrm"! (Jj^dfjd0 j. vjfrt,. oep. Odilon Airwt.)
PARECER : Favorável à matéria., nosternos da

emenda apresentada pelaCCJ..

. RESULTADO:

ITEM 11 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI H" 1126/96
"Estabelece normas de edificações para aprovertamento da
cobertura e dopilotis dos prédios residenciais edificados no
Distrito Federa^..

AUTOR(A) : Deputado JOSÉ EDMAR

RELATORÍA): Deputada LÚCIA CARVALHO

PARECER : Favorável à matéria., na forma das emen
das n° 01,02,03,04 com asubemenda n°01.

RESULTADO:

ITEM 12 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N« 1127/96
"Faculta a transformação das Quadras residenciais do
Plano Piloto de Brasília em condomínios fechados e, oa
outras providências".

AUTOR/A) :Deputado JOSÉ EDMAR
RELATOR(A): Deputada LÚCIA CARVALHO
PARECER : Favorável á matéria., na forma do seu

Substitutivo.
RESULTADO:

ITEM 13 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETODELEIN» 1196W6

. "Autoriza o fechamento das áreas verdes adjiicentes ao
Setor de Mansões de Taguatinga, vinculado a Região
Administrativa de SamambaiaV

AUTOR(A)

RELATORÍA)

PARECER

. RESULTADO:

: Deputado RENATO RAINHA

: DeputadoODILON AIRES

: Favorável á matéria., na forma da e-
emenda apresentada pelaCCJ

ITEM 14- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI NM243/96

."Dispõe sobre Obras, reformas ouampliações em próprios
públicos e dá outras providências"..

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado ODILON AIRES

DeputadoDANIEL MARQUES

Favorável à matéria.

ITEM 15- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1255796

."Autoriza a cobertura e o fechamento com grades das áreas
frontais e laterais dos lotes residenciais da Região Adminis
trativa de Samambaia e dá outras providências

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

DeputadoGERALDO MAGELA

Deputado ADÃO XAVIER ;
(Pedido de Vista: Dep. Odilon Aires)

Favorável à matéria.

ITEM 16- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 1272/96

."Dispõe sobre a criação do Parque Vivencial e Recreativo
do Lago Norte e dá outras providências"

AUTOR/A)

RELATORA)

PARECER

RESULTADO

Deputado LUZESTEVÃO

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria, na forma das emen
das de Redação apresentadas pela CCJ.

ITEM 17-DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1302/96

. "Dispõe sobre o fechamento em alvenaria nas galerias
dos lotes 20 e 21, 40 e 41, do SRL, em planaltina ..

AUTORIA) : Deputado DANIEL MARQUES

RELATOR(A) : Deputado ODILON AIRES

PARECER

RESULTADO

: Favorável à matéria, com emenda e sube
ntendas em anexo e acatadas as emendas
apresentadas pelaCCJ.
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ITEM 18- DISCUSSÃO E VOTAÇAO DO PROJETO DE LEI N° 1311/96

• "Dispõe sobre a alteração das normas de uso dos imVeis
unifamitiares para as vias WL-1, WL-4 e WL-5 e EQS 1/2,
3/4 e 3/4, 3/4 e 5/6, do Setor Residencial Leste, Planattina".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado DANIEL MARQUES

Deputado ODILON AIRES

Favorável è matéria.com emenda apresen
tada pelo Relator.

ITEM 19 • DISCUSSÃO E VOTAÇAO00 PROJETODELEIN» 1406/H

para i
- RA-XI, e dá outras

"Dispõe sobre a destinaçâo de área para a Biblioteca
Pública e Casi ' ~ " " ' "
providencias".

i e Casa de Curtutra do Cruzeiro -

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado ODILON AIRES

Imputado DANIEL MARQUES

Favorável á matéria..

. ITEM 20 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETODELEIN°1513/96

'Toma obrigatório a realização do teste de acuidade visu
ale auditiva nas escolas de 1° grau do Distrito Federal,
abragendo as escolas públicas e particularese da outras
providências".

AUTORÍA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputada MARIA JOSÉ (MANINHA)

Deputado ZÉ RAMALHO

Favorável à matéria.

. ITEM 21 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1569/96

• "Dispõe sobre a criação da "Feira do Povo"na
Administração da Ceilândia e dá outras providencias".

AUTORIA)

RELATORÍA)

PARECER

RESULTADO

Deputado ADÃOXAVIER

Deputado ZÉ RAMALHO

Favorável à matéria.na forma das emendas
apresentadas pela CCJ.

. ITEM 22 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOPROJETO DE LEI N< 1629/96

• "Faculta aos alunos, pais ou responsáveis requerer a
utilização dos espaços físicos das escolas para os fins que
especifica e dá outras (providências"

AUTORÍA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado PENIEL PACHECO

Deputa»*! ZÉ RAMALHO

Favorável á matéria.com emenda de Rela-
tore acatada aemervda apresentada pela
CCJ.

ITEM 23- DISCUSSÃOEVOTAÇÃODOPROJETODELEIN» 1643/96

• "Retira da emenda e do ART. 1° da Lei n° 463, de 22 de
junhode 1993que Dispõesobre a isenção de pagamento
de taxa de inscrição em Concurso Publico, na
Administração Direta, Indireta e Fundacional do Distrito
Federal e Câmara Legislativa as expressões e Câmara
Legislativa".

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado BENÍCIO TAVARES
(Pedido de Vista: Dep. Lúcia Carvalho)

.•Deputado ODILON AIRES

: Favorável á matéria, na forma da emenda
apresentada pela CCJ.

ITEM24- DISCUSSÃO E VOTAÇAO DOPROJETO DE LEIN°1856/96

• "Autoriza o Poder Executivo a conceder aos servidores
que especifica, parcelas Autonomia de Integração ao
Sistema Único de Saúde do Distrito Federal e dá outras
providências"..

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputada MARIA JOSÉ(MANINHA)

: Deputada LÚCIA CARVALHO

: Favorável á matéria..

ITEM 25-DISCUSSAO E VOTOÇAO DAMENSAGEM N* tNM

• "Prestação de Contas do Governo do Distrito Federal,
relativos ao exercício de 1999".

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

POOER EXECUTIVO LOCAL

Deputada LÚCIA CARVALHO

Favorável â matéria, na forma do Projeto,
de Decreto Legislativo.

ITEM26-DISCUSSAOEVOT. PROJ. LEI COMPLEMENTAR 11/95

• "Dispõe sobre a contratação de operações de crédito
externos a qualquertitulo , pêlo Distrito Federal e dá outras
providências."

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

: Deputado RENATO RAINHA

: Deputado DANIEL MARQUES
(Pedidode vista: Dep.Zé Ramalho)

: Favorável á matéria, na forma do Substituti
vo apresentado pelo Relator.

ITEM 27- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N° 461/95

• "Implantação de semáforo no cruzamento de acesso ás
quadras CSA 01 E QSA 09 de Taguatinga".

AUTORÍA)

RELATORÍA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MANOEL DE ANDRADE

Deputado ODILON AIRES

Favorável á matéria..

ITEM 21-DISCUSSÃO E VOTAÇAO DA INDICAÇÃO N» 494/95

• "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito
Federal Ampliação e Reforma do Hospital Regional de
PlanatUna-HRFT

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado BENlCIO TAVARES

Deputado ODILON AIRES

Favorável á matéria..

ITEM 29-DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N» 641/96

• "Sugere ao Governodo Distrito Federal a construçãode um
Posto Policial na QNO 16, Expansão do Setor "O" da
Ceilândia"

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado MANOEL DE ANDRADE

Deputado ADÃO XAVIER

Favorável à matéria, nos tennos do Substi
tutivo apresentado na CCJ.

•ITEM 30- DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N« 678/96

• "Suq6"? a? Governo do Distrito Federal a mudança da
Tipologia da Escola Classe n°45 da M- Norte Taguatinrja
em Centro de Ensino". "^

AUTOR(A)

RELATORÍA)

PARECER

RESULTADO

Deputado ANTÔNIO JOSÉ

Deputada LÚCIA CARVALHO

:Favorável á matéria..
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COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
DESIGNAÇÃO DE RBLATORBS

DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ (CAFU)

- INDICAÇÃO NQ 0468/95.
DATA: 22/10/96.
PRAZO DE RELATORÍA: 23/10 a 05/11/96.

DEPUTADO EDIMAR PIRENBUS

- INDICAÇÃO NQ 0652/96.
DATA: 22/10/96.
PRAZO DE RELATORÍA: 23/10 a 05/11/96.

DEPUTADO JORGE CAUHY

- PROJETOS DE LEIS NQS 1164/96, 1645/96
e 1654/96.
DATA: 22/10/96
PRAZO DE RELATORÍA: 23/10 a 05/11/96.

- INDICAÇÕES NSs 0594/96, 0614/96 e 0615/96.
DATA: 22/10/96.
PRAZO DE RELATORÍA: 23/10 a 05/11/96.

DEPUTADO MIQUfilAS PAZ

- INDICAÇÃO NQ 0676/96.
DATA: 22/10/96.
PRAZO DE RELATORÍA: 23/10 a 05/11/96.

DEPUTADO PENIEL PACHECO

- PROJETOS DE LEIS NQS 0963/95, 1020/95,
1114/96 e 1265/96.
DATA: 22/10/96
PRAZO DE RELATORÍA: 23/10 a 05/11/96.

- INDICAÇÕES NQs 0488/95, 0531/95, 0549/96,
0558/95, 0638/96 e 0673/96.
DATA: 22/10/96.
PRAZO DE RELATORÍA: 23/10 a 05/11/96.

Mesa Diretora
Gabinete da Mesa Diretora

DECISÃO N" o?o.3 /96

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuiçítes que lhe
foram delegadas pelo Ato da Mesa Diretora n° 102/95, e na forma
estabelecida pela Portaria n° 001/95, decidiu por unanimidade, o
seguinte:

Aprovar oRequerimento n'1161/96, do Deputado
César Lacerda, que requer o encaminhamento de solicitação de
documentos ao Presidente do Instituto de Planejamento
Territorial e Urbano do Distrito Federal, relativos ao Processo n'
136.001.057/91.

Brasília, o2J de ^^h^° de 1996

Ji^ÜJOane. Cor2J»=* izo \ ir-ilio
LUCIANE CARNEIRO PINTO

Assessor Especial da Mesa Diretora
Presidência

DECISÃO N" c^oy /96

Z>

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe
foram delegadas pelo Ato da Mesa Diretora n° 102/95, e na forma
estabelecida pela Portaria n° 001/95, decidiu por unanimidade, o
seguinte:

Aprovar o Requerimento n' 1.169/96, éo
Deputado César Lacerda, que requer o encaminhamento de
solicitação de informações ao Ilustríssimo Senhor Administrador
Regional do Gama.

Brasília, c2J de CysíJi-JuO
de 1996

LUCIANE CARNEIRO PINTO

Assessor Especial da Mesa Diretora
Presidência

DECISÃO N" QoS 196

to

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe
foram delegadas pelo Ato da Mesa Diretora n° 102/95, e na forma
estabelecida pela Portaria nc 001/95, decidiu por unanimidade, o
seguinte:

Aprovar o Requerimento n' 1.170/96, do
Deputado César Lacerda, que requer o encaminhamento de
solicitação de informações ao Ilustríssimo Senhor Administrador
Regional de Santa Maria.

Brasília, a2? de ^i^ub^o <je 11995

M iUcia ne v^c3laneirao A1 o ^O
LUCIANE CARNEIRO PINTO

Assessor Especial da Mesa Diretora
Presidência

DECISÃO N" o2o6 /96

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe
foram delegadas pelo Ato da Mesa Diretora n° 102/95, e na forma
estabelecida pela Portaria n° 001/95, decidiu por unanimidade, o
seguinte:

Aprovar o Requerimento n° 1031/96, do Deputado
Marco Lima, que requer o encaminhamento de solicitação de
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informações ao Administrador Regional de Brasília sobre aFeira
do Paraguai.

Brasília,^J fatyd\^h*& de 1996

XiyJjOa nc W=t rgj-ieírao VmKi
' LUCIANE CARNEIRO PINTO

Assessor Especial da Mesa Diretora
Presidência

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE IV IP DE 1996

0 Presidente da Câmari Lejjsiatrv» do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, e tendo em visía o conluio no artigo 14 do Re»nie«o
Interno,

RESOLVE

Art. Io - Considerar como ponto facultativo o expediente do dia 28 de
outubro de 1996, em virtude das comemorações relativas ao Dia do Servidor
Público.

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3°- Revogam-se asdisposições em contrario.

Brasília, l^dé outubro \k 1996

Depul

ATO DO PRESIDENTE W/</S , DE 1996

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de «u.™
atribuições regimentais, na forma da Resolução n° 079 de 199< eTL?L .
consta do Processo n* 001.508/96-CLDF, ' ' ' ,e"Ó° m ™ta ° que

RESOLVE.

ma*riculf„°T^•„,, T" * '5la96' °•"*** JORGE «H-** SANTOS,

Pubtique-se.
Bra«iija-DFj3 , to de 1996.

Dtputa^EftÍLDO MAGêílA
•sidsnte j

A
.Saídeíra

Quem bebe e dirige
arrisca a v/da de

quem não tem nada
com isso, de quem o

acompanha e a própria.

w.CÂMARA LEGISLATIVA
M DO DISTRITO FEDERAL

/ l/M Trabalhando Por Você.
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O dia-a-dia das Leis

e da história Legislativa

Câmara Legislativa do Distrito Fcdcraj_
Cláudio Monteiro - PPS
Daniel Marques - PMDB
Tadeu Filippelli - PMDB
Wasny de Roure - PT
Zé Ramalho - PDT

TV -COMISSÃO DE DEFESA
DOS DIREITOS HUMANOB
E CIDADANIA

Presidente

César Lacerda - PTB
Vice-Presidente

Luiz Estevão - PMDB
Deputados titulares

Antônio José (Cafu) -PT
César Lacerda - PTB
Lúcia Carvalho - PT
Luiz Estevão - PMDB
Marco Lima - PSDB
Tadeu Filippelli - PMDB
Zé Ramalho - PDT

Deputados suplentes
Edimar Pireneus - PMDB
Eurípedes Camargo - PT
João de Deus - PDT
Jorge Cauhy - PMDB
Miquéias Paz - PC do B
Renato Rainha - PL

MESA DIRETORA E
COMISSÕES
TÉCNICAS

MESA DIRETORA

Presidente

Geraldo Magela - PT
Vice Presidente

José Edrnar - PSDB

1'Secretário

Manoel de Andrade - PMDB
2* Secretário

Edimar Pireneus - PMDB

3'Secretário

Peniel Pacheco - PSDB
Suplentes da Mesa

Cláudio Monteiro - PPS
Daniel Manques - PMDB

I- COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Presidente

João de Deus - PDT
Vice Presidente

Renato Rainha - PL

Deputados titulares
Benício Tavares - PMDB
Cláudio Monteiro - PPS
Eurípedes Camargo - PT
Joio de Deus - PDT
Luiz Estevão - PMDB
Marco Lima - PSDB
Renato Rainha - PL

Deputados suplentes
Adio Xavier - Sem Partido
Antônio José (Caiu) - PT
Edimar Pireneus - PMDB
Lúcia Carvalho - PT
Manoel de Andrade - PMDB
Miquéias Paz - PC do B
Odilon Aires - PMDB

1-COMISSÃO DE ECONOMIA,
ORÇAMENTO E FINANÇAS

Presidente

Tadeu Filippelli - PMDB
Vice-Preaidente

Zé Ramalho - PDT
Deputados titulares

Adão Xavier - Sem Partido
Daniel Marques - PMDB
Lúcia Carvalho - PT

Odilon Aires - PMDB

Tadeu Filippelli - PMDB
Wasny de Roure - PT
Zé Ramalho - PDT

Deputados suplente*
Benício Tavares - PMDB
Eurípedes Camargo - PT
Joio de Deus - PDT

Jorge Cauhy - PMDB
Luiz Estevão - PMDB
Marco Lima - PSDB
Marcos Arruda - PSDB

UI -COMISSÃO DE ASSUNTOS
SOCIAIS

Presidente

Marcos Arruda -PSDB

Vice-Presidemte

Jorge Cauhy - PMDB
Deputados titulares

Antônio José (Caiu) - PT
Edimar Pireneus - PMDB
Jorge Cauhy - PMDB
Marcos Arruda - PSDB
Manoel de Andrade -PMDB
Miíjuéias Paz - PC do B
Peniel Pacheco - PSDB

Deputados suplentes
César Lacerda - PTB

hoánpT»^àa__J

DiánodaCâmara LegUlativa doDistrito
Federal editado sobaresrxJnsabilidade da
Cc«tienadoria de E&toraçio e Produçío
ijráfica da Vice-Presidéncia

Ccorderjadcr de Editoração e

ProduçSo Grafica
Neb4»P»Bt4>Ja
(Reg. Prof 916/06/01-MTb-DF)

Editora Executiva

Nekt Marta SUéa

(R«4g. Prof. 147/02/62-MTb-DF)
Redação:. 3488412 - 348 8963

Dtarie da Câmara Le(ri»titiv« do
DWrtto Federal

SAIN - Parque RuralNorte
70.086 900 - Brasüia-DF


